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nham sedes de municipios e as ilhas fluviais e
lacustres nas zonas limitrofes com outros paises;

Il — a plataforma submarina;

IV — as terras ocupadas pelos silvicolas;

V — o mar territorial;

VI — as praias e costdes, numa faixa de 50 me-
tros do preamar médio de 1985, ressalvado o
direito de sua utilizagdo, com abrigos e equipa-
mentos, pelos pescadores;

VI — os que atualmente lhes pertencem.

Art.  Compete & Unigo:

|— exercer o relacionamento politico com os
Estados e povos estrangeiros, estabelecer as re-
gras de intercambio econdmico internacional; de-
clarar a guerra e celebrar a paz;

Il — crganizar a seguranga nacional e as Forgas
Armadas;

Il — permitir, nos casos previstos em lei com-
plementar, que forgas estrangeiras transitem pelo
territério nacional ou nele permaneg¢am tempora-
riamente;

IV — autorizar e fiscalizar a produgéo e o comér-
cio de material bélico, de armas, de explosivos
e de substancias toxicas, na forma da lei comple-
mentar;

V—organizar e manter a Policia Federal, na
forma de lei complementar que fixe suas atribui-
¢des e estabelega os critérios de cooperagéo com
as policias civil e militar dos Estados e as guardas
municipais;

VI —emitir imoeda, fiscalizar as operagbes de
crédito, de capitalizagéo e de seguro;

VIl — estabelecer os planos nacionais de via-
¢ao, transportes, telecomunicagdes e habitagéo,
com a colaboracéo dos Estados;

VIl — manter o servigo postal e o0 Correio Aéreo
Nacional;

[X — planejar e promover o desenvolvcimento
nacional, com a colaboragéo dos Estados e dos
drgdos regionais interessados;

X - planejar e promover a defesa permanente
contra as calarmdades publicas, especialmente
as secas e as inundagbes, com a participagéo
dos Estados e Municfpios;

XI— conceder anistia;

Xl — explorar diretamente ou mediante autori-
zagAo ou CoNCessao:

a) os servicos de telecomunicagdes;

b) o aproveitamento de fontes de energia de
qualquer natureza, salvo de energia elétrica de
poténcia reduzida e captagfo de energia edlica,
solar e maritima;

¢) a navegagéo aérea, aeroespacial e a utiliza-
¢éo da infra-estrutura aeroportudria;

d) as vias de transportes entre portos mariti-
mos e fiuviais e fronteiras nacionais ou que trans-
ponham os limites de Estado ou Territério;

Xllf— manter cooperagdo econdmica, admi-
nistrativa, financeira e cultural com os Estados
e outras pessoas juridicas de direito pablico in-
tamo;

XIV — celebrar convénio e acordo para a execu-
¢8o de leis e servigos federais;

XV —legislar sobre:

a) Direito civil, comercial, penal, processual,
eleitoral, maritimo, aeronéutico, espacial e do tra-
batho;

b) organizagéo e funcionamento de servigos
federais; :

c) desapropriagéo;

d) requisicdes civis e militares em caso de peri-
go iminente e tempo de guerra;

e) &guas, telecornunicagdes, informatica, ser-
vigo postal e energia;

f) sistena monetério e de medidas, titulo e ga-
rantia de metais, bem como fixacéo da hora;

@) de crédito, cdmbio e transferéncia de valo-
res para fora do Pais, comercio exterior e inteies-
tadual;

h) navegagéo maritima, fluvial e lacustre;

i) regime de portos;

J) jazidas, minas e ouiros recursos minerais;

1) nacionalidade, cidadania e naturalizagéo;

m) populagdes indigenas;

n) emigragéo, imigragéo, entrada, extradigéo
e expulséo de estrangeiros;

0) condigbes de capacidade para o exercicio
das profissoes;

p) simbolos nacionais;

q) sistema estatistico e cartogréfico nacionais;

1) sistema de previsao meteorolégica;

8) diretrizes e bases de educagéo nacional; nor-
mas gerais sobre desportos;

t) organizacdo administrativa e judiciaria dos
territérios e judicidia do Distrito Federal;

u) normas gerais sobre direito financeiro, orga-
mento, despesa e gest&o patrimonial e financeira
de natureza puiblica; seguros e previdéncia social;

v) porte de armas.

Parégrafo Gnico. A competéncia da Uni&o niao
exclui a dos Estados e Municipios para legislar
supletivamente sobre as matérias das alineas “e”,
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i, “s”, “u" e V.
CAPITULC
Do Distrito Federal
Art. Lei complementar disporé sobre a or-

ganizagéo do Distrito Federal, obedecidas as se-
guintes normas:

|— autonomia poiitica, administrativa e finan-
ceira;

Il ——Poderes Legislativo e Executivo, constitui-
dos através de eleigéo direta, obedecidos os prin-
cipios estabelecidos nesta Constitui¢éo;

Il — participagéo da Unido com recursos finan-
ceiros para manutengédo de seus servigos;

IV — ecmpeténcia da Uni&o para manter o Po-
der Judiciério, o Ministério Pablico e a Seguranga
Piblica.

CAPITULO
Dos Territorios Federais

Art. 18. A lei complementar dispord sobre a
organizacdo administrativa e judiciaria dos terri-
térios.

§ 1° A funggo executiva nos Territérios Fede-
rais serd exercida por Governador do Territério,
nomeado e exonerado pelo Presidente da Rept-
blica, ouvido o Primeiro-Ministro, com aprovagéo
do nome pelo Senado da Repdblica.

§ 2° Os Territ6rios poderdo ser divididos em
Municipios, na forma da Lei Federal.

§ 3° Nos Territérios, a manutengao da ordem
publica caberd, na forma da lei, a0 Governo da
Unido.

§ 4° Alei complementar que dispuser sobre
a criagdo de Estado, estabelecera as condi¢bes
para a criagéo do Termritério Federal, sua transfor-
magédo em Estado ou sua reintegragéo ao Estado
de origem.

A enunciagdo da competéncia da Unido obe-
dece a dois parametros:

a) Dar-lhe, no limite do possivel, caréter exaus-
tivo — é recomendavel que se esgote na Consti-

tuicdo as matérias de competéncia do Poder Cen-
tral;

b) atribuir aos Estados competéncia para le-
gislar supletivamente sobre determinadas maté-
rias, como aguas, telecomunicagdes, informatica,
servico posial, energia, regime de portos, educa-
¢éo, desportos, direito financeiro, orgamento, pre-
vidéncia social, de modo a fortalecer a Federagéo.

O objetivo da proposta é assegurar o equilibrio
federativo.

A proposta, no que toca aos territérios federais,
ndo contempla alteragdes substanciais em rela-
¢éo ao texto vigente. Apenas adapta a forma de
escolha ao sistema de governo objeto de propo-
sicdo apresentada no capitulo préprio e sugere
algumas alteragGes técnico-legislativas.

Estabelecidas as normas substantivas sobre o
Distrito Federal, a proposta remete & lei comple-
mentar toda a matéria adjetiva. — Constituinte
Antonio Carlos Konder Reis.

SUGESTAO N° 7.201

Brasilia, 6 de maio de 1987

Excelentissimo Senhor

Constituinte Ulysses Guimarées

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Senhor Presidente,

Na forma de decisao de Vossa Exceléncia, com
base no § 2° do art. 4° do Regimento Interno
(Resoiugdo n° 2, de 1987), venho encaminhar &
sua elevada consideragao sugesides para a elabo-
racéo do projeto de Constituicéo.

Permito-me destacar, nesta oportunidade, al-
guns critérios que presidiram sua redagéo:

1°) enunciagao subordinada, tanto quanto pos-
sivel, a distribui¢do das matérias entre as diversas
Subcomissdes a qual vai indicada no inicio da
proposta;

2°) empenho em dar ao texto constitucional
forma objetiva e sintética;

3°) apelo, sempre que possivel € conveniente,
arernissao a lei complementar, de modo a excluir
do texto matéria adjetiva ou aquela de caréter
substantivo que, por sua natureza, admita a neces-
sidade de alteragdes a curto e médio prazos;

4°) esforgo para adaptar os institutos e normas
constitucionais & realidade do Pais.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vos-
sa Exceléncia os meus protestos de elevada esti-
ma e consideragéo. — Constituinte Antoniocar-
los Konder Reis.

COMISSAQ il
Subcomisséo a) do Poder Legislativo
TiTaLO
Da organizacgao dos poderes
CAPITULO
Do Poder Legislativo
SECAQ
Das disposicoes gerais
Art. O Poder Legislativo é exercido pelo

Congresso Nacional que se compéde da Camara
dos Deputados e do Senado Federal.



68 Sabado 23

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Maio de 1987

v

Art. A eleicao para Deputados e Senadores
far-se-4 simultaneamente em todo o Pais.

Art.  Cada uma das Casas reunir-se-4 em
sessGes preparatorias, a partir do 1¢ dia Gtil de
fevereiro, no primeiro ano dalegislatura, para pos-
se de seus membros e eleicdo das respectivas
Mesas.

Art. A cada uma das Casas compete dispor
em Regimento Interno sobre a sua organizagao,
politica, criagéo e provimento de cargos.

Paragrafo tnico. Ao Congresso Nacional
compete dispor sobre o Regimento Comum.

Art Na constituicdo das Comissdes asse-
gurar-se-4, tanto quanto possivel, a representacao
proporcional dos partidos nacionais que partici-
pem da respectiva Camara.

Art. Salvo disposi¢do constifucional em
contrério as deliberagbes do Congresso e de cada
Cémara seréo tomadas por maioria de votos, pre-
sente a maioria de seus membros.

Art. Os deputados e senadores sao inviola-
veis no exercicio do mandato por suas opinides,
palavras e votos.

§ 1° Desde a expedigéo do diploma até a
inauguragéo da legislatura seguinte os membros
do Congresso Nacional ndo poderéo ser presos,
salvo flagrante de crime inafiangéavel, nem proces-
sados criminalmente sem prévia licenga de sua
Cémara.

§ 2° No caso de flagrante de crime inafian-
cével os autos seréo remetidos dentro de 48 horas
& Camara respectiva para que, por voto secreto,
resolva sobre a priséo e autorize ou néo a forma-
¢&o da culpa.

§ 3 A incorporagéo as Forgas Armadas de
deputados e senadores ainda que militares, mes-
mo em tempo de guerra, depende de licenga de
sua Cémara concedida por voto secreto.

§ 4> As prerrogativas processuais de senado-
res e deputados arrolados como testemunhas nao
subsistirdo se deixarem eles de atender, sem justa
causa, o prazo de 30 dias, ao convite judicial.

Art. Os deputados e senadores n&o pode-
réo;

[-—Desde a expedig&o do diploma:

a) firmar ou manter contrato com pessoa de
direito publico, autarquia, empresa publica, socie-
dade de economia mista ou empresa conces-
sionéria de servigo publico, salvo quando o con-
trato obedecer a clausulas uniformes;

b) aceitar ou exercer cargo, fungdo ou empre-
go remunerado nas entidades referidas na letra
anterior;

[l — Desde a posse:

a) ser proprietarios ou diretores de empresa
que goze de favor decorrente de contrato com
pessoa juridica de direito publico, ou nela exercer
fungéo remunerada;

b) ocupar cargo, fungdo ou emprego, de que
sejam demissiveis ad nutum, nas entidades refe-
ridas na alinea a do item [;

¢) exercer outro cargo eletivo federal, estadual
ou municipal;

d) patrocinar causa em que seja interessada
qualquer das entidades a que se refere a alinea
a do item L

Art. Perde o mandato o deputado ou sena-
dor:

|— quem infringir qualquer das proibiges es-
tabelecidas no artigo anterior;

I — cujo procedimento for declarado incom-
pativel com o decoro parlamentar;

Il — que deixar de comparecer a mais da meta-
de das sessdes ordinérias da Camara a que per-
tencer em cada periodo de sesséo legislativa, sal-
vo doenga comprovada, licenga ou misséo autori-
zada pela respectiva Casa ou outro motivo rele-
vante previsto no Regimento Interno;

IV — que perder os direitos politicos.

§ 1° Nos casos dos itens I, Il e Ill a perda
do mandato sera declarada em votagdo secreta
por dois tergos da Camara dos Deputados ou
do Senado Federal mediante provocacéo de qual-
quer de seus membros, da respectiva Mesa ou
de Partido Politico.

§ 2° Se ocorrer o caso do item IV a perda
serd automatica e declarada pela respectiva Mesa.

Art. Néo perde o mandato o Senador inves-
tido na fungéo de Ministro de Estado, Interventor
Federal ou Secretério de Estado.

§ 1° No caso previsto neste artigo, no de li-
cenga por mais de quatro meses ou de vaga,
serd convocado o respectivo suplente. Se ndo
houver suplente o fato serd comunicado ao Tribu-
nal Superior Eleitoral, se faltarem mais de dezoito
meses para o término do mandato.

§ 2° Com licenga de sua Camara podera o
Deputado ou Senador desempenhar missoes de
carater diplomaético ou cultural.

Art. A Cémara dos Deputados e o Senado
Federal, em conjunto ou separadamente, criardo
Comissbes de Inquérito sobre fato determinado,
objeto de dentincia pelo Ministério Piblico ou por
entidade de direito privado, mediante requerimen-
to de um ter¢o de seus membros e no qual se
especificaré o prazo de sua duracéo.

Art. Os Ministros de Estado s&o obrigados
a comparecer perante a Camara dos Deputados,
o Senado Federal, o Congresso Nacional ou qual-
quer uma de suas Comissdes, quando qualquer
uma dessas Casas ou Comissbes 0s convocar
para pessoalmente prestar informagdes acerca de
assunto previamente determinado.

§ 1° A falta de comparecimento, sem justifi-
cagéo, importa em destituicdo do cargo.

§ 2° Os Ministros de Estado poderéo compa-
recer perante as Comissdes ou o Plenério do Con-
gresso Nacional ou de qualquer uma de suas
Casas e discutir projetos relacionados com o Mi-
nistério sob sua diregéo.

CAPITULO
Do Congresso Nacional

Art. O Congresso Nacional reunir-se-4,
anualmente, em sessé&o legislativa, na Capital da
Uniéo, no primeiro dia ttil de fevereiro até o Gltimo
dia til antes da Péscoa; primeiro dia Gtil apés
a Péascoa até o dltimo dia Gtil anterior a 30 de
junho; primeiro dia Gtil ap6s 20 de julho até o
dltimo dia qtil anterior a 7 de setembro; primeiro
dia atl apés 15 de setembro até o Ultimo dia
atil anterior a 20 de dezembro; nos anos de elei-
cbes federais a sesséo legislativa sera suspensas
nos sessenta dias anteriores ao pleito.

§ 1° A convocagdo extraordinaria do Con-
gresso Nacional cabe a um tergo dos membros
de qualquer de suas Casas e ao Presidente da
Republica.

§ 2° Nas sessies legislativas extraordinérias,
o Congresso Nacional somente deliberara sobre
a matéria para a qual for convocado.

§ 3° Além de reunibes para outros fins previs-
tos nesta Constituicéo, o Congresso Nacional reu-
nir-se-4 em sesséo conjunta, funcionando como
Mesa a do Senado da Reptblica para:

| —inaugurar a sesséo legislativa;

Il — elaborar o regimento comum;

Il — deliberar sobre os vetos e os decretos-leis.

§ 4° Cabe ao Congresso Nacional manter, na
forma da lei, o Instituto de Previdéncia dos Con-
dressistas.

Art. O substdio dos Deputados e Senadores
sera fixado pelo Congresso Nacional no fim de
cada legislatura para a subseqiiente.

Art. Nos periodos de recesso funcionaré
Comissao Permanente constituida dos membros
das Mesa da Camara dos Deputados e do Senado
da Repiblica sob a Presidéncia do Presidente da
Cémara dos Deputados.

CAPITULO
Da Camara dos Deputados

Art. A Cémara dos Deputados compde-se
de até 380 (irezentos e oitenta) representantes
do povo, eleitos, dentre cidad&os maiores de vinte
e um anos e no exercicio dos direitos politicos
por voto direto e secreto, em cada Estado, Terri-
tério e no Distrito Federal.

§ 1° Cada legislatura duraré trés anos.

§ 2° Obedecido o limite méximo previsto
neste artigo, o nimero de deputados, por Unidade
da Federacéo, seré estabelecido pela Justiga Elei-
toral, para cada legislatura, proporcionalmente a
populagéo, com o reajuste necessario para que
nenhuma (Inidade da Federagao tenha mais de
cinqienta e cinco ou menos de sete deputados.

§ 3> Excetuado o de Fernando de Noronha,
cada territério sera representado na Camara por
trés Deputados.

§ 4° No célculo das proporgdes em relagéo
& populagéo, nao se computaré a dos territérios.

§ 5° As Constituigbes dos Estados fixaréo o
nimero de Deputados Estaduais que néo exce-
deré o triplo daquele estabelecido para os Depu-
tados Federais pelo respectivo Estado.

Art. Compete privativamente &4 Camara dos
Deputados:

[— declarar, por dois tergos de seus membros,
a procedéncia da acusagéo contra o Presidente
da Republica, o Primeiro-Ministro e os Ministros
de Estado;

1 — proceder a tomada de contas do Presidente
e do Primeiro-Ministro quando nao apresentadas
ao Congresso Nacional dentro de sessenta dias
da abertura da sesséo legislativa;

Il — aprovar, por maioria absoluta, a indicagéo
do Primeiro-Ministro nos casos previstos nesta
Constituigao;

IV —aprovar, por maioria absoluta, mogéo de
censura ao Primeiro-Ministro e a um ou mais Mi-
nistros de Estado;

V — aprovar, por maioria absoluta, voto de con-
fianga solicitado pelo Primeiro-Ministro;

VI — eleger o Ouvidor-Geral da Repiiblica e os
diretores do Banco Central do Brasil;

VIl — propor projetos de lei que criem ou extin-
gam cargos de seus servicos e fixem os respec-
tivos vencimentos;

VIl — expedir resolugdes.
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CAPTULO
Do Senado da Repiiblica

Art. O Senado da Reptblica compbe-se de
representantes dos Estados e do Distrito Federel,
eleitos pelo voto direto e secreto, dentre cidadéos
maiores de trinta anos e no exercicio dos direitos
politicos.

§ 1° CadaEstado e o Distrito Federal elegera
trés Senadores com mandato de seis anos.

§ 2° A representagdo de cada Estado e do
Distrito Federal renovar-se-4 de trés em trés anos
por um tergo.

Art. Compete privativamente ao Senado:

[— julgar o Presidente da Reptblica, o Primei-
ro-Ministro e os Ministros de Estado nos crimes
de responsabilidade;

Il — processar e julgar os Ministros do Supremo
Tribunal Federal e o Procurador-Geral da Repa-
blica, nos crimes de responsabilidade;

Il — aprovar, previamente, por voto secreto, a
escolha de magistrados, nos casos determinados
pela Constituigéo, dos Ministros do Tribunal de
Contas, do Procurador-Geral da Reptblica, dos
Governadores dos Terrtérios e Chefes das Mis-
sbes Diplométicas de caréter permanente;

IV -— autorizar empréstimos, operagbes ou
acordos externos de qualquer natureza, & Unizo,
aos Estados e aos Municipios;

V—fixar limites globais para o montante da
divida consolidada da Unido, dos Estados e dos
Municfpios;

VI — estabelecer e alterar limites de prazos, mi-
nimo e méximo, taxas de juros e demais condi-
¢Oes para as obrigagdes emitidas pela Uniéo, Es-
tados e Municipios;

VIl— proibir ou limitar temporariamente a
emissd@o de quaisquer obrigagdes da Uméo, dos
Estados e Municipios;

VIl — suspender a execugao, no todo ou em
parte, de lei ou decreto declarados inconstitucio-
nais por deciséo definitiva do Supremo Tribunal
Federal;

[X — propor projetos de lei que criem ou extin-
gam cargos de seus servigos e fixem os respec-
tivos vencimentos;

X — expedir resslucdes.

CAPITULO
Do Processo Legislativo

Art. O processo legislativo compreende a
elaboragéo de:

[— emendas & Constituigéo;

Il —leis complementares & Constituicdo

Il —leis ordinérias;

IV —decretos-leis;

V— decretos legislativos; e

VI —resolugdes.

Art, Serado objeto de lei complementar
aquelas a que, explicitamente, se referem a Cons-
tituigdo.

Par4grafo tinico.  As leis complementares e os
projetos de codificagéo somente serdo aprovados
se obtiverem maioria absoluta dos votos dos
rmembros de cada uma das duas Casas do Con-
gresso Nacional, observados os demais termos
da tramitagdo das leis ordinarias.

Art. QO Primeiro-Ministro podera enviar ao
Poder Legislativo projeto de lei sobre qualquer
matéria, cuja tramitagéo iniclar-se-4 pela Camara
dos Deputados.

Pardgrafo anico. Se o Primeiro-Ministro, ao
encaminhar projeto de lei & apreciagéo do Poder
Legislativo, solicitar urgéncia, seré esta decidida
na sessdo subsequente a publicagdo do projeto
de lei; aprovada a urgéncia, tera a matéria trami-
tagdo na forma do que dispuser a respeito os
Regimentos Internos da Cémara dos Deputados
e do Senado da Republica.

Art. O Presidente da Republica, por propos-
ta do Primeiro-Ministro, em casos de urgéncia
ou de interesse publico relevante, poderé expedir
decretos-leis sobre as seguintes matérias:

[— seguranga nacional;

—economia e finangas publicas.

§ 1 Publicado o texto, que terd a vigéncia
que especificar, o decreto-lei serd submetido &
apreciagdo conjunta pelas duas Casas do Con-
gresso Nacional, que o aprovardo ou rejeitaréo,
dentro de trinta dias a contar de seu recebimento,
néo podendo emenda-lo.

§ 2° Na falta de deliberagéo dentro do prazo
a que se refere o paragrafo anterior, considerar-
se-4 o decreto-lei definitivamente rejeitado.

Art. A iniciativa das leis cabe a qualquer
membro ou Comissao da Camara dos Deputados
ou do Senado da Republica, ao Primeiro-Ministro,
aos Tribunais Federais com jurisdicdo em todo
o territério nacional e as Assembléias Legislativas.
A iniciativa de propor projetos de lei, pelos cida-
daos e entidades da sociedade, far-se-a na forma
do disposto em Resolugéo do Congresso Nacio-
nal.

Art. O projeto de lei aprovado por uma Ca-
mara seré revisto pela outra, em um sé turno
de discusséo e votagao.

Parégrafo tinico. Se a Camara revisora o apro-
var, o projeto seré enviado & sang¢io ou a promul-
gagéo; se o emendar, volverd & Casa iniciadora,
para que aprecie a emenda; se o rejeitar, serd
arquivado.

Art. Para os casos previstos na Constitui-
¢éo, aCamara na qual se haja concluido a votagao
enviard o projeto ao Primeiro-Ministro que o sub-
meteré a sang&o do Presidente da Republica.

§ 1° Se o Presidente da Republica julgar o
projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou
contrério ao interesse publico, veta-lo-4, total ou
parciaimente, dentro de quinze dias tteis, conta-
dos daquele em que o receber, e comunicara,
dentro de gquarenta e oito horas, por intermédio
do Primeiro-Ministro, ao Presidente do Senado
Federal os motivos do veto. Se a sangéo for nega-
da, quando estiver finda a sesséo legislativa, o
Presidente da Reptiblica determinara a publicagéo
do veto.

§ 2° Decorrida a quinzena o siléncio do Presi-
dente da Reptblica importara na sang&o.

§ 3° Comunicado o veto ao Presidente do Se-
nado Federal, este convocara as duas Camaras
para, em sesséo conjunto, dele conhecerem, con-
siderando-se aprovado o projeto que, dentro de
quarenta e cinco dias, em votagéo piblica, obtiver
o voto de dois ter¢os dos membros de cada uma
das Casas. Nesse caso, serd o projeto enviado,
para promulgagéo, ac Presidente da Republica,
por intermédio do Primeiro-Ministro.

§ 4° Esgotado sem deliberagéo o prazo esta-
belecido no paragrafo anterior, o veto sera consi-
derado mantido.

§ 5° Se alei nao for promulgada dentro de
quarenta e oito horas pelo Presidente da Repa-

blica, nos casos dos § e § 3° o Presidente do
Congresso a promulgaré.

Art.  Resolugdo do Congresso Nacional es-
pecificara as condigdes de participagao de repre-
sentantes de entidades da sociedade na discussio
de projetos de lei, em primeiro turno ou turno
Gnico, perante as Comissdes e por ocasiao da
maioria dos seus integrantes.

Art Resolugdo do Congresso Nacional dis-
poréa sobre a técnica legislativa a ser empregada
no ordenamento juridico do Pais, de modo a que
sejam asseguradas a unidade tematica, a coerén-
cia com o objetivo, a concis@o normativa e o facil
acesso e entendimento pelo cidad&o.

Art.  Avigéncia de lei de origem parlamentar
que aumente despesa € condicionada a consig-
nagéo no Orgamento Geral da Unido dos recursos
indispenséveis & sua excecuggo.

Paragrafo Gnico.  Aregra deste artigo aplica-se
aos Estados e Municipios.

Art. Lei complementar dispora sobre a ela-
boragéo e execugdo de Planos Nacionais de De-
senvolvimento, de duragéo trienal, os quais esta-
belecerdo percentuais da receita ordinaria da
Uni&o, dos Estados e dos Municipios para aplica-
gdo obrigatéria nos setores da Saide, da Educa-
¢ao e do amparo ao menor carente.”

As sugestoes que fazemos ao Capitulo do Poder
Legislativo tém por objetivo:

a) estabelecer sistema de governo parlamen-
tarista ndo ortodoxo, buscando atender a reali-
dade brasileira — nesse sentido, propée-se uma
estrutura leve, divididas as fungbes executivas en-
tre o Presidente da Repiblica e o Primeiro-Mi-
nistro, reduzido o tempo de duragéo da legislatura
e criado o Conselho da Republica para cumprir
as tarefas essenciais do Conselho de Ministros
e do Conselho de Estado;

b) suprimir do texto constitucional, o mais pos-
sivel, a matéria adjetiva;

¢) simplificar o processo legislativo;

d) institucionalizar os Planos Nacionais de De-
senvolvimento, a eles defendo todas as vincula-
¢Oes orgamentarias;

e) enriquecer a competéncia privativa da Ca-
mara dos Deputados e do Senado da Republica;

f) criar umn mecanismo que, sem prejuizo para
a Administragdo financeira, assegure aos Depu-
tados e Senadores, a iniciativa de projetos de lei
que aumentem a despesa, — Constituinte Anté-
nio Carlos Konder Reis.

SUGESTAO N 7.202

Brasilia, 6 de maio de 1987.

Excelentissimo Senhor

Constituinte Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Senhor Presidente,

Na forma de decis@o de Vossa Exceléncia, com
base no § 2° do art. 40 do Regimento Interno
(Resolug@o e 2, de 1987), venho encaminhar &
sua elevada consideragéo sugestdes para a elabo-
ragao do Projeto de Constituicao.

Permito-me destacar, nesta oportunidade, al-
guns critérios que ptesidiram sua redagéo:

1°) enunciagéo subordinada, tanto quanto pos-
sivel, a distribuicdo das matérias entre as diversas
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Subcomissdes, a qual vai indicada no inciso da
proposta;

2°) empenho em dar ao texto constitucional
forma objetiva e sintética;

3°) pelo, sempre que possivel e conveniente,
aremisséo a lei complementar, de modo a excluir
do texto matéria adjetiva ou aquela de caréter
substantivo que, por sua natureza, admita aneces-
sidade de alteragfes a curto e médio prazo;

4°) esforco para adaptar os institutos e normas
constitucionais & realidade do Pafs.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vos-
sa Exceléncia os meus protestos de elevada esti-
ma e consideracéo. Constituinte, Anténiocarlos
Konder Reis.

COMISSAO 1
Subcomisséo a) Do Poder Legislativo

“TITULO
Das Disposicoes Gerais e Transitérias

Art. Fica ressalvada a atual composigéo da
Cémara dos Deputados, resultante da eleicdo de
15 de novembro de 1985, passando a vigorar
a composigédo prevista nesta Constituinte na pri-
meira eleicdo subseqiente”. — Constituinte, An-
téniocarlos Konder Reis.

SUGESTAO N° 7.203

Rrasflia, 6 de maio de 1987.

Excelentissimo Senhor

Constituinte Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Senhor Presidente,

Na forma de deciséo de Vossa Exceléncia, com
base no § 2° do art. 40 do Regimento Interno
(Resolugéo r? 2, de 1987), venho encaminhar 2
sua elevada consideragdo sugestéo para a elabo-
ragéo do Projeto de Constituigéo.

Permito-me destacar, nesta oportunidade, al-
guns critérios que presidiram sua redag&o:

1°) enunciagédo subordinada, tanto quanto pos-
sfvel, & distribuicdo das matérias entre as diversas
Subcomissdes a qual vai indicada no inicio da
proposta;

2°) empenho em dar ao texto constitucional

“forma objetiva e sintética;

3°) apelo, sempre que possivel e conveniente,
& remissao a lei complementar, de modo a excluir
do texto matéria adjetiva ou aquela de caréter
substantivo que, por sua natureza, admita a neces-
sidade de alteragbes a curto e médio prazo;

4°) esforgo para adaptar os institutos e normas
constitucionais & realidade do Pafs.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vos-
sa Exceléncia os meus protestos de elevada esti-
ma e consideragao. — Constituinte, Anténiocar-
los Konder Reis.

COMISSACII
Subcomisséo ¢} Dos Municipios e Regites
“CAPITULO
Dos Municipios

Art. Os municipios sdo unidades politicas,
integradas a Federag#o, através dos estados, do-
tadas de autonomia administrativa e financeira.

§ 1: A autonomia municipal é assegurada:

[—pela administracéo prépria, segundo Lei
Orgénica estadual ou rnunicipal, conforme dispo-
nha a Constituigdo do Estado;

I—pela elei¢éo direta dos ttulares do Poder
Executivo e Legislativo, realizada simultaneamen-
te no Pais, na forma estabelecida pela Consti-
tuicdo do estado;

Il —pela gestdo de assuntos de seu peculiar
interesse, tais como, a decretacédo e arrecadagao
de tributos de sua competéncia, organizacéo de
servicos publicos locais, elaboragéo e execugéo
de planos urbanisticos — observadas as diretrizes
fixadas em leis federais e estaduais —, organi-
zagéo do sistema viério e de trénsito.

§ 2° Osmunicipios poderéo, para a execugao
de servigos e obras locais, celebrar convénios com
a Uniao, o Estado e outros Municipios.

§ 3° A Constituigao do Estado fixar4 os crité-
rios para fixagdo dos subsidios dos titulares dos
Poderes Legislativo e Executivo do Municipio, que
nao poderdo exceder & remuneragéo dos Secre-
téarios de Estado.

§ 4° A Constituigio do estado fixara os crité-
rios para a fixagdo do nimero de vereadores, por
municipio, o qual néo podera ser superior & meta-
de do niimero de deputados & Assembléia Legis-
lativa do Estado.

§ 5 A intervengio do Estado no Municipic
sera regulada pela Constituigao do Estado, obede-
aidos os critérios estabelecidos para a intervengao
federal nos Estados.

§ 6° A fiscalizagéo financeira e orgamentéria
dos municipios sera exercida pela Camara Muni-
cipal, com o auxilio do Tribunal de Contas do
Estado ou outro 6rgéo a que for atribuida essa
competéncia, na forma de lei complementar esta-
dual.

8 7° Municipio com populagéo superior atrés
mithées de habitantes podera instituir Tribunal
de Contas Municipal.

§ 8 Aosvereadores, no territrio de seus mu-
nicipios, sera assegurada a inviolabilidade de seus
mandatos, por opinides, palavras e votos, a eles
estendidas, no &mbito de seus municipios, as proi-
bi¢oes estabelecidas, nesta Constituigao, para os
membros do Congresso Nacional.

§ O Lei Federal assegurar4 aos municipios,
onde de localizem entrepostos de distribuicéo de
combustiveis ou instalagoes portuérias, participa-
¢do na arrecadagéo do imposto tnico incidente
sobre aqueles e na receita do fundo portuério.

CAPITULO
Das Regibes de Desenvolvimento Economico

Art.  Lei complementar disporé sobre a cria-
¢ao de regides de desenvolvimento econdmico,
sua organizagéo e competéncia.

§ 1° Os plano nacionais de desenvolvimento
enumeraréo os programas e fixardo os recursos
destinados & sua execug&o.

§ 2° Os Estados, cujos territérios estejam in-
clufdos nas regiées de desenvolvimento econé-
mico, participaréo da administragdo dos 6rgéos
de planejamento e execug&o dos programas refe-
ridos no parégrafo anterior.

CAPITULO
‘Das Regi6ées Metropolitanas e das Micror-
regioes

Art. Lei complementar estadual estabelece-
ra regides metropolitanas, corn polo nas Capitais,
e microrregides, integrando municipios de um
mesmo Estado, ligados por fatores de ordem poli-
tica, social, econdmica e geogréfica, para organi-
zagdo e administragdo de servigos pablicos de
seu peculiar interesse, sempre que o atendimento
desses servicos ulirapasse o territério municipal
e requeiria 0 empenho de recursos comuns.

Paragrafo (nico. Publicada a lei complemen-
tar estadual relativa a regidio metropolitana ou cria-
¢ho de microrregido seré encaminhada a aprova-
¢4ao do Congressc Nacional para o fim de legislar,
se couber, sobre transferéncia de servigos federais
para o &mbito da regido metropolitana ou micror-
regi&o ou sua reorganizagéo”.

A proposta visa, em primeiro lugar, a dar “sta-
tus” constitucional &s regides de desenvolvimento
econdmico (Sudam, Sudene, Sudeco, Sudesul,
etc).

QOutra preocupag@o que ditou a apresentagdo
desta proposta foi a institucionalizagéo das re-
gibes metropolitanas e das microrregibes, consi-
derada a autonomia dos Estados.

Anteriormente, as regides metropolitanas eram
previstas sem que, para sua criagao, fosse consi-
derado o Estado. Era uma distor¢éo que a suges-
téo corrige. — Constituinte, Anténiocarlos Kon-
der Reis.

SUGESTAO N° 7.204

Brasilia, 6 de maio de 1987.

Excelentissimo Senhor

Constituinte Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Senhor Presidente,

Na forma de decis@o de Vossa Exceléncia, com
base no § 2¢ do art. 40 do Regimento Interno
(Resolucéo n° 2, de 1987), venho encaminhar a
sua elevada consideragéo sugestoes para a elabo-
ragéo do Projeto de Constituicao.

Permito-me destacar, nesta oportunidade, al-
guns critérios que presidiram sua redagéo:

1°) enunciag¢io subordinada, tanto quanto pos-
sivel, & distribui¢do das matérias entre as diversas
Subcomissdes a qual vai indicada no infcio da
proposta;

2°) empenho em dar ao texto constitucional
forma objetiva e sintética;

3°) apelo, sempre que possivel e conveniente,
aremisséo a lei complementar, de modo a excluir
do texto matéria adjetiva ou aquela de caréter
substantivo que, por sua natureza, admita a neces-
sidade de alteragdes a curto e médio prazos;

4°) esforgo para adaptar os institutos e normas
constitucionais & realidade do Pafs.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vos-
sa Exceléncia os meus protestos de elevada esti-
ma e consideragdo. —Constituinte, Anténio car-
los Konder Reis.
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COMISSAQ If
Subcomissao b) Dos Estados

Inclua-se, no capitulo referente aos Estados,
o seguinte dispositivo:

“Art. A representacdo judicial e a con-
sultoria juridica dos Estados e do Distrito Fe-
deral competem privativamente aos seus
procuradores, organizados em carreira, com
ingresso mediante concurso pablico de pro-
vas e titulos.

Parégrafo Gnico. Apés dois anos de exer-
cicio, o Procurador do Estado ndo podera
ser demitido, sendo por decisao judicial, nem
removido, a ndo ser no interesse do servico
sendo-lhe assegurada paridade de remune-
ragao com o Ministério Pablico, quando em
regime de dedicagéo exclusiva”. — Consti-
tuinte, Antoniocarlos Konder Reis.

SUGESTAO N- 7.205

Brasilia, 6 de maio de 1987.

Excelentissimo Senhor

Constituinte Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Senhor Presidente,

Na forma de decis&o de Vossa Exceléncia, com
base no § 2° do art. 40 do Regimento Interno
(Resolugéo n° 2, de 1987), venho encaminhar a
sua elevada consideragéo sugestoes para a elabo-
ragéo do Projeto de Constituigdo.

Permito-me destacar, nesta oportunidade, al-
guns critérios que presidiram sua redag&o:

1°) enunciagdo subordinada, tanto quanto pos-
sivel, a distribuigao das matérias entre as diversas
Subcomissbes a qual val indicada no inicio da
proposta;

2°) empenho em dar ao texto constitucional
forma objetiva e sintética;

37) apelo, sempre que possivel e conveniente,
aremissédo a lei complementar, de modo a excluir
do texto matéria adjetiva ou aquela de caréter
substantivo que, por sua natureza, admita a neces-
sidade de alterages a curto e médio prazos;

4°) esforgo para adaptar os institutos e normas
constitucionais a realidade do Pafs.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vos-
sa Exceléncia os meus protestos de elevada esti-
ma e consideragdo. — Constituinte, Antoniocar-
los Konder Reis.

COMISSAO IV
Subcomissdo a) Sistema
Eleitoral e Partidos Politicos
“TITULO
Das Disposigoes Gerais e Transitérias

“Art. No dia 15 de novembro de 1988,
realizar-se-8o eleicbes gerais para Presidente
da Reptiblica, Senadores, Deputados Fede-
rais, Titulares do Poder Executivo dos Esta-
dos, Deputados Estaduais, Titulares do Poder
Executivo dos Municipios e Vereadores, obe-
decidas as seguintes normas:

a) a posse aos eleitos serd no dia 15 de
janeiro para os Titulares do Poder Legislativo
e no dia 1° de fevereiro para os Titulares
do Poder Executivo;

b) o sistema de governo instituido nesta
Constitui¢io entra em vigor na data da posse
dos eleitos para os cargos do Poder Execu-
tivo nas eleicoes a que se refere este artigo;

) nas eleicbes a que se refere este arigo
é permitida a reeleigao, desde que cumprido,
para os Titulares do Poder Executivo, o prazo
de desincompatibilizagéo de 30 (trinta) dias
erespeitadas as demais condiges de elegibi-
lidade na Constituigao de 1969;

Art. O Congresso Nacional elaborara,
no prazo de sessenta dias da promulgagéo
desta Constituigéo, a lei complementar, regu-
lando o sistema eleitoral distrital.

Art.  Asatuais Assembléias Legislativas,
com poderes constituintes, elaboraro em
dois turnos e pelo voto da maioria abscluta
de seus membros, no prazo de 150 (cento
e cinglenta) dias da promulgagao desta
Constituicao, as Constituicdes de seus res-
pectivos Estados.EE — Constituinte, Anto-
niocarlos Konder Reis.”

SUGESTAO N° 7.206

Brasflia, 6 de maio de 1987.

Excelentissimo Senhor

Constituinte Ulysses Guimaraes

DD Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Senhor Presidente,

Na forma de deciséo de Vossa Exceléncia, com
base no § 2° do art. 4° do Regimento Interno
(Resolugéo n° 2, de 1987), venho encaminhar 2
sua elevada consideragéo sugestoes para a elabo-
ragéo do Projeto de Constituigéo.

Permito-me destacar, nesta oportunidade, al-
guns critérios que presidiram sua redagao:

1°) enunciagéo subordinada, tanto quanto pos-
sivel, & distribuic&o das matérias entre as diversas
Subcomissdes a qual vai indicada no inicio da
proposta;

2°) empenho em dar ao Texto Constitucional
forma objetiva e sintética;

3°) apelo, sempre que possivel e conveniente,
& remiss&o a lei complementar, de modo a excluir
do texto matéria adjetiva ou aquela de carater
substantivo que, por sua natureza, admita a neces-
sidade de alteragdes a curto e médio prazo;

4°) esforgo para adaptar os institutos e normas
constitucionais a realidade do Pais.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vos-
sa Exceléncia os meus protestos de elevada esti-
ma e consideragdo. — Constituinte Anténio Car-
los Konder Reis.

“CAPITULO
Sec¢ao — Do Sistema Eleitoral

Art. O sufragio & universal e o voto é direto
e secreto, salvo nos casos previstos nesta Cons-
tituicao.

§ 1° O sistema eleitoral é majoritario para as
eleicdes dos titulares do Poder Executivo em to-
dos os niveis e para o Senado Federal.

§ 2° As eleigbes para o Poder Legislativo, ex-
ceto para o Senado, obedecem a sistema distrital

na forma estabelecida em lei complementar, obe-
decidos os seguintes principios:

I— os Distritos Eleitorais das unidades da Fe-
deracéo serdo delimitados pela Justica Eleitoral
de sua junsdigéo;

[l — os Distritos Eleitorais terdo populagédo
equivalente ao coeficiente decorrente da divisdo
da populagéo pelo nimero de deputados da uni-
dade da Federagéo, permitidos os reajustamentos
ditados por fatores de ordem social, econdmica
e geogréfica.

§ 3° Lei complementar, dispor4 sobre os ca-
sos de inelegibilidade e os prazos nos quais ces-
saré esta, com vista a preservar, considerada a
vida pregressa do candidato, o regime democré-
tico, a probidade administrativa, a normalidade
e legitimidade das eleigbes contra a influéncia
ou o abuso do exercicio da fungéo, cargo ou em-
prego publicos da administragéo direta ou indire-
ta, ou do poder econémico, bem como a morali-
dade para ¢ exercicio do mandato.

Art. E privativo de brasileiro nato o cargo
de Presidente da Repfiblica.

Art. Sé&o privativos de brasileiros o5 cargos
de Senador da Republica, Deputado Federal, Titu-
lar do Poder Executivo dos Estados e Municipios,
Deputado Estadual, Vereador, Ministro de Estado,
membros da Magistratura, Diplomata e Oficial das
Forgas Armadas.

Secgao — Dos Partidos Politicos

Art. Os partidos séo os instrumentos de
participagé@o do povo na instituicéo, organizagéo,
composigéo e funcionamento dos érgaos do Po-
der. E livre a sua criagéo e operacéo, nos termos
da lei que, entre outros, consignara os seguintes
principios:

[~ pluralismo;

I — resguardo da soberania nacional e do regi-
me democrético;

| —defesa dos direitos da pessoa humana;

IV —livre associagdo;

V — proibigéo de organizagao paramilitar;

VI — proibi¢ao de subordinagdo a entidade ou
governo estrangeiro;

VIl— proibi¢do de recebimento de recursos fi-
nanceiros de entidade ou governo estrangeiro;

VIl — atuagdo permanente;

X — carater nacional;

X.—registro no Tribunal Superior Eleitoral na
forma estabelecida em lei;

Xl— manuteng&o do registro e funcionamento
condicionada & votagdo obtida, de acordo com
o que dispuser a lei complementar”.

A proposta submete & consideragéo da Assem-
bléia Nacional Constituinte regras destinadas a
disciplinar o sistema eleitoral

Destaco as seguintes inovagdes:

a) estabelecimento do voto distrital para as
eleicoes legislativas, exceto para o Senado;

b) deferimento & lei complementar da enume-
ragéo e regulagéo dos casos de inelegibilidade
e prazos de desincompatibilizagéo, de modo a
permitir que a lei possa atender as alteragoes dita-
das pelo desenvolvimento do pais;

¢) redugédo ao cargo de Presidente da Repd-
blica da exigéncia de o titular ser brasileiro nato
— aquele que vem para o Brasil; aqui se radica,
constitui famflia, naturaliza-se néo deve ser priva-
do de alcangar fungdes de lideranga ou alta res-
ponsabilidade na sociedade; quem escolhe cons-
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cientemente sua patria nao deve sofrer restricbes
em relagdo aqueles que tiveram o privilégio de
nascer no Brasil;

d) no que toca aos partidos politicos, a pro-
posta buscou elevar & categoria de norma consti-
tucional apenas os principios, deixando a regula-

mentagéo para a lei. — Constituinte Anténio
Carlos Konder Reis.
SUGESTAO N° 7.207

Brasflia, 6 de maio de 1987.

Excelentissimo Senhor

Constituinte Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Senhor Presidente,

Na forma de decisao de Vossa Exceléncia, com
base no § 2° do art. 4° do Regimento Interno
(Resolugéo n° 2, de 1987), venho encaminhar &
sua elevada consideragéo sugestdes para a elabo-
ragéo do Projeto de Constituigéo.

Permito-me destacar, nesta oportunidade, al-
guns critérios que presidiram sua redagéo:

1°) enunciagéo subordinada, tanto quanto pos-
sivel, & distribuig@o das matérias entre as diversas
Subcomissées a qual vai indicada no inciso da
proposta;

2°) empenho em dar ao texto constitucional
forma objetiva e sintética;

3°) apelo, sempre que possivel e conveniente,
aremissao a lei complementar, de modo a excluir
do texto matéria adjetiva ou aquela de caréter
substantivo que, por sua natureza, admita a neces-
sidade de alteragoes a curto e médio prazo;

4°) esforgo para adaptar os institutos e normas

constitucionais a realidade do Pafs.
Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Exceléncia os meus protestos de elevada estima
e consideragao. — Constituinte, Antonio Carlos
Konder Reis.

“CAPITULO
Do Ministério Priblico

Art. O Ministério Pablico é o 6rgéo de repre-
sentagdo do Estado na esfera institucional.

§ 1° Compete ao Ministério Pablico:

| — defender a legalidade democrética;

I— promover a agéo penal piblica;

Il — presidir a investigagéo criminal nos casos
que a lei estabelecer;

IV —promover a defesa dos interesses que a
lei determinar;

V—mtervir em qualquer processo, em caso
previsto em lei, ou quando entender de interesse
publico ou social relevante.

§ 2° O Ministério Pablico operara a niveis fe-
deral e estadual.

§ 3° Lei complementar dispora sobre a orga-
nizagéo e o funcionamento do Ministério Piablico
anivel federal, estabelecendo sua érea de compe-
téncia, e as condigbes de ingresso, prerrogativas
e base de remuneracgéo de seus titulares.

§ 4°* Os Estados, obedecidas as normas ge-
rais da lei complementar federal, disporao, em
lei complementar estadual, sobre a organizagao
e o funcionamento do Ministério Piblico sob sua
jurisdicao.

Art. O Chefe do Ministério Pdblico é o Pro-
curador-Geral da Republica, a quem incumbe:

|— exercer a direcéo superior do Ministério Pt~
blico a nivel federal;

I — encaminhar, com parecer, representagao
para a declaragéo de constitucionalidade ou in-
constitucionalidade de lei ou ato normativo federal
ou estadual que lhe seja posta na forma da lei.”

A presente sugesto tem por objetivo dar as
disposigées sobre o Ministério Piblico a objetivi-
dade recomendavel. Defere-se & lei complemen-
tar todas as questbes adjetivas. — Constituinte,
Anténio Carlos Konder Reis.

SUGESTAO N° 7.208

Brasilia, 6 de maio de 1987

Excelentissimo Senhor

Constituinte Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Senhor Presidente,

Na forma de decisdo de Vossa Exceléncia, com
base no § 2° do art. 4° do Regimento Interno
(Resolugéo n° 2, de 1987), venho encaminhar &
sua elevada consideragéo sugestoes para a elabo-
ragdo do Projeto de Constituigdo.

Permito-me destacar, nesta oportunidade, al-
guns critérios que presidiram sua redagéo:

1°) enunciagéo subordinada, tanto quanto pos-
sivel, a distribuicdo das matérias entre as diversas
Subcomissdes a qual vai indicada no inicio da
proposta;

2°) empenho em dar ao Texto Constitucional
forma objetiva e sintética;

3¢) apelo, sempre que possivel e conveniente,
aremisséo a lei complementar, de modo a excluir
do texto matéria adjetiva ou aquela de caréater
substantivo que, por sua natureza, admita a neces-
sidade de alteragbes a curto e médio prazo;

4°) esforgo para adaptar os institutos e normas
constitucionais a realidade do Pais.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vos-
sa Exceléncia os meus protestos de elevada esti-
ma e consideragdo. — Constituinte, Antonio
Carlos Konder Reis.

“CAPITULO
Do Poder Executivo
SECAO |
Do Presidente da Repiiblica

Art. O Presidente da Republica representa
aRepublica Federativa do Brasil e garante a unida-
de nacional e o livre exercicio das instituicdes
democréticas.

Paragrafo tnico. Substitui o Presidente, em
caso de impedimento e, no caso de vacancia até
a posse do novo presidente eleito, o Presidente
da Camara dos Deputados.

Art.  Sao condigdes de elegibilidade para
Presidente da Republica:

I— ser brasileiro nato;

Il — estar no exercicio dos direitos politicos;

I — ser maior de trinta e cinco anos;

IV—naéo incorrer nos casos de inelegibilidade
previstos nesta Constituicdo.”

Art. O mandato do Presidente é de cinco
anos, vedada a reeleigéo.

Art. O Presidente da Republica seré eleito,
em todo o Pats, sufrdgio universal direto e secreto,
noventa dias antes do termo do mandato presi-
dencial, por maioria absoluta de votos, excluidos
os em branco e os nulos.

§ 1° Nao alcangada a maioria absoluta, re-
novar-se-4, até tninta dias depois, a elei¢éo direta,
a qual somente poderéo concorrer os dois candi-
datos mais votados, considerando-se eleito o que
obtiver a maioria dos votos, excluidos os em bran-
co e os nulos.

§ 2° A candidatura a Presidente da Republica
somente poderé ser registrada por partido politi-
co, independentemente de filiagao partidaria.

Art. O Presidente da Repiiblica tomaré pos-
se em sessao do Congresso Macional ou, se este
néo estiver reunido, perante o Supremo Tribunal
Federal.

Paragrafo tnico. O Presidente da Repiblica
prestard, no ato da posse, este compromisso:
“Prometo manter, defender e cumprir 2 Consti-
tuicdo da Repliblica, observar as suas leis, promo-
ver o bem geral do Brasil, sustentar-the a unido,
a ntegridade e a independéncia”.

Art.  Se, decorridos trinta dias da data fixada
para a posse, o Presidente da Reptblica néo tiver,
salvo por motivo de forca maior ou de doenga,
assurnido o cargo, este sera declarado vago pelo
Tribunal Superior Eleitoral.

Art. O Presidente da Rep(blica ndo podera
ausentar-se do Pais sem permisséo do Congresso
Nacional, sob pena de perda do cargo.

Art.  No ditimo ano de mandato do Presi-
dente da Repiblica, serdo fixados pelo Congresso
Nacional, os seus subsidios para o periodo se-
guinte,

Art.  Em caso de impedimento do Presiden-
te da Camara dos Deputados, ou de vacéncia
do respectivo cargo, serfo sucessivamente cha-
mados ao exercicio da Presidéncia o Presidente
do Senado Federal e o Presidente do Supremo
Tribunal Federal.

Art.  Vagando o cargo de Presidente da Re-
plblica, far-se-a eleicio noventa dias depois de
aberta a vaga, e o eleito iniciard novo mandato
de cinco anos.

Art. O Presidente da Reptblica ndo pode,
desde a posse, exercer mandato legislativo, ou
qualquer cargo publico ou profissional.

SECAOII
Das Atribuicoes do Presidente
da Repiiblica

Compete ao Presidente da Repiiblica, na forma
e nos limites estabelecidos por esta Constituiggo:

[—nomear e exonerar o Primeiro-Ministro e
os Ministros de Estado;

I — apreciar os planos de governo, elaborados
pelos Ministros, para serem por ele submetidos
ao Poder Legislativo;

Il — aprovar a proposta de orgamento do Pri-
meiro-Ministro;

IV —nomear, apds aprovagéo pelo Senado da
Repiiblica, os Ministros do Supremo Tribunal Fe-
deral, dos Tribunais Superiores, do Tribunal de
Contas da Unigo, o Procurador-Geral da Repu-
blica, e os Chefes de misséo diplomética de cara-
ter permanente;

V—nomear os juizes dos Tribunais federais
e o Consultor-Geral da Reptiblica;

VI —organizar o seu Gabinete, nos termos da
lei;

VI — convocar extraordinariamente a Camara
dos Deputados, o Senado da Reptiblica ou am-
bos;
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VIl — iniciar, na esfera de sua competéncia, o
processo legislativo, ouvido o Primeiro-Ministro
ou por proposta deste;

IX — sancionar, promulgar e fazer publicar as
leis;

X — vetar projeto de lei, parcial ou totalmente.

XI— convocar e presidir os érgéos de delibe-
ragao coletiva que Ihe sejam subordinados;

Xl — nomear os governadores dos territérios;

Xl — manter relagdes com os Estados estran-~
geiros, e acreditar seus representantes diploma-
ticos;

XIV — firmar tratados, convengdes e atos inter-
nacionais, ad referendum do Poder Legislativo;

XV —declarar a guerra, depois de autorizado
pelo Poder Legislativo, ou, sem prévia autorizagao,
no caso de agress&o estrangeira ocorrida no inter-
valo das sessdes legislativas;

XVI— celebrar a paz, com autorizagéo ou “ad
referendum” do Poder Legislativo;

XVIi— permitir, “ad referendum do Poder Le-
gislativo”, nos casos previstos em Lei Comple-
mentar, que forcas estrangerras aliadas transiten
pelo territério nacional ou nei¢ permanegam tem-
poriariamente;

XVl — exercer o comando supremo das For-
¢as Armadas, prover os seus postos de oficiais
generais e nomear os seus comandantes;

XIX — decretar a mobilizagdo nacional, total ou
parcialmenite;

XX —decretar a intervengéo federal, por pro-
posta do Primeiro-Ministro e promover a sua exe-
cugéo;

XX] — autorizar brasileiros a aceitar pensao,
emprego ou comisso de Governo estrangeiro;

XXl — exercer os poderes excepcionais, na for-
ma do art...

XXIll — outorgar condecoragdes e distingbes
honorificas;

XXIV — exercer outras atribuicdes previstas
nesta Constituigao.

Paragrafo tinico. No caso de exoneragéo do
Primeiro-Ministro, ou se lhe for aprovada pela Ca-
mara dos Deputados mogéo de censura, o Presi-
dente da Republica designaré interinamente seu
substituto, até a nomeagao de outro, cuja indica-
¢Ao sera feita dentro de dez dias, podendo solicitar
que o Primeiro-Ministro, objeto de censura, per-
manega em exercicio, conjuntamente com os Mi-
nistros de Estado, até a posse do substituto, caso
em que somente poderdo ser praticados atos es-
tritamente necessérios a gestdo dos negbcios pi-
blicos.

SECAOI
Da Responsabilidade do Presidente
da Repiiblica

Art. Séo crimes de responsabilidade os atos
do Presidente que atentarem contra a Constitui-
¢éo Federal e, especialmente:

[— a existéncia da Unido;

— o livre exercicio do Poder Legislativo e do
Poder Judiciario e a autonomia dos Estados e
Municipios;

Il —o exercicio dos direitos politicos, indivi-
duais e coletivos;

[V —a seguranca do Pais;

V — a probidade na administragéo;

VI — a lei orgamentéria;

Vil—o cumprimento das leis e das decisdes
judiciérias.

Parégrafo Unico. Estes crimes seréo definidos
em ler complementar, o que estabeleceré as nor-
mas do processo e julgamento.

Art. O Presidente, depois que a Camara dos
Deputados declarar procedente a acusagéo pelo
voto de dois tergos de seus membros, seré sub-
metido a julgamento perante o Supremo Tribunal
Federal, nos crimes comuns, ou perante o Senado
Federal, nos de responsabilidade.

Paragrafo tinico. Declarada procedente a acu-
sagao, o Presidente ficara suspenso de suas fun-
¢oes.

SECAO IV
Do Primeiro-Ministro

Art. O Primeiro-Ministro sera indicado pelo
Presidente da Repfiblica & Camara dos Deputa-
dos, apds consulta as correntes politico-partida-
rias que compdem a maioria do Congresso Na-
cional.

§ 1° Enviada a indicagio & Camara dos De-
putados, esta, em cinco dias, devera aprecia-ia,
considerando-se aprovada se receber votos favo-
raveis da maioria absoluta de seus membros.

§ 2° Rejeitada a indicagdo, novo nome deve
ser indicado pelo Presidente da Republica no pra-
20 de dez dias, obedecido o disposto no paragrafo
anterior.

§ 3> Ocorrendo a segunda recusa, se a Ca-
mara dos Deputados, dentro de cinco dias, ndo
escolher por maioria absoluta o Primeiro-Ministro,
este serd, ouvido o Conselho da Reptiblica, no-
meado livriemente pelo Presidente da Republica.

Art. O Presidente da Repiiblica pode exone-
rar o Primeiro-Ministro, devendo, em dez dias, in-
dicar-lhe substituto & Camara dos Deputados, em
Mensagem na qual expora as razbes de sua de-
cisdo.

§ 1° Ocorrera também a exoneracéo do Pri-
meiro-Ministro;

a) no inicio da legislatura;

b) se aprovada, por maioria absoluta da Céma-
ra dos Deputados, mogéo de censura ao Primeiro-
Ministro, em virtude de proposta subscrita pelo
menos por um texto dos deputados, devendo efe-
tuar-se a votagéo até trés dias ap6s a sua apre-
sentagao;

c) se recusado, pela maioria absoluta da Ca-
mara dos Deputados, voto de confianga solicitado
pelo Primeiro-Ministro.

§ 2° A mogdo de censura somente podera
ser apresentada nove meses depois da posse do
Primeiro-Ministro.

Art. O Primeiro-Ministro terd mais de trinta
e cinco anos, podendo ser ou ndo membro do
Poder Legislativo.

Art. A pessoa indicada para exercer o cargo
do Primeiro-Ministro submetera a Camara dos
Deputados, com fundamento de sua aprovagéo,
0 seu programa de governo.

Art. Compete ao Primeiro-Ministro:

1— exercer, com o auxilio dos Ministros de Es-
tado, a diregéo superior da administragéo federal;

I — elaborar planos e programas nacionais, pa-
ra serem submetidos ao Poder Legislativo, pelo
Presidente da Reptblica;

Il —submeter & apreciagéo do Presidente da
Repiblica, para serem nomeados ou exonerados
por decreto, os nomes dos Ministros de Estado,
ou solicitar sua exoneragéo;

IV —nomear e exonerar secretérios e subsecre-
tarios de Estado;

V—expedir decretos e regulamentos para a
fiel execugéo das leis;

VI — enviar, com aprovagao do Presidente da
Republica, proposta de orgamento ao Poder Le-
gislativo;

VIl — prestar anualmente ao Poder Legislativo
as contas relativas ao exercicio anterior dentro
de sessenta dias apés a abertura da sessao legis-
lativa;

VIl — dispor sobre a estrutura e o funciona-
mento da adminisiragao federal, na forma da lei;

IX — propor ao Presidente da Republica os pro-
jetos de lei que considerar necessarios a boa con-
dugéo dos servigos publicos;

X —propor ao Presidente da Reptiblica veto
a projetos de lei que forem aprovados pelo Poder
Legislativo;

Xl— acompanhar os projetos de lei em trami-
tacdo no Poder Legislativo, com a colaboragao
dos Ministros de Estado, a cujas pastas se relacio-
nar a matéria;

Xl — prover e extinguir os cargos publicos fe-
derais, na forma da lei;

Xill — comparecer a qualquer das Casa do Po-
der Legislativo ou a suas Comissdes quando con-
vocado nos termos da Constituigao, ou requerer
dia para seu comparecimento;

XIV — acumular temporariamente qualquer Mi-
nistério;

XV — exercer outras airibuigdes que lhe forem
delegados pelo Presidente da Republica, ou a ele
conferidas pela Constituicao.

Parégrafo tnico. O Primeiro-Ministro nao
poderé ausentar-se do Pafs sem autorizagdo do
Poder Legislativo, sob pena de perda do cargo.

Art. O ntimero de cargos do Poder Execu-
tivo com honras e prerrogativas de Ministro de
Estado nao pode execeder a quinze.

Paragrafo Gnico. As Forgas Armadas integra-
rdo o Ministério da Defesa.

SECAOV
Do Conselho da Repiiblica

Art O Conselho da Repuiblica compde-se
do Presidente da Republica — que o presidira
— do Primeiro-Ministro, dos Ministros de Estado,
dos Secretérios de Estado, titulares das Forgas
Armadas, dos Presidentes da Camara dos Depu-
tados e do Senado da Republica e dos lideres
da maioria e da minoria em ambas as Casas do
Poder Legislativo

Art. O Conselho da Repiblica terd fungédo
consultiva nos casos de:

I—nomeagéo, pelo Presidente da Reptblica,
do Primeiro-Ministro, na hipdtese prevista no §
3°do art....;

I — declaragéo de guerra ou celebragédo da paz;

Il —intervengéo federal nos Estados;

IV —convocagédo extraordindria das Casas do
Poder Legislativo;

V—outras questdes de relevancia, a critério
do Presidente da Republica;

Art. O Conselho da Reptblica terd fungéo
deliberativa nos casos de:

[— assuntos administrativos de ordem geral,
a critério do Presidente da Republica;

I — questdes que digam respeito & Seguranga
Nacional;

Il — elaboragéo e aprovagéo de seu Regimento
Interno;

§ 1° Os Conselheiros da Republica sdc em-
possados pelo Presidente da Republica.
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§ 2° Nao serdo publicas as reuniées do Con-
selho da Reptblica e suas deliberagbes serdo ado-
tadas por maioria de votos, com o referendo do
Primeiro-Ministro.

SECAO VI
Dos Ministros de Estado

Art. Os Ministros de Estado serdo escolhi-
dos dentre brasileiros maiores de vinte e cinco
anos e no exercicio dos direitos politicos.

Art. Compete ao Ministro de Estado, além
das atribuigbes que a Constituigao e as leis estabe-
lecerem:

[— orientar, coordenar e supervisionar os 6r-
gaos e entidades da administragéo federal na érea
de sua competéncia, e referendar os atos assina-
dos pelo Primeiro-Ministro;

Il — expedir instrugdes para a execugéo das leis,
decretos e regulamentos;

Il — apresentar ao Primeiro-Ministro relatérios
dos servigos realizados no Ministério;

IV—exercer as atribuigbes que forem outor-
gadas ou delegadas pelo Primeiro-Ministro;

V— comparecer perante qualquer das Casa
das Comissdes do Poder Legislativo, quando con-
vocado ou por designagéq do Primeiro-Ministro;

Paragrafo Gnico. Os Ministros de Estado res-
pondem perante o Poder Legislativo pelos atos
praticados na gestéo de sua pasta:

Art. O Ministro de Estado seré exonerado
quando exonerado o Primeiro-Ministro, ou se
aprovada pela Camara dos Deputados, pela maio-
ria absoluta de votos de seus membros, mogéo
de censura, a qual somente poderé ser apresen-
tada nove meses apés a sua nomeagéo.

Paragrafo Ginico. A mogé&o de censura a deter-
minado Ministro néo importa a exoneragéo dos
demais, nem ao do Primeiro-Ministro, quando a
ele ndo dirigida”.

A sugestéo tem por base a proposta da Comis-
séo Afonso Arinos, com as seguintes alteragdes,
entre outras:

a) ndo se prevé a dissolugdo da Camara, eis
que, na parte propria, sugere-se a duragdo de
rés anos para a Legislatura;

b) reducédo nos prazos para formagéo do go-
verno, quando das deliberagdes da Camara;

¢) jungdo do Conselho de Ministros e do Con-
selho de Estado, no Conselho da Republica;

d) extingéio do cargo de Vice-Presidente daRe-
puablica;

e) mandato de cinco anos para o Presidente
da Republica;

f) possibilidade de o Presidente da Reptblica
convocar extraordinariamente uma das Casas do
Poder Legislativo. — Constituinte Antoniocarlos
Konder Reis.

SUGESTAO N° 7.209

Brasilia, 6 de maio de 1987.
Excelentissimo Senhor
Constituinte Ulysses Guimares
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Senhor Presidente,

Na forma de decis&o de Vossa Excléncia, com
base no § 2° do art. 4° do Regimento Interno
(Resolugéio n° 2, de 1987), venho encaminhar &
sua elevada considerag&o sugestoes para a elabo-
ragao do Projeto de Constituicéo.

Permito-me destacar, nesta oportunidade, al-
guns critérios que presidiram sua redagéo:

1°) enunciagéo subordinada, tanto quanto pos-
sfvel, & distribuigéo das matérias entre as diversas
Subcomissdes a qual vai indicada no inicio da
proposta;

2°) empenho em dar ao texto constitucional
forma objetiva e sintética;

3°) apelo, sempre que possivel e conveniente,
aremissao a lei complementar, de modo a excluir
do texto matéria adjetiva ou aquela de caréter
substantivo que, por sua natureza, admita a neces-
sidade de alteragoes a curto e médio prazos;

4°) esforgo para adaptar os institutos e normas
constitucionais & realidade do Pafs.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vos-
sa Exceléncia os meus protestos de elevada esti-
ma e consideragao. — Constituinte Antoniocar-
los Konder Reis.

“Art. Sempre que os 6rgéos dos Poderes
da Republica, a independéncia da Nagéo, a inte-
gridade de um territério, o funcionamento regular
das instituicdes e paz interna forem amegados
de forma grave imediata, o Presidente da Repu-
blica, ouvido o Conselho da Republica, investr-
se-4 de poderes excepcionais proprios as circuns-
tincias e tomara todas as medidas necessérias
para garantir o regime democrético e a operagéo
dos poderes publicos.

Parégrafo Gnico. O Poder Legislativo, pelo vo-
to de dois tergos dos integrantes da Camara dos
Deputados e do Senado da Republica, poder,
por Decreto Legislativo, suspender a vigéncia dos
poderes excepcionais.”

A presente proposta tem por objetivo criar um
Unico instituto para a defesa da Constituigéo e
das instituigdes democréticas.

Suprime-se, por via de consequiuéncia, do texto
constitucional, as medidas de emergéncia, o esta-
do de sitio e estado de emergéncia, que hoje
congestionam o texto constitucional.

O estado de sitio, pelo préprio nome, é um
instituto superado; as medidas e o estado de
emergéncia sdo mecanismos defeituosos para
atender as necessidades decorrentes de crises so-
ciais, econdmicas e politicas.

Por isso a proposta— inspirada na Constituicéo
Francesa — estabelece um mecanismo Unico,
amplo e capaz de pemitir a apuragéo de responsa-
bilidade.

De outro lado, contempla-se, como contrapar-
tida, a manifestagéo do Poder Legislativo no sen-
tido de suspender o exercicio dos Poderes Excep-
cionais. Buscou-se a simplicidade e o equilibrio,
atributos essenciais a mecanismo de to amplas
e profundas repercussées. — Constituinte Anto-
niocarlos Konder Reis.

SUGESTAO N° 7.210

Brastlia, 6 de maio 1987.
Excentissimo Senhor
Constituinte Ulysses Guimarées
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Senhor Presidente,

Na forma de deciséo de Vossa Exceléncia, com
base no § 2° do art. 4° do Regimento Interno
(Resolugéo ne 2, de 1987), venho encaminhar &
sua elevada consideragéo sugestdes para a elabo-
ragéo do Projeto de Constituigao.

Permito-me destacar, nesta oportunidade, al-
guns critérios que presidiram sua redag&o:

1°) enunciagdo subordinada, tanto quanto pos-
sivel, & distribuicdo das matérias entre as diversas
Subcomissdes a qual vai indicada no inicio da
proposta;

2°) empenho em dar ao texto constitucional
forma objetiva e sintética;

3°) apelo, sempre que possifvel e conveniente,
aremissao a lei complementar, de modo a excluir
do texto matéria adjetiva ou aquela de carédter
substantivo que, por sua natureza, admita a neces-
sidade de alteragbes a curto e médio prazos;

4°) esforgo para adaptar os institutos e normas
constitucionais a realidade do Pais

Valho-me da oportunidade para renovar a Vos-
sa Exceléncia os meus protestos de elevada esti-
ma e consideragéo. — ConstituinteAntoniocar-
los Konder Reis.

“Art. Sempre que os érgéos dos Poderes
da Republica, a independéncia da Nagao, a inte-
gridade de um territério, o funcionamento regular
das instituigbes e a paz interna forem ameagados
de forma grave e imediata, o Presidente da RepG-
blica, ouvido o Conselho da Republica, investir-
se-& de poderes kxcepcionais proprios as circuns-
tancias e tomaré todas as medidas necessarias
para garantir o regime democrético e a operagao
dos poderes publicos.

Paragrafo tinico. O Poder Legislativo, pelo vo-
to de dois tercos dos integrantes da Camara dos
Deputados e do Senado da Repiiblica, podera,
por Decreto Legislativo, suspender a vigéncia dos
poderes excepcionais.”

A presente proposta tem por objetivo criar um
Gnico instituto para a defesa da Constituigao e
das instituigoes democréticas.

Suprime-se, por via de conseqiiéncia, medidas
de emergéncia, o estado de sitio e o estado de
emergeéncia, que hoje congestionam o texto cons-
titucional.

O estado de sitio, pelo préprio nome, é um
instituto superado; as medidas e o estado de
emergéncia sdo mecanismos defeituosos para
atender as necessidades decorrentes de crises so-
ciais, econémicas e politicas.

Por isso, a proposta — inspirada na Consti-
tuicdo Francesa —— estabelece um mecanismo
Gnico, amplo e capaz de permitir restabelecimen-
to de paz e de ordem e a apuragéo das responsa-
bilidades.

De outro lado, contempla-se como salvaguar-
da, a manifestagéo do Poder Legislativo no sen-
tido de suspender o exercicio dos poderes excep-
cionais. Buscou-se a simplicidade e o equilfbrio,
a tributos essenciais a mecanismo de tdo amplas
e profundas repercussdes. —Constituinte Anto-
niocarlos Konder Reis.

SUGESTAO N° 7.211

Brasilia, 6 de maio de 1987

Excelentissimo Senhor
Constituinte Ulysses Guimarées
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Senhor Presidente,

Na forma de decis&o de Vossa Exceléncia, com
base no § 2° do art. 4° do Regimento Interno
(Resolugéo n° 2, de 1987), venho encaminhar &
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sua elevada consideragéo sugestdes para a elabo-
ragéo do Projeto de Constituicéo.

Permito-me destacar, nesta oportunidade, al-
guns critérios que presidiram sua redagéo:

1°} enunciagdo subordinada, tanto quanto pos-
sivel, & distribuigdo das matérias entre as diversas
Subcomissdes a qual val indicada no inicio da
proposta;

2°) empenho em dar ao texto constitucional
forma objetiva e sintética;

3°) apelo, sempre que possivel e conveniente,
aremissao a lei complementar, de modo a excluir
do texto matéria adjetiva ou aquela de caréter
substantivo que, por sua natureza, admita a neces-
sidade de alteragbes a curto € médio prazos;

4°) esforgo para adaptar os institutos e normas
constitucionais & realidade do Pafs.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vos-
sa Exceléncia os meus protestos de elevada esti-
ma e consideragdo. — Constituinte Antoniocar-
los Konder Reis.

“TITULO
Da Ordem Econdmica e Social
CAPITULO
Da Ordem Econémica
Secdao — Disposicoes Gerais

Art. A Ordem Econémica tem por funda-
mento o respeito e o estimulo a iniciativa de livre
prograragcao das atividades relativas a produgéo,
circulagéo, distribuicdo e consumo da requiza.

§ 1° Aordenagéo das atividades econdmicas
obedeceré aos seguintes principios:

[ — respeito ao direito de propriedade particular
dos meios de produgéo, com a contrapartida da
responsabilidade social dos preprietérios;

I —reconhecimiento da legitimidade do lucro,
com a contrapartida do risco;

[l — intervengao do Estado no dominio econd-
mico, com a contrapartida da excepcionalidade;

IV — harmonia entre os titulares dos fatores de
predugéo e do intercAmbio econdmico, com a
contrapartida da valorizagéo do trabatho;

V—busca do avango técnico e tecnoldgico
com a contrapartida da prioridade ao pleno em-
prege;

§ 2° Lei complementar disporé sobre a orde-
nagéo da atividade econdmica de modo a tornar
efetiva a vigéncia dos principios enunciados no
parégrafo anterior.

Secdo — Das Salvaguardas
da Ordem Econémica

Art. A atividade econdmica nacional desen-
volver-se-a obedecidas as seguintes salvaguardas:

§ 1° Empresa nacional é aquela que, organi-
zada e com sede no pais, tem seu capital sob
controle de pessoas fisicas brasileiras.

§ 2° A exploracdo da atividade econdmica,
por empresas puiblicas e sociedades de economia
mista, reger-se-4 pelas normas aplicaveis & em-
presa privada, inclusive o direito do trabalho e
das obrigagoes.

§ 3 Aleidisciplinaré o investimento de capi-
tal estrangeiro.

§ 4° O subsclo é de propriedade da Uniéo;
as jazidas, minas e demais recursos minerais e
os potenciais de energia elétrica constituem pro-
priedade distinta do solo, para o efeito de explo-
rag8o ou aproveitamento industrial.

§ 5 A exploragéo e o aproveitamento das ja-
zidas, minas e demais recursos minerais e dos
potenciais de energia hidrdulica dependerdc de
autorizagdo ou concesséo federal, na forma da
lei, dadas exclusivamente a brasieiros ou empre-
sas nacionais.

§ 6 E assegurada ao proprietario do solo a
participagdo nos resultados da lavra: quanto as
jazidas e minas cuja exploragdo constitui mono-
pdlio da Unido, a lei regulard a forma de indeni-
zagao.

§ 7° A participagdo de que trata o pardgrafo
anterior, ndo sera menor que o dizimo do imposto
sobre minerais.

§ 8° OsEstados e Municipios em cujo territé-
rio se localizem jazidas minerais, cuja exploragéo
constitua monopdlio da Unigo, faréo jus, na forma
da lei, a direitos de participaggo nos resultados
financeiros; estes direitos estendem-se & explo-
ragédo das jazidas localizadas no mar territorial
fronteiro ao litoral daqueles Estados e Municipios.

§ 9° Nao dependera de autorizagéo ou con-
cessao o aproveitamento de energia hidraulica
de poténcia reduzida.

§ 10. Constituem monopdlios da UniGo a
pesquisa, a lavra, a refinagéo, o processamento,
o transporte maritimo e em condutos de petréleo
e seus derivados e do gés natural, facultado aos
Estados e Municipios a realizagéo, sob autoriza-
¢do, dos servigos de canalizagdo do géas natural,
de acordo com projeto previamente aprovado pe-
la Unido e pelos Estados e Municipios cujo territé-
rio for atingido.

§ 11. A pesquisa, a lavra e o enriquecimento
de minérios nucleares e materiais fisseis, locali-
zados em territério nacional, sua industrializacdo
€ comércio, constituern monopdlio da Unido.

§ 12. O acesso a propriedade territorial rural
seré disciplinado, na forma de lei complementar,
que obedecera os seguintes critérios:

| — planejamento do programa de reforma
agréria & base de levantamento das areas de terras
acessiveis, obras de infra-estrutura indispenséveis
e quadro dos pretendentes por Conselhos muni-
cipais e estaduais;

1 — institui¢&o, pela Unido, do crédito fundiério,
com encargos, que cubram somente as despesas
de administragdo, prazos néo inferiores a vinte
anos e caréncia nao inferior a cinco anos;

Il — desapropriagéo, pela Uni&o, na forma da
lei complementar, da propriedade territonal rural,
desde que caracterizada como latiftindio ou area
disponivel, em titulos da divida ptblica, com clau-
sula de atualizagéo, resgatéveis no prazo de até
vinte anos, assegurada sua aceitagdo a qualquer
tempo como meio de pagamento de tributos fe-
derais e do prego de terras ptblicas, para o fim
de ser fransferida aos pretendentes referidos no
n® |, mediante operagéo de financiamento & conta
do crédito fundiério;

IV —a Uniéo, cs Estados e os Municipios pro-
moverfo as obras de infra-estrutura necessarias
a execugdo dos programas de acesso a terra de-
correnies dos levantamentos a que se refere o
ek

V —a lei disporé sobre o volume das emissoes
dos titulos a que se refere o n° [ll, suas caracte-
risticas, taxa de juros, prazo e condigGes de res-
gate;

VI — adesapropriagao de que trata o n°lll deste
paragrafo é de competéncia privativa da Uniao
e, feita por decreto do Poder Executivo, nao inci-

dindo impostos sobre a indenizagdo dela decor-
rente.

§ 13. Todo aquele que nao sendo proprie-
tério rural ou urbano, ocupar, por cinco anos inin-
terruptos, sem oposi¢ao nem reconhecimento de
denuncia alheia, drea de terra néo superior a cinco
hectares, tornando-a produtiva por seu trabalhio,
e tendo nela sua moradia, adquirir-lhe-4 a proprie-
dade, mediante sentenca declaratéria devidamen-
te franscrita; o Ministério Piblico terd legitimidade
concorrente, nos termos da lei, para agdo fundada
neste artigo.

§ 14. Leifederal disporé sobre as condigoes
de legitimagdo de posse e de transferéncia por
aquisicdo, de até cem hectarés, de terras pablicas
por aqueles que as tornaram produtivas, com seu
trabalho e de seu familia.

§ 15. Lei complementar definird os cargos
em que seré permitida a desapropriagdo, para
fins de acesso & terra, de 4reas de empresa rural,
mediante prévia indenizagéo em dinheiro

§ 16. lLei complementar dispora sobre o
acesso a propriedade territoriai urbana, através
de desapropriagdo por interesse social pela Unido
ou de incidéncia de medidas de caréter tributario.

$§ 17. Os proprietérios, armadores e coman-
dantes de navios de bandeira nacional, assim co-
mo dois tergos dos tripulantes, serédo brasileiros,
excetuando-se desta regra aqueles de apoio mari-
timo, esporte, turismo e lazer e as plataformas.”

A proposta busca conceituar a ordem econé-
mica e social em termos fiéis as aspiracdes do
povo brasileiro. Buscou-se, também, levar em
consideragéo a realidade da economia brasileira,
fugindo aos “clichés”: “economia de mercado”,
“livre iniciativa”, “socializacdo”, “capitalismo”.

A ordem econdmica proposta tem como funda-
mento a livre programagéo, onde hé lugar para
a liberdade de iniciativa e a disciplina dos merca-
dos bem como a intervengao do Estado nos casos
excepcionais.

De fato, no mundo de hoje, o que se deve
assegurar, em termos absolutos, no campo eco-
ndmico, é “a iniciativa de livre programagcéo”. A
operagéo das atividades econdmicas, porque de-
pendente de fatores éticos, politicos e sociais, hé
de ser objeto de regras pragméticas, capazes de
considerar o universo de circunsténcias da mais
variada natureza. Tais regras, pelo seu caréter di-
némico, ndo podem ser elevadas & categoria su-
perior; ndo devem, pois, figurar na Constituigao.
— Constituinte Antonio Carlos Konder Reis.

SUGESTAO N° 7.212
Brasilia, 6 de maio de 1987.

Excelentfssimo Senhor

Constituinte Ulysses Guimarées

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Senhor Presidente,

Na forma de decisao de Vossa Exceléncia, com
base no § 2° do art. 4° do Regimento Interno
{Resolugdo n® 2, de 1987), venho encaminhar a
sua elevada consideragéo sugestdes para a elabo-
ragdo do Projeto de Constituigdo.

Permito-me destacar, nesta oportunidade, al-
guns critérios que presidiram sua redagéo:

1°) enunciagéo subordinada, tanto quanto pos-
sivel, & distribui¢ao das matérias entre as diversas
Subcomissdes a qual vai indicada no inicio da’
proposta;
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2°) empenho em dar ao texto constitucional
forma objetiva e sintética;

3°) apelo, sempre que possivel e conveniente,
aremisséo a lei complementar, de modo a excluir
do texto matéria adjetiva ou aquela de carater
substantivo que, por sua natureza, admita a neces-
sidade de alteragbes a curto e médio prazos;

4°) esforco para adaptar os institutos e normas
constitucionais a realidade do Pafs.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vos-
sa Exceléncia os meus protestos de elevada esti-
ma e consideragao. — Constituinte Anténio Car-
los Konder Reis.

“CAPITULO
Das Emendas a Constituicao

Art. A Constituig@o podera ser emendada me-
diante iniciativa:

I—de 1/3 (um tergo) o dos Membros da Cama-
ra dos Deputados ou do Senado da Republica
ou

I—do Presidente da Repriblica, por proposta
do Primeiro-Ministro..

§ 1° Nao sera objeto de deliberagéo a projeto
de emenda tendente a abolir a Federagao ou a
Republica.

§ 2° A Constituicdo ndo poderd ser emen-
dada quando o Presidente da Republica estiver
no exercicio de poderes excepcionais.

§ 3¢ Os projetos de emenda a Constituicdo
de iniciativa do Presidente da Reptblica que néo
forem promulgadas no curso da gestéo do Primei-
ro-Ministro, autor da proposta, serdo arquivadas,
salvo deliberagéo em contrario da maioria abso-
luta da Camara dos Deputados e do Senado da
Republica.

§ 4° A tramitagéo das propostas de emenda
a Constituigéo terd inicio, sempre, pela Camara
dos Deputados.

§ 5° Somente sera aprovado o projeto de
emenda & Constituicéio que obtiver os votos de
2/3 (dois tergos) dos Membros da Camara dos
Deputados e do Senado da Repiblica, em dois
turnos de discusséo e votagao.

Art. Aprovada pela Camara dos Deputados
e pelo Senado da Republica, a proposta de emen-
da a Constituigéo serd encaminhada & Justiga
Eleitoral que, no prazo de sessenta dias, a subme-
terd a referendo popular.

Paragrafo Gnico. Alcangada aprovagéo por
maioria simples no referendo popular, a proposta
de emenda a Constituicdo serd promulgada pelas
Mesas da Cémara dos Deputados e do Senado
da Repablica; ndo sendo aprovada no referendo,
serd arquivada.”

A sugestdo tem por principio basico a perma-
néncia do texto constitucional no tempo, subordi-
nando sua alterag&o a inequivoca manifestagéo
de vontade politica do Legislativo e do referendo
popular.— Constituinte Antonio Carlos Konder
Reis.

SUGESTAO N° 7.213
Brasilia, 6 de maio de 1987.

Excelentissimo Senhor
Constituinte Ulysses Guimaraes
DD. Pregidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Sennor Presidente,

Na forma de decis&o de Vossa Exceléncia, com
base no § 2° do art. 4° do Regimento Interno

(Resoiugéo n® 2, de 1987), venho encaminhar a
sua elevada consideragéo sugestdes para a elabo-
racéo do Projeto de Constituigao.

Permito-me destacar, nesta oportunidade, al-
guns critérios que presidiram sua redagé&o.

1°) enunciagéo subordinada, tanto quanto pos-
sivel, & distribuicdo das matérias entre as diversas
Subcomissdes a qual vai indicada no inicio da
proposta;

2°) empenho em dar ao texto constitucional
forma objetiva e sintética;

3°) apelo, sempre que possivel e conveniente,
& remiss&o a lei complementar, de modo a excluir
do texto matéria adjetiva ou aquela de carater
substantivo que, por sua natureza, admita a neces-
sidade de alteragbes a curto e médio prazos;

4°) esforgo para adaptar os institutos e normas
constitucionais & realidade do Pais.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vos-
sa Exceléncia os meus protestos de elevada esti-
ma e consideragdo. — Constituinte Anténio Car-
los Konder Reis.

Secdo — Da Saide

Art. A saude é um direito assegurado pelo
Estado, com a colaboragéo das entidades comu-
nitérias, a todos os habitantes do terntério nacio-
nal sem qualquer distingéo.

Parégrafo tnico. O direito a satide implica:

|— informagbdes sobre os riscos de adoecer e
morrer, incluindo condigdes individuais e coleti-
das de sadde;

I — dignidade, gratuidade aos carentes e quali-
dade das agdes de satde, com direito & escolha
e & recusa;

Il — participagéo de representagéo da comuni-
dade, em nivel de deciséo, na formulagéo da poli-
tica de salide e na gest&o dos servigos.

Art. E dever do Estado:

| —assegurar a promogao, protegéo e recupe-
ragéo da salde pela garantia de acesso universal
as agles e servicos de salde em todos os niveis;

Il — assegurar, com-essa finalidade, a existéncia
da rede publica de servigos de satide.

§ 1° O conjunto de agdes de qualquer natu-
reza na area da satde, desenvolvido por pessoa
fisica ou juridica, é de interesse social, sendo res-
ponsabilidade do Estado sua normatizagéo.

§ 2° A lei definird a abrangéncia, as compe-
téncias e as formas de organizagao, financiamen-
to e coordenagao inter setorial do Sistema Nacio-
nal de Saide, segundo as seguintes diretrizes:

a) integracdo das agdes e servicos com co-
mando politico-administrativo Gnico em cada ni-
vel de governo;

b) integralidade e unidade operacional das
acoes de salde adequadas &s realidades epide-
miolégicas;

¢) descentralizagéo politico-administrativa que
respeite a autonomia dos Estados e Municipios
de forma a definir como de responsabilidade des-
ses niveis a prestagéo de servicos de satde de
natureza local ou regional;

d) participagéo, em nivel de deciséo, de entida-
des representativas da populag@o na formulagao
e orientagéo das politicas e das agbes de satde
em todos os niveis;

e) participagéo, a nivel de execugéo, das enti-
dades comunitérias que atuam no setor.

§ 3 E assegurado o livre exercicio de ativi-
dade liberal em sa(ide e a organizag&o de servigos
de satide privados, obedecidos os preceitos éticos

e técnicos determinados pela lei e os principios
que norteiam a politica hacional de satde.

§ 4° A utlizagéo de servigos de saide de na-
tureza privada pela rede pUblica se fard segundo
necessidades definidas pelo Poder Pablico.

§ 5° O Estado mobilizard, no exercicio de
suas atribuicdes, os recursos necessérios a pre-
servagdo da salde, incorporando as conquistas
do avanco cientifico e tecnolégico segundo crité-
rios de interesse social.

§ 6 As atividades de ensino, pesquisa, de-
senvolvimento tecnoldgico e produgéo de insu-
mos e equipamentos essenciais para a satade su-
bordinam-se & polftica nacional de satide, com
pricnidade as empresas nacionais, e, se a estas
faltar capacidade, aos 6rgéos ptblicos.

§ 7° O financiamento das agées e servicos
de responsabilidade pablica sera provido com re-
cursos fiscais e parafiscais com destinagéo espe-
cifica para a satde, cujos valores serdo estabe-
lecidos em lei e submetidos & gestao (nica nos
varios niveis de organizagéo do Sistema Nacional
de Satde.

Secdo — Da Seguridade Social

Art. A seguridade social, fungado do Estado
com a colaborag@o da comunidade, constara de:

| — Previdéncia Social, mediante contribuigéo
da (nido, do empregador e do empregado, para
assegurar, na forma da lei:

a) aposentadoria;

b) pensao;

c) auxilio doenga;

d) auxilio maternidade;

e) auxilio funeral;

f) auxilio recluséo;

@) amparo ao menor carente;

h) recuperagéo de jovens com desvio de con-
duta;

i) seguro-desemprego;

J) auxilio nupcial.

I — previdéncia privada para, na forma da lei,
complementar a agdo governamental;

Il — previdéncia social, na forma da lei, a ativi-
dade realizada no recesso do lar;

IV —programa de integragéo social, na forma
da lei.

Art. Nenhuma prestacdo de servigo de ca-
réter assistencial ou de beneficios compreendida
na Previdéncia Social serd criada, majorada ou
estendida, sem a correspondente fonte de custeio
total.

Paragrafo tinico. A parte da Unigo no custeio
com os encargos com a Previdéncia Social serd
atendida mediante dotagéo orgamentaria;

Art. Os o6rgéos de diregéo das instituigbes
se seguridade e previdéncia social terdo compos-
tos de forma colegiada, com representantes da
Unido, dos empregadores e trabathadores, na for-
ma estabelecida em lei.”

Justificagéo

A proposta inspira-se na sugestio encaminha-
da aos Senhores Constituintes pela Comissdo Na-
cional de Reforma Sanitéaria, procedidas altera-
¢bes ditadas pela realidade brasileira. A mais im-
portante dessas alterages diz respeito a partici-
pagéo das entidades comunitérias na execugéo
do programa nacional de satde.

Buscou-se, ainda, alterar aquela sugestéo de
modo a permitir a operagéo da iniciativa privada
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no setor da sadde, sempre sob orientagéo do Sis-
tema Nacional de Saade.

Na segdo da Seguridade Social, incluiu-se o
auxflio nupcial. — Constituinte Anténio Carlos
Konder Reis.

SUGESTAO N° 7.214

Brasilia, 6 de maio de 1987

Excelentissimo Senhor

Constituinte Ulysses Guimaraes

D.D. Presidente da Assembléia Nacional Cons-
tituinte

Senhor Presidente,

Na forma de deciséo de Vossa Exceléncia, com
base no § 2° do art. 4° do Regimento Interno
(Resoluggo n° 2, de 1987), venho encaminhar &
sua elevada consideracéo sugestdes para a elabo-
ragio do Projeto de Constituigéo.

Permito-me destacar, nesta oportunidade, al-
guns critérios que presidiram sua redagéo:

1°) enunciagéo subordinada, tanto quanto pos-
sivel, & distribuigdo das matérias entre as diversas
Subcomissdes a qual vai indicada no inicio da
proposta;

2°) empenho em dar ao texto constitucional
forma objetiva e sintética;

3°) apelo, sempre que possivel e conveniente,
& remisséo a lei complementar, de modo a excluir
do texto matéria adjetiva ou aquela de carater
substantivo que, por sua natureza, admita a neces-
sidade de alteragbes a curto e médio prazos;

4°) esforgo para adaptar os institutos e normas
constitucionais & realidade do Pas.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vos-
sa Exceléncia os meus prctestos de elevada esti-
ma e consideragao. — Constituinte Antonio Car-
los Konder Reis.

“CAPITULO
Da Ordem Social
SECAO
Disposicoes Gerais

Art. A ordem social tem por fundamento
aigualdade de oportunidades de acesso & capaci-
dade de prever para prover.

§ 1° A ordenagéo das atividades sociais obe-
deceré aos seguintes principios:

|— pleno emprego;

Il —renda que possibilite existéncia digna;

Il —escolha de profissédo ou género de traba-
lho;

[V — acessb & habitagéo;

V — seguridade social;

VI—protecéo a infancia, & adolescéncia e a
velhice;

VIl —valorizagéo da familia;

VIl — respeito &s minorias;

X — acesso a salide e & educagéo;

X —igualdade de direito entre os trabalhadores
urbano e rural.”

Secao Il — Das salvaguardas
de Ordem Social

Art. ﬁ atividade social desenvolver-se-4,
obedecidas as seguintes salvaguardas:

[— aos trabalhadores sdo assegurados, além
de outros estabelecidos em lei, os seguintes di-
rejtos:

a) salario minimo capaz de satisfazer suas ne-
cessidades normais e de sua familia, fixado & base
de levantamento realizado com a audiéncia das

entidades representativas dos trabalhadores e em-
pregadores;

b) salario familia aos seus dependentes;

c) proibicéo de diferenca de salario e critério
de admiss&o, promogéo e dispensa, por motivo
de raga, cor, sexo, religido, opiniao politica, nacio-
nalidade, idade, estado civil, origem, deficiéncia
fisica ou condigéo social;

d) salério de trabatho noturno superior ao diur-
no;

e) duragdo da jornada de trabalho diéria nao
excedente a oito horas, com intervalo para des-
canso, salvo casos especiais previstos em lej;

f) repouso semanal remunerado aos domin-
gos, feriados civis e religiosos, de acordo com
a tradicao local, vedado o sistema de rodizio;

g) férias anuais e remuneradas;

h) higiene e seguranga de trabalho;

i) proibicdo de trabalho a menores de doze
anos e de trabalho noturno em industrias insalu-
bres a menores de dezoito anos e as mulheres;

j) descanso remunerado & gestante, antes e
depois-do parto, com garantia de estabilidade no
emprego, desde o inicio da gravidez até noventa
dias ap6s o parto;

1) aposentadoria aos trabalhadores rural e ur-
bano, aos trinta e cinco anos de servigo para o
homem e trinta para a mulher, calculada em sala-
rios minimos, na base das contribuigbes nos seis
meses anteriores ao requerimento de ingresso
na inatividade;

m) proibicdo de distingéo entre trabalho ma-
nual, técnico ou intelectual, ou entre os profissio-
nais respectivos;

n) seguro obrigatério pelo empregador contra
acidente do trabalhador;

o) assisténcia sanitaria, hospitalar ¢ médica
preventiva;

p) reconhecimento das convengdes coletivas
de trabatho;

q) estabilidade e fundo de garantia por tempo
de servi¢o, na forma da lei complementar;

r) integragéo na vida e no desenvolvimento de
empresa com participacdo nos lucros, na forma
da lei complementar;

8) direito de greve, na forma da lei para garantir
a satde e a seguranga da comunidade;

t) livre sindicalizago, na forma da lei;

u) igualdade de direitos, quanto a participagio
em programas sociais e nos beneficios e vanta-
gens deles decorrentes, entre o trabalhador com
vinculo empregaticio permanente e trabalhador
avulso.

I —apoio as cooperativas, obedecidos os se-
guintes critérios:

a) liberdade de constitui¢éo;

b) atuacdo em todos os ramos da atividade
humana;

c) livre administragéo, ressalvada a obrigato-
riedade de aliernéncia no exercicio das fungbes
diretivas;

d) acesso aos incentivos fiscais;

e) imunidade fiscal das operagbes econémi-
cas entre a cooperativa e os associados ou entre
cooperativas, relativas a servigos ou atividades que
constituem seu objetivo social;

Il —Instituicdo da ago comunitéria, através
dos Conselhos Comunitéarios que, na forma da
lei, operaréo mecanismos destinados a elevagéo
da capacidade das pessoas e comunidades de
prever para prover.”

Ainda que o Regimento Interno néo estabeleca
espaco para normas que se voltem, especifica-
mente, para a conceituagéo da ordem social, jul-
gamos indispensével consideré-la. Dai a razdo da
proposta.

A proposta estabelece principios e salvaguardas
de modo a assegurar uma ordem social justa.
O sistema cooperativo, em todos os tempos, e
a agdo comunitéria em todos os espagos, 540
meios insubstituiveis de promogéo da justi¢a so-
cial. — Constituinte Antoniocarlos Konder
Reis.

SUGESTAO N° 7.215

Brasilia, 6 de maio de 1987
Excelentissimo Senhor
Constitumte Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Senhor Presidente,

Na forma de decis@o de Vossa Exceléncia, com
base no § 2° do art. 4° do Regimento Interno
(Resolugéo n° 2, de 1987), venho encarninhar a
sua elevada considerag&o sugestoes para a elabo-
ragd@o do Projeto de Constituicdo.

Permito-me destacar, nesta oportunidade, al-
guns critérios que presidiram sua redagéo:

1°) enunciagao subordinada, tanto quanto pos-
sivel & distribuicdo das matérias entre as diversas
Subcomissdes a qual vai indicada no inicio da
proposta;

2°) empenho em dar ao texto constitucional
forma objetiva e sintética;

3°) apelo, sempre que possivel e conveniente,
& remissao a lei complementar, de modo a excluir
do texto matéria adjetiva ou aquela de caréater
substantivo que, por sua natureza, admita a neces-
sidade de alteragdes a curto e médio prazos;

4°) esforgo para adaptar os institutos e normas
constitucionais 4 realidade do Pais.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vos-
sa Exceléncia os meus protestos de elevada esti-
ma e consideragéo. — Constituinte Anténio Car-
los Konder Reis.

“Seciao — Da Educagdo

Art. A educagéo, dada no lar e na escola,
é direito de todos, assegurada a igualdade de
oportunidade, e inspira-se nos ideais de liberdade
e solidariedade e no principio da unidade normal.

§ 1° O ensino serd ministrado pelos Poderes
Piblicos e pela iniciativa particular, obedecidos
os seguintes critérios:

a) igualdade entre o homem e a mulher, veda-
da quaisquer discriminagdes em razéo do nasci-
mento, raga, cor, credo religioso ou origem;

b) o ensino publico e particular de nivel primé-
rio e médio serd ministrado em lingua nacional.

¢) o ensino pablico de 1° e 2° graus sera gra-
tuito;

d) o ensino particular de 1¢ grau serd gratuito
e o de 2° grau gratuito para os alunos carentes,
cabendo ao Estado o custeio na forma da lei;

e) o ensino dos seis aos quinze anos é obriga-
tério;

f) o ensino publico e particular ulterior ao de
2° grau seré gratuito para quantos, demonstrando
efetivo aproveitamento, provarem falta ou insufi-
ciéncia de recursos, cabendo ao Estado transferir
recursos, na forma da lei, as escolas particulares;
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g) o ensino religioso, de caréter confessional,
de matricula facultativa, constituira disciplina dos
horérios normais de 1° e 2° graus, facultada, na
forma da lei, a indicagado dos professores pelas
confissbes religiosas interessadas;

h) o provimento do cargos iniciais e finais das
carreiras do magistério de 1° e 2° graus e superior,
quando se tratar de ensino pablico, ser4 feito me-
diante concurso de provas e de titulos;

i) € garantida a liberdade de cétedra;

J) o ensino publico de 1° e 2¢ graus serd des-
centralizado, cabendo prioritariamente, o de 1°
grau aos Municipios e o de 2° grau aos Estados
na forma de lei complementar que estabelega
mecanismos de transferéncia automética de re-
cursos técnicos e financeiros da Unigo para os
demais niveis de poder;

k) as empresas agricolas, industriais e comer-
ciais manteréo, na forma da lei, ensino primario
gratuito a seus empregados e fithos destes, bem
como em cooperagao, aprendizagem e treina-
mento a seus trabalhadores;

1) os curriculos de 1° e 2° graus, dar&o priori-
dade ao ensino de lingua nacional e da Matemé-
tica e incluiréo, como matérias obrigatérias, o es-
tudo da Constituico e Moral e Civica.

Secao — Da Cultura

“Art. E dever do Estado assegurar a lvre
produgéo cultural e preservar o patriménio dela
decorrente.

Parégrafo dnico. O Plano Nacional de Desen-
volvimento contemplaré a atividade cultural com
recursos técnicos e financeiros.”

Justificacdo

A proposta visa consignar na Constituigao, rela-
tivamente & Educagéo, os requisitos principais:

I—Iiberdade de cétedra;

Il — garantia de participagéo na tarefa de enti-
dades de direito privado, em consideragéo, espe-
cialmente, as entidades comunitérias sem fins lu-
crativos;

Il — gratuidade para o ensino de 1° grau, pabli-
co ou particular;

IV — gratuidade em ensino putblico de 2 grau;

V — gratuidade para o ensino particular de 2°
grau aos alunos carentes;

VI— gratuidade para os alunos de curso supe-
rior em escolas pablicas ou particulares, desde
que néo tenham recursos para custeé-los e pro-
vem bom aproveitamentc;

VIl —ensino religioso, confessional de matri-
cula facultativa, nas escolas ptblicas de 1° e 2°
graus.

Esses principics, no nosso modo de ver, aten-
dem a vontade brasileira

H4, ainda, uma proposta, uma sugest&o relativa
a Cultura — Constituinte Antdnio Carlos Kon-
der Reis.

SUGESTAO N° 7.216

Brasilia, 6 de maio de 1987
Excelentissimo Senhor
Constituinte Ulysses Guimarées
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Senhor Presidents, .
Na forma de decis@o de Vossa Exceléncia, com
base no § 2° do art. 4° do Regimento Interno

(Resolugéo @ 2, de 1987), venho encaminhar &
sua elevada consideragéo sugestdes para a elabo-
ragéo do Projeto de Constituigéo.

Permito-me destacar, nesta oportunidade, al-
guns critérios que presidiram sua redagéo:

1°) enunciagéo subordinada, tanto quanto pos-
sivel, & distribuicéo das matérias entre as diversas
Subcomissdes a qual vai indicada no inicio da
proposta;

2°) empenho em dar ao texto constitucional
forma objetiva e sintética;

39) apelo, sempre que possivel e conveniente,
aremiss&o a lei complementar, de modo a excluir
do texto matéria adjetiva ou aquela de caréter
substantivo que, por sua natureza, admita a neces-
sidade de alteragbes a curto e médio prazos;

4°) esforgo para adaptar os institutos e normas
constitucionais a realidade do Pais.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vos-
sa Exceléncia 0s meus protestos de elevada esti-
ma e consideragao. — Constituinte Anténio Car-
fos Konder Reis.

“TfTULO

Das Disposicoes Gerais
e Transitérias

Art. Dentro de cento e oitenta dias da pro-
mulgagao desta Constituigéo, o Poder Executivo
encaminharé ao Congresso Nacicnal Projeto de
Lei dispondo sobre o quadro de pessoal do Siste-
ma Nacional de Previdéncia e Assisténcia Social
e a transferéncia do Instituto Nacional de Assis-
téncia Médica da Previdéncia Social para a jurisdi-
¢ao do Ministério da Satde. — Constituinte Anté-
nio Carlos Konder Reis.

SUGESTAO N° 7.217

Brasilia, 6 de maio de 1987
Excelentissimo Senhor
Constituinte Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Senhor Presidente,

Na forma de deciséo de Vossa Exceléncia, com
base no § 2° do art. 4° do Regimento Interno
(Resolugédo n° 2, de 1987), venho encaminhar a
sua elevada consideragao sugestdes para a elabo-
ragdo do Projeto de Constituiggo.

Permito-me destacar, nesta oportunidade, al-
guns critérios que presidiram sua redagéo:

1°) enunciagéo subordinada, tanto quanto pos-
sivel, a distribuigao das matérias entre as diversas
Subcomissdes a qual vai indicada no inicio da
proposta;

2°) empenho em dar ao texto constitucional
forma objetiva e sintética;

3°) apelo, sempre que possivel e conveniente,
aremisséo a lei complementar, de modo a excluir
do texto matéria adjetiva ou aquela de caréter
substantivo que, por sua natureza, admita a neces-
sidade de alteragdes a curto e médio prazos;

4°) esforgo para adaptar os institutos e normas
constitucionais & realidade do Pafs.

Vaiho-me da oportunidade para renovar a Vos-
sa Exceléncia os meus protestos de elevada esti-
ma e consideragéo. — Constituinte Anténio Car-
los Konder Reis.

“Secao — Da Familia

Art. A familia é constituida pelo casamento,
néo poligémico, e terd a protecado do Estado.

§ 1° O casamento serd civil e gratuita e sua
celebragéo. O casamento religioso equivalerd ao
civil se o ato for inscrito no registro publico, a
requerimento dos nubentes;

§ 2° O vinculo matrimonial, no casc de casa-
mento somente no civil, podera ser dissolvido nos
casos expressos ha lei, desde que haja separagdo
judicial por mais de trés anos. O vinculo do casa-
mento religioso com efejtos civis terd o caréter
que lhe atribua a respectiva confiss@o religiosa,
o qual sera anotado obrigatoriamente no registro
publico.

§ 3> Qs filhos havidos dentro e fora do casa-
mento terdo iguais direitos e qualificagbes.

§ 4° O pétrio poder é exercido pelos genito-
res, subordinando-se seu exercicio, na forma de
lei, aos interesses dos filhos, quer de ordem mate-
rial quer de ordem moral.

§ 5 E obrigagéo do Poder Publico assegurar
o acesso as informagdes relativas ao planejamen-
to familiar, respeitadas as convicgoes éticas e reli-
glosas do Pafs.”

Justificacao
A proposta tem por objetivo conceituar a famflia
e estabelecer para o instrumento que a constitui,
o casamento, uma forma que atenda a realidade

brasileira. — Constituinte Anténio Carios Kon-
der Reis.

SUGESTAO N° 7.218

Brasilia, 6 de maio de 1987.
Excelentissimo Senhor
Constituinte Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Senhor Presidente,

Na forma de decis&o de Vossa Exceléncia, com
base no § 2° do art. 4° do Regimento Interno
(Resolugao e 2, de 1987), venho encaminhar 2
sua elevada consideragao sugestdes para a elabo-
ragéo do Projeto de Constituigdo.

Permito-me destacar, nesta oportunidade, al-
guns critérios que presidiram sua redacéo:

1°) enunciagéo subordinada, tanto quanto pos-
sivel, & distribuigdo das matérias entre as diversas
Subcomissbes a qual vai indicada no inicio da
proposta;

2°) empenho em dar ao texto constitucional
forma objetiva e sintética;

3°) apelo, sempre que possivel e conveniente,
aremisséo a lei complementar, de modo a excluir
do texto matéria adjetiva ou aquela de caréter
substantivo que, por sua natureza, admita a neces-
sidade de alteragdes a curto e médio prazo;

4°) esforgo para adaptar os institutos e normas
constitucionais a realidade do Pais.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vos-
sa Exceléncia os meus protetos de elevada estima
e consideragdo. — Constituinte Antoniocarios
Konder Reis.

PREAMBULO

“Os representantes do povo brasileiro reunidos
em Assembléia Nacional Constituinte, livre e so-
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berana, invocando a protegéo de Deus e no firme
propésito de estabelecer um regime sécio-eco-
ndémico de iniciativa de livre programagao e uma
ordem institucional justa e democrética, decretam
e promulgam a seguinte Constitui¢do do Brasil "

Dé-se ao predmbulo uma redagdo mais ampla
do que a constante nas Constituigdes anteriores.
A invocagao & protegdo de Deus acrescenta-se
referéncia ao género do regime sécio-econdmico
e ao caréater da ordem politica, estabelecida na
Carta Magna. E uma declaragao de principios que
busca seguir a ligéo de Carlos Maximiliano: “Em-~
bora o preambulo nao seja parte integrante da
lei bésica, serve para determinar os fins para os
quais foi elaborada, €, por eles, indica a verdadeira
interpretagéo dos pontos duvidosos. E a esséncia
e o espirito de todo o instrumento. Néo tem caré-
ter dispositivo e, sim, enunciativo, apenas, néo
ordena; explica, orienta, esclarece”. — Constituin-
te Antoniocarlos Konder Reis.

SUGESTAO N° 7.219

Inclua-se no texto constitucional:

“Art. A organizacao e exploragdo da
atividade econdmica compete, preferencial-
mente, 4s empresas privadas.

Pardgrafo Ao Estado cabers, apenas
em caréter suplementar da iniciativa privada,
exercer atividade econdmica.

Art. As empresas publicas e as socie~
dades de economia mista reger-se-do sem-
pre pelas normas aplicéveis as empresas pri-
vadas, inclusive quanto aos direitos e obriga-
¢oes do trabalho.

Art As empresas de economia mista
se equiparam as empresas privadas quanto
a obrigagéo pelo custo dos recursos ptblicos
que utilizarem ou repassarem e quanto ao
direito de renumeragao pelos servigos que
prestarem & administracdo publica ou dos
recursos proprios que aplicarem em nome
do erério.

Art. A empresa puablica que explorar
atividade ndo monopolizada, ficara sujeita ao
mesmo regime tributario aplicével as empre-
sas privadas.

Art. Ao Congresso Nacional cabera
aprovar a privatizacio de empresas publicas
federais.

Art. O Banco do Brasil é o agente fi-
nanceiro do Governo Federal nas dreas da
produgao e do comércio, sendo responsével
pelo repasse de recursos dos programas ofi-
ciais de desenvolvimento e pela centralizagéo
e aplicagéo das verbas oriundas de incentivos
fiscais e do recolhimento dos impostos.”

Justificacao

Objetiva, nossa proposta, harmonizar o convivio
entre a iniciativa privada e o Estado na atividade
econbmica e, a0 mesmo tempo, definir o papel
do Banco do Brasil como agente financeiro do
Governo Federal no fomento as atividades econd-
micas e sociais.

Sao evidentes as distorgoes da presenca exces-
siva do Estado na atividade econémica do Pais,
convindo que ele merega 0 mesmo tratamento
dispensado as empresas particulares no cumpri-
mento de todas as obrigagbes a elas impostas
pela lei. —

SUGESTAO N- 7.220

Inclua-se no texto constitucional:

“Art. Nas indenizagdes para fins de re-
forma agréria, 0 pagamento ser4 sempre no
valor real e atual do imével desapropriado
e pago em dinheiro no ato expropriativo.”

Justificacdo

As razbes de ordem geral, postas em nome
do interesse social nos casos de desapropriagéo
de imbvel para fins da reforma agréria, ndo podem
excluir o direito do proprietario expropriado. Este
também é parte integrante do contexto social e
ao ser despojado de um bem em favor de terceiros
ou do préprio Estado, merece justo ressarcimen-
fo, que ja é consagrado nas legislagoes de todos
os paises.

O respeito ao direito esta basicamente no mo-
dus desapropriatério, que deve ser sempre atra-
vés do pagamento em dinheiro e no ato, permi-
tindo que o expropriado tenha meios para rein-
vestir o recurso legitimamente recebido. — Cons-

tituinte Jacy Scanagatta.
SUGESTAO N° 7.221

Inclua-se no texto constitucional:

“Art. Os orgamentos da Unio, dos Es-
tados e dos Municipios consignaréo recursos
nunca inferiores a 20 (vinte) por cento da
receita global em favor da manutengéo e de-
senvolvimento da educagao.”

Justificagio

A educagao é dever fundamental do Estado.

Cumpre, porém, prescrever disposigéo taxativa
no tocante aos recursos a serem alocados pela
via orgamentaria nas esferas da (nido, Estados
e Municipios, a fim de que os elevados objetivos
nao se frustrem. — Constituinte Jacy Scanagat-
ta.

SUGESTAO N° 7.222

Inclua-se no texto constitucional:

“Art.  Aleiasseguraa mulher, em todos
os setores, direitos iguais aos do homem
O pétrio poder é exercido em comum acordo
e igualdade de direitos na educagéo dos fi-
lhos e na administragao dos bens do casal.”

Justificacao

Aigualdade dos conjuges no exercicio do pétrio
poder e na administragdo dos bens do casal, é
imperativo irrecusavel & nova Constituicdo. —
Constituinte Jacy Scanagatta.

SUGESTAO N° 7.223
Inclua-se no texto constitucional:

“Art. Em hipbtese alguma sera con-
sentida a penhora do imdvel rural, para fins
de garantia de crédito, com é&rea inferior a
20 (vinte) hectares.

§ As instituigoes financeiras priorizardo
a concessdo do crédito agricola ao proprie-
tario de imével com até 20 (vinte) hectares,
visando fomentar a sua produgéo.”

Justificacao

Nio é justo que o pequeno produtor corra o
risco de perder seu patriménio em decorréncia
de compromisso contraido com institui¢ao finan-
ceira. Ao Estado cabe o dever de proteger esse
imenso segmento social que responde por signifi-
cativa parcela da predugéo agricola do Pais. —
Constituinte Jacy Scanagatta.

SUGESTAO N¢ 7.224

Inclua-se no texto constitucional:

“Q Estado definré os Planos de sua Poli-
tica Agricola assentados para prazo nunca
inferior a 3 (trés) anos.”

Justificacao

Aintempestividade das medidas baixadas peles
Governos para a drea agricola resultam em per-
manente causa de sobressaltos e consequentes
danos aos interesses dos produtores. O Brasil &
um pais notoriamente marcado pelo imediatismo
e pelo casuismo. Em economia, tal procedimento
pode levar a irreparéveis conseqiiéncias, particu-
larmente quando se trata dos setores produtivos
da indistria ou da agropecuéria. E impossivel
hoje ao empresério, seja de pequeno, médio ou
grande porte, planejar sua atividade pais o futuro
é imprevisivel dadas as surpresas provocadas pe-
los Poderes Publicos. Os paises que se fornaram
fortes produtores agricolas assentaram seu de-
senvolvimento em politicas sérias, adrede plane-
jadas para execugéo a longo prazo.

Pode-se admitir, evidentemente, que o Estado
adote medidas emergenciais em casos extremos,
como os de ocorréncia de calamidades climéticas
ou bruscas mudangas nos mercados internacio-
nais. Mas elas néo podem, de forma alguma, alte-
rar o programa estrutural j& delineado.

SUGESTAO N° 7.225

Inclua-se no texto constitucional:

“Os Vereadores, no ambito dos seus terri-
térios, gozardo dos mesmos direitos a inviola-
bilidade do mandato que os Senadores, De-
putados Federais e Deputados Estaduais, por
suas palavras, opinides e voto™.

Justificagao

A imunidade parlamentar a nivel municipal de-
ve ser conferida aos Vereadores, como membros
do Poder Legislativo, com fungéo representativa
idéntica & desempenhada por Senadores, Depu-
tados Federas e Deputados Estaduais.

Acresce destacar que é no ambito territorial
do Municipio que o Vereador sofre pressdes ou
passa por constrangimentos, por estar em contato
direto com os titulares dos demais Poderes. —
Consttuinte Jacy Scanagatta

SUGESTAO N° 7.226
Inclua-se no texto constitucional:

“Esta Constitui¢éo adota a Declaragéo dos
Direitos da Crianga, proclamada pela Organi-
zacdo das Nagdes Unidas a 20 de novembro
de 1959, como tradugéo fiel da vontade e
dos sentimentos da Nagéo brasileira”.
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Justificacdo

A Declaragéo dos Direitos da Crianga, procla-
mada pela ON(, encerra os mandamentos funda-
mentais de nossas maiores preocupagdes pelo
destino da crianga brasileira. Devemos incorporar
aquele admirével documento no seio da Carta
Magna, como ordenagéo constitucional sobre o
Estado e a sociedade, chamando-os & séria res-
ponsabilidade de proteger a crianga oferecendo-
lhe todos os meios & vida, & satde, & seguranga,
ao lazer e a educagéo. — Constituinte Jacy Sca-
nagatta.

SUGESTAO N° 7.227

Inclua-se no texto constitucional:

“Art. E vedada a intervencéo supletiva
do Estado na economia, salvo em setores
que reclamem especial atengdo para se de-
senvolver e onde a iniciativa particular ndo
se disponha a atuar, examinado caso por ca-
so0 e mediante expressa autorizagéo legisla-
tiva.

Parégrafo dnico. Também é consentida
a intervencdo complementar do Estado na
economia quando esta for indispensével para
assegurar o livre funcionamento dos merca-
dos e da concorréncia, tomando em conta,
antes de tudo, o interesse do consumidor.”

Justificagédo

No propésito salutar de assegurar o funciona-
mento da economia sob as leis classicas de mer-
cado e da livre concorréncia, impde-se restringir
o intervencicnismo econémico estatal, cada dia
mais crescente e tentacular.

E admissivel, porém, que a presenca do Estado
ocorra em circunstancias especiais, como os ca-
s0s de abstencéo da iniciativa privada ou para
assegurar o livre funcionamento da economia de
mercado. — Constituinte Jacy Scanagatta.

SUGESTAO N- 7.228

Apresentada nos termos do art. 14 § 2° do Regi-
mento Interno da Assembléia Nacional Consti-
tuinte:

“Art. As jazidas, minas e demais recur-
sos minerais e os potenciais de energia hi-
dréulica constituem propriedade distinta da
do solo, para o efeito de exploragéo ou apro-
veitamento mdustrial.

§ 1° O aproveitamento das jazidas, mi-
nas e demais recursos minerais e dos poten-
ciais de energia hidrdulica dependerao de au-
torizagdo ou concessao federal, na forma da
lei, dadas exclusivamente a brasileiros ou a
sociedades organizadas no Pais.

§ 2° E assegurada ao proprietério do so-
lo a participagé@o nos resultados da lavra;
quanto as jazidas e minas cuja exploragéo
constituir monopdlio da Uni&o, a lei regulara
a forma da indenizagéo.

§ 3° A participagéo de que trata o para-
grafo anterior seré igual ao dizimo do impos-
to sobre minerais.

§ 4° Néo dependerd de autorizagéo ou
concess@o o aproveitamento de energia hi-
dréulica de poténcia reduzida.”

Justificacao

As Constituigoes brasileiras, desde a de 1934,
contemplam, no Titulo da Ordem Econémica,
dispositivos referentes a jazidas, minas e demais
recursos minerais.

2. Entre os aspectos mais relevantes da regu-
lag&o constitucional dessa matéria, encontram-se:

a) a separag@o, para fins de exploragdo ou
aproveitamento industrial, relativamente & pro-
priedade do solo, da propriedade dos recursos
minerais (art. 168, caput da Constituicao);

b) a auséncia de definicéo expressa sobre a
quem pertence, originalmente, a propriedade dos
recursos minerais do subsolo, o que tem levado
a melhor doutrina & tese da res nullius (art. 168,
caput, e § 2°, da Constitui¢&o), pela qual a atribui-
¢&o do direito de explorar e de aproveitar os recur-
sos naturais implica atribui¢do do direito de pro-
priedade sobre eles (cf. Pontes de Miranda, Co-
mentérios ao atual artigo 168 da Constitui¢ao vi-
gente);

c) arelagdo — na linguagem dos administra-
tivistas — de “dominio eminente” (cf. Curso de
Direito Administrativo de Luciano B. de Andrade),
com base na qual a Uni&o atribui o direito de
propriedade a empresas, quer no regime de com-
peticéo, quer no regime de monopélio;

d) a atribui¢éo da propriedade — para explo-
ragéo e aproveitamento dos recursos minerais
“em regime de competigao” — feita mediante
autorizagdo e concessao federal, na forma da lei,
e exclusivamente a brasileiros ou a sociedades
organizadas no Pais (art. 168, § 1°, da Consti-
tuigao):

—nesse caso, assegura-se ao proprietario do
solo a participagdo nos resultados da lavra (art.
168, § 2°, 1° parte), que seré igual ao dizimo do
imposto sobre minerais (art. 168, § 3°, da Consti-
tui¢éo);

e) a atribuigdo da propriedade — para explo-
ragdo e aproveitamento dos recursos minerais
“em regime de monopdlio” — feita mediante lei
federal (art. 163 e 168, § 2°, da Constituigao),
em favor de empresas publicas ou de sociedades
de economia mista (art 170, §§ 2° e 3°, da Consti-
tuigéo):

—nesse caso, a lei regulara a forma de indeni-
zagdo ao proprietério do solo (art. 168, § 2°, in
fine).

3. O Projeto Arinos, aparentando manter a re-
gulagdo constitucional vigente, introduziu nela
profundas alterages. A primeira e mais impor-
tante diz respeito & incorporagéo sumadria, na pro-
priedade da Uniéo, de todo subsolo onde se locali-
zam jazidas, minas e demais recursos minerais
(art. 328 e art. 71, IIi).

4. Aprimeira vista, essa disposigéo parece ser
daquelas de alcance secundério, de cunho mais
académico do que prético. Essa impresséo, talvez,
radique na circunsténcia de a atividade privada
de explorag&o e aproveitamento dos recursos mi-
nerais dependerem de autorizag&o ou concessdo
federal.

5. Entretanto, essa incorporagao dosrecursos
minerais entre os bens dominiais da Uniéo repre-
senta uma séria intensificagdo do processo de
estatizacdo da economia brasileira. A estatizagao
dos recursos minerais solapa a seguranca dos
investimentos privados nesse setor, desestimu-
lando os capitais nacionais que se dispdem a de-
senvolver as atividades de mineragéo no Pais. Mais

ainda, a estatizacdo aprioristica constante do pro-
jeto traz como corolério légico a fixagdo de prazo
determinado as autorizagbes de pesquisa e as
concessdes de lavra, com todas as graves conse-
qliéncias a produtividade, a eficiéncia e & humani-
zagéo da economia mineradora. Com éfeito, a
temporariedade das concessbes e autorizagdes
conduzirdo o investidor a estratégias imediatistas
de produgéo. Essas, de um lado, acarretam a
depredacé@o dos recursos naturais nio-renova-
veis, inevitdvel numa exploragdo com termo fixo
de duragéo; de outro, desencorajam toda a sorte
de investimentos — especialmente, aqui, aqueles
de alcance social — que néo podem ser amorti-
zados no curto prazo.

6. A regulagao constitucional atual ndo con-
templa a estatizacdo da propriedade dos recursos
minerais do subsolo, que, por definicéio da mesma
Constitui¢do, é distinta da propridade do solo. Por
essa razéo torna-se tecnicamente possivel reco-
nhecer, nas concessdes de lavra, uma natureza
de direito real de propriedade, sem pré-delimi-
tagéo temporal, condigéo indispensavel a eficién-
cia e a racionalidade da exploragéo mineira, bem
como & amortizacéo dos investimentos sociais
em favor dos que labutam nesse setor produtivo.

7. Impbe-sé, portanto, que a Assembléia Na-
c.onal Constituinte resista a mais esse avango do
estatismo no Brasil, ern nome do bem comum
e da economia nacional. — Constituinte Gustavo
de Faria.

SUGESTAO N° 7.229

Apresentada nos termos do art. 14, § 2°, do
Regimento Interno da Assembléia Nacional Cons-
tituinte:

“Art. A pesquisa, lavra ou exploragdo
de minérios em terras ind{genas poderéo ser
feitas exclusivamente por empresas nacio-
nais, cujo controle acionério pertenga a brasi-
leiros natos.

§ 1° A autorizagdo ou concessdo so-
mente seréo concedidas mediante anuéncia
prévia da prépria comunidade indigena, as-
sistida pelos érgéos federais responséveis pe-
la condugéo da politica indigenista.

§ 2° E assegurada, as comunidades in-
digenas, participagédo de 5 (cinco) por cento
sobre o faturamento mensal da atividade mi-
neradora.

Art. O Ministério Puablico, as comuni-
dades indigenas, suas organizagoes e o 6r-
gao condutor da politica indigenista sao par-
tes legitimas para ingressar em juizo para
defender os interesses dos silvicolas.

Paragrafo Gnico. Nas agbes propostas
em defesa dos interesses das comunidades
indigenas, o juiz daré vistas ao Ministério Pa-
blico, que participara do feito em defesa dos
silvicolas.”

Justificagao

A Constituicdo em vigor, em muitos pontos,
preocupou-se em proteger as populagdes indige-
nas e em reconhecer-lhes direitos, frente ao circu-
lo mais amplo da comunidade nacional.

2. Entre os principais aspectos dessa regula-
mentagao constitucional dos direitos dos silvico-
las, encontramos:

a) ainclus&o, entre os bens da (Inido, das terras
por eles “ocupadas” (art. 4°, IV);
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b) a atribuigdo & Unido da competéncia exclu-
siva para legislar sobre “incorporagéo dos silvico-
las & comunhao nacional” (art. 8°, XVII, o);

¢) ainalienabilidade das terras “habitadas” pe-
los indigenas (art. 198, 1* parte);

d) oreconhecimento, a essas populagdes, dos
seguintes direitos reais (art. 198, caput):

— posse permanente das terras por eles “habi-
tadas”;

—usufruto exclusivo das riquezas naturais e
de todas as utilidades existentes nessas terras;

e) a nulidade e extingdo dos efeitos juridicos
de qualquer natureza, que tenham por objeto o
dominio, a posse ou a ocupagdo de terras por
eles “habitadas”.

3. Observa-se hoje uma tendéncia a estender
essa protegdo as populagbes indigenas, como po-
de ser verificado da leitura do Projeto Arinos. Des-
se documento cabe ressaltar as seguintes altera-
¢Oes da regulagéo em vigor:

a) os direitos reais de inalienabilidade, posse e
usufruto, das terras incluidas no domfnio da
Unido, relativamente aos indios, passam a abran-
ger ndo somente as terras “habitadas”, mas as
terras por eles “ocupadas”, o que passa a alcangar
as areas (art. 381, § 1°):

— utilizadas em suas atividades produtivas; as

—necessarias a vida dos indigenas, segundo
0s casos e os costumes proprios; € as

-—necessérias & preservagéo de seu ambiente
e patrimdnio histérico;

b) a nulidade e extingdo dos efeitos juridicos
de atos, relativos & terras “ocupadas” pelos indios,
atinge inclusive as “riquezas naturais” do subsolo
e eventuais concessdes (art. 380, § 3°).

4. O Projeto Arinos reserva todo um artigo
a exploragdo dos recursos minerais das terras
ocupadas pelos indigenas (art. 382). Constam,
como normas mais importantes, o estabeleci-
mento das seguintes condigdes & pesquisa e lavra
em ditas terras;

a) somente a Unijdo, a titulo de “privilégio”
(monopolio?), e quando haja “relevante interesse
nacional” declarado pelo Congresso (o que supbe
uma lei ordinéria para cada érea e para cada fase
do processo — a pesquisa e a lavra), pode desen-
volver as atividades ligadas a mineragéo;

b) mesmo assim, “desde que inexistam reser-
vas, conhecidas e suficientes para o consumo
interno, e exploraveis, da riqueza mineral em ques-
tao, em outras partes do territorio brasileiro”;

¢) e qualquer maneira, a atividade mineradora
ainda depende;

—do registro da demarcacéo da terra no Ser-
vigo do Patriménio da Uniéo;

— da prévia regulamentag&o, a ser baixada pelo
érgdo responsével pela politica indigenista, das
condi¢bes em que se daré a atividade mineradora;
e

—da participgado “obrigatoria” do Ministério
Pablico e das “organizages federais protetoras”
na celebragdo dos contratos respectivos, como
seguramente aquele que fixar4 a participagéo das
comunidades no valor do faturamento da empre-
sa mineradora,

5. Essas disposigbes do Projeto Arinos exem-
plificam bem a que ponto de casuismo e de irrea-
lismo se pode chegar, quando os discursos politi-
co-ideolégicos passam a predominar sobre os
interesses reais das préprias comunidades indige-
nas e até sobre o bem comum nacional do Brasil.

6. Referentemente a explicitagéo detalhada
do conceito de terras “habitadas” ou de terras
“ocupadas” pelos indigenas, cabe dizer, em pri-
meiro lugar, ndo se tratar de matéria que se com-
padega com disciplina constitucional. O assunto
&, tipicamente, de lei. Uma regra juridica definindo
como terras “ocupadas” peios indios aquelas “ne-
cessérias & sua vida segundo usos e costumes
préprios, incluidos as necessarias & preservagao
de seu ambiente e do patriménio histérico”, soa,
na Constituigao, com tal amplitude e vaguidade,
que é de se perguntar, em largas regites do Pais,
quais as terras que escapam & extenséo desse
conceito? E se atentarmos que tais terras perten-
cem & (Inido, como bens indisponiveis, sendo
inalteravel sua destinagéo (art. 381, § 3°), con-
clui-se nao estar uma Constituigédo, assim enten-
dida e redigida, contribuindo para a certeza dos
direitos e a seguranga das relagdes sociais.

7. Um dos principios bésicos do regime de
aproveitamento mineral no Brasil, desde 1934,
e que tanto progresso permitiu ao setor, reside
na distingdo entre a propriedade do solo e a pro-
priedade do subsolo, vélido para todos os seg-
mentos da comunidade nacional. Pois o Projeto
Arinos, no artigo 381, § 37, retroage a situagéo
anterior a 1934, quanto as terras de posse indige-
na, estendendo aos recursos do subsolo trata-
mento idéntico ao dispensado ao solo. Sem davi-
da, as populagbes indigenas merecem da comu-
nidade nacional, onde se inserem, o maior res-
peito e a protegdo adequada. Entretanto, néo se
pode, em nome desse respeito e dessa protegao,
inerentes & natureza de pessoa humana livre e
titular de direitos fundamentais, entravar o desen-
volvimento da Comunidade Nacional, do qual es-
sas mesmas populagdes, como parte integrante,
seréo beneficiérias.

8. Em nenhum momento transparece tanto
a desinformagéo sobre a atividade econémica de
mineragéo, quanto no citado artigo 382 do Projeto
Arinos. Diga-se, preliminarmente, que ha um
enorme contraste entre a incoercivel vocagdo da
economia brasileira para a mineragéo (compa-
ravel ou até superior & da Africa do Sul, do Canada,
da Austrélia e da URS, em face da notéavel partici-
pagéo das rochas pré-cambrianas na estrutura
geolbgica do Pais e a diminuta contribuigdo dos
minérios (sem o petrleo e o gas natural) para
o PIB nacional, hoje ao redor de 2%. Apesar da
imensa potencialidade brasileira em recursos na-
turais, o Pafs participa com apenas 1% da produ-
¢ao mineral mundial e possui alta dependéncia
do territério alheio (70% ), sobressaindo af os mi-
nerais energéticos, petréleo e carvéo, os fertili-
zantes potéssicos e nitrogenados, alguns meta-
léides e néo ferrosos. Ademais néo se pode fugir
daquilo que os técnicos denominaram de “rigidez
locacional do jazimento mineral”. Ou seja: 0 miné-
rio 86 existe no local onde a natureza o colocou,
Dessa maneira, uma economia como a nacional,
por imperativos geoldgicos e geogréficos, voca-
cionada para as atividades de mineragao, e tdo
necessitada, para o assenvolvimento industrial e
social, em especial para a geragdo de empregos,
de divisas estrangeiras, ndo pode se dar ao luxo
de admitir restricoes exageradas ao desenvolvi-
mento do setor. E claro que a economia da mine-
ragéo néo pode fazer tabula rasa das exigéncias
ecolégicas, dos direitos das populagoes indigenas
ou da seguranga nacional, Entretanto, ela tam-

bém néo pode ser sacrificada a essas exigéncias,
direitos e interesses. Um equilibrio, centrado no
bem comum nacional, deve ser encontrado. Cabe
a Constituigo — lei que deve ser duradoura e
estar acima das circunstdncias mais passageiras
— levantar os alicerces desse equilibrio, que ha
de ser construido e preservado, pela legislagdo
ordinéria, essa sim, variavel conforme a evolugao
dindmica da vida social.

9. O Projeto Arinos faz a exploragéo de miné-
rios, nas éareas de posse indigena, privilégio da
Unido, como se a estatizag@o pudesse alterar a
natureza técnica ou econémica dos empreendi-
mentos. A experiéncia indica que empresas esta-
tais séo mais dificeis de serem controladas pela
sociedade, do que as empresas privadas, pelo
fato de reunirem, num sé comando, o pogler eco-
némico e o poder politico. Ademais, o projeto
erige tantas condigdes & exploragdo mineradora
— chegando, mesmo, a proibir a lavra voltada
para a exportagdo — que, na pratica, inviabiliza
essa atividade econémica nas areas “ocupadas”
pelos indigenas.

10. As ultimas constituigdes caminharam
muito no reconhecimento dos direitos das popu-
lag6es indigenas. (Ima maior eficdcia na protegéo
dos indios depende, antes, de uma politica coe-
rente do governo — que néo existe — e de leis
ordinérias adequadas e justas. A regulamentagao
hoje presente em nosso sistema constitucional
incorporou a evolugao dos tempos e oferece ga-
rantias & cultura dos habitantes originérios desse
Continente. Por isso, deve ser mantida, nas suas
linhas bésicas, ressalvados os aprimoramentos
necesséarios. — Constituinte Gustavo de Faria.

SUGESTAO N° 7.230

Onde couber:

“Devolve aos funcionarios pablicos admi-
tidos até a data de 23 de janeiro de 1967
o direito de se aposentar como determinava
a lei vigente aquela data.

— Os funcionérios puablicos admitidos até
23 de janeiro de 1967 poderéo aposentar-se
com os direitos e vantagens previstos na le-
gislagéo vigente aquela data.

—Os funcionérios publicos aposentados
com restricdo do paragrafo 3° do artigo 101
da Constituicio de 24 de janeiro de 1967
ou do parégrafo 2° do inciso If do artigo 102
da Emenda Constitucional namero 1, de 17
de outubro de 1969, terdo revistas suas apo-
sentadorias para que sejam adequadas a le-
gislagao vigente em 23 de janeiro de 1967.
desde que tenham ingressado no servigo pa-
blico até a referida data.

Justificagdo

A Constituicao emergente em 1967 dispds em
seu art. 101 § 3° que “.. em caso nenhum os
proventos da inatividade poder&o exceder a remu-
neragéo percebida na atividade”, sem ressaivar
os direitos dos servidores que tinham entéo a
prerrogativa de se aposentar, aos 35 anos de servi-
¢0, com, conforme o ¢aso, 0s proventos da classe
imediatamente superior, ou com o acréscimo de
20%, ou com os proventos do cargo imediata-
mente superior.
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Os servidores publicos viram, repentinamente,
esvaecer-se como por encanto aquele direito que
emanava de consagrada e pacifica legislacéo e
com o qual os mais antigos (servidores com 25,
30 ou mais anos de servigo, muitos deles, portan-
to, préximos da aposentadoria) tinham convivido
durante muitos anos.

E por demais sabido, e é consenso geral —
e justamente por isso foi convocada esta Consti-
tuinte, para substituir uma Constituig@o autoritaria
por uma Carta Magna Democrética, que as Cons-
tituicoes foram criadas para garantir os direitos
dos cidadéos e nunca para diminuf-los. Usar a
Constituigio para ferir direitos dos cidadaos é so-
lapar, é destruir pela base o ordenamento juridico
de um pais, além de ser uma grande contradigéo
em si mesma.

Acresce, ainda, o fato de que o direito em ques-
tao era um direito perfeitamente assegurado pela
boa doutrina juridica brasileira. Enquanto Direito
Expectativo (Pontes de Miranda) ou Direito Condi-
cional (Cl6vis Bevilacqua), nao poderia ser obsta-
culizada a sua oportuna fruigao

Em resposta aos administrativistas de que tanto
se valeu o arbitrio, que diziam ser o direito condi-
cionado a um evento futuro uma mera expectativa
enquanto néo concretizado o evento, ensinava
Pontes de Miranda que a mera expectativa “é um
fato fora do mundo juridico” (Tratado de Direito
Privado, Parte Geral, tomo V, pag. 296 da 3° edi-
¢8o) — (“'s6 ha expectativa simples se o suporte
factico nao entrou no mundo juridico” — Pontes
de Miranda, idem idem).

E esclarecia, mais, o grande jurisconsulto bra-
silejro:

“O nosso século limpou a doutrina juridica
das confusbes entre expectativa e direitos po-
testativos, ou entre expectativa e direitos ex-
pectativos. Se ha efeitos, h4 fato juridico; se
hé fato juridico, o efeito que ele produz, j&
€ — portanto ndo se trata de expectativa”.
(Q grifo é do autor) (Pontes de Miranda, idem,
pag. 295)

“Sé&o-lhe vedados todos os atos, positivos
ou negativos, que fagam impossivel o cum-
primento do dever, do direito, que vai nascer,
porque ja existe direito a que, realizando-se
a condigao, nasga o direito expectado.” (Pon-
tes de Miranda, idem, pég. 137)

“...; direito expectativo é elemento do patri-
monio do expectante, pode ser arrestado, pe-
nhorado, ou entrar em massa concursal, e
se transmite entre vivos e a causa de morte”.
(Pontes de Miranda, idem, pag. 293)

E o nunca por demais festejado Ciévis Bevila-
qua, que com Pontes de Miranda forma entre
os luminares que glorificam as letras juridicas bra-
sileiras, também pontificava:

“A condigdo suspensiva torna o direito
apenas esperado, mas ainda néo realizado.
Todavia, com o seu advento, o direito se su-
poe ter existido, desde 0 momento em que
se deu o facto que o criou. Por isso a lei
o protege, ainda nessa fase de existéncia me-
ramente possivel, e é de justica que assim
seja, porque, embora dependente de um
acontecimento futuro e incerto, o direito con-
dicional j& € um bem juridico, tem valor eco-
némico e social, constitue elemento do patri-
ménio do titular”. (Clévis Bevilaqua, Comen-
tarios ao Cédigo Civil) (art. 3° da Introdugédo
ao Cédigo Civil)

Poder-se-ia dizer, assim, que o referido § 3°
doart. 101 da Constitui¢do de 1967, ao néo ressal-
var os direitos dos entéo servidores regidos pelo
Estatuto dos Funcionérios Pablicos (Lei n°
1.711/52) e pelas Resolugdes n° 67, de 1962, da
Cémara dos Deputados e n° 6 de 1960, do Senado
Federal, (as quais Resolugdes aplicavam-se tam-
bém ao Poder Judiciério), tornou-se o mais autori-
tério e anticonstitucional dos dispositivos constitu-
cionais.

E tanto reconheciam os detentores do poder
da época que o dispositivo era arbitrério e anti-
constitucional, que a Emenda n° 1, de 1969, a
Constituicdo Outorgada, voltando atrés, devolveu
aos militares o seu direito de ir para a reserva
com uma promogao (art. 93, § 8, in fine, e Esta-
tuto dos Militares — Lei n° 6.880/80, art. 50, 1I).
Mas, usando dois pesos e duas medidas, o mes-
mo nao fez com relagdo aos servidores civis, que
continuaram amargando a perda desse direito (§
2° do inciso I do art 102).

Por tudo isso, um dos mais alevantados atos
de disposigéo transitéria que a Egrégia e Maxima
Assembléia Legislativa poderia praticar seria cor-
rigir os efeitos desse distorcivo e autoritério dispo-
sitivo, devolvendo aos funcionérios pablicos de
entdo o direito manso e pacifico de que eram
titulares e que lhes foi tdo dramaticamente sub-
trafdo pela atual Constituicio, que, por arbitraria
e antidernocrética, est4 sendo agora revogada co-
mo consequéncia de um dos maiores momentos
de mobilizagéo civica da histéria do Pais.
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CONSTITUICAO DO BRASIL
(de 24 de janeiro de 1967) (*)

Art. 101. Os proventos da aposentadoria se-
rao:

[ — integrais, quando o funcionério:

a) contar 35 (trinta e cinco) anos de servico,
se do sexo masculino; ou 30 (trinta) anos de servi-
¢o, se do feminino;

b) invalidar-se por acidente ocorrido em servi-
¢o, por moléstia profissional ou doenga grave,
contagiosa ou incurével, especificada em lej;

11— proporcionais ao tempo de servio, quan-
do o funcionério contar menos de 35 (trinta e
cinco) anos de servico.

(*) Veja o texto constitucional vigente consolidado & pég.
515.

§ 1° Otempo de servigo publico federal, esta-
dual ou municipal serd computado integralmente
para os efeitos de aposentadoria e disponibilidade.

§ 2° Qs proventos da inatividade sefao revis-
tos sempre que, por motivo de alteragéo do poder
aquisitivo da moeda, se modificarem os venci-
mentos dos funcionérios em atividade.

§ 3° Ressalvado o disposto no pardgrafo an-
terior, em caso nenhum os proventos da inativi-
dade poderao exceder a remuneragéo percebida
na atividade.

Art. 94. As patentes com as vantagens, prer-
rogativas e deveres a elas inerentes, séo garan-
tidas em toda a plenitude, assim aos oficiais da
ativa e da reserva, como os reformados.

§ 1° Os titulos, postos e uniformes militares
sdo privativos do militar da ativa ou da reserva
e do reformado.

§ 2° O oficial das Forgas Armadas somente
perder4 o posto e a patente por sentenga conde-
natéria, passada em julgado, restritiva da liber-
dade individual por mais de 2 (dois) anos; ou
nos casos previstos em lei, se declarado indigno
do oficialato, ou com ele incompativel, por deci-
sao do Tribunal Militar de cariter permanente,
em termo de paz, ou do Tribunal Especial, em
tempo de guerra.

§ 3° O militar da ativa que aceitar cargo pabli-
co permanente, estranho & sua carreira, sera
transferido para a reserva, com os direitos e deve-
res definidos em lei.

§ 4° O militar da ativa que aceitar qualquer
cargo pblico civil temporario, néo efetivo, assim
como em autarquia, empresa pablica ou socie-
dade de economia mista, ficard agregado ao res-
pectivo quadro e somente podera ser promovido
por antighidade, enquanto permanecer nessa si-
tuagao, contando-se-lhe o tempo de servigo ape-
nas para aquela promogéo, transferéncia para a
reserva ou reforma. Depois de 2 (dois) anos de
afastamento, continuos ou n&o, seréa transferido,
na forma da lei, para a reserva, ou reformado.

§$ 5° Enquanto perceber remuneragdo do
cargo temporério, assim como de autarquia, em-
presa publica ou sociedade de economia mista,
nao tera direito o militar da ativa aos vencimentos
e vantagens do seu posto, assegurada a opgao.

§ 6° Aplica-se aos militares o disposto
nos §§ 1°, 2° e 3° do art. 101, bem como aos
da reserva e reformados ainda o previsto no
§ 3° do art. 97.

§ 7° A lei estabelecera os limites de idade e
outras condi¢Ges para a transferéncia dos milita-
res a inatividade.

§ 8 A caireira de oficial da Marinha de Guer-
ra, do Exército e da Aeronautica Militar & privativa

dos brasileiros natos.

CONSTITUICAO DA
REPUBLICA FEDERATIVA
DO BRASIL

Constitui¢dao do Brasil, de 24 de janei-
ro de 1967, com a redacao dada pela
Emenda Constitucional n° 1, de 17 de
outubro de 1969, e as alteracoes feitas
pelas Emendas Constitucionais n**:

Art. 93. As patentes, com as vantagens, per-
rogativas e deveres a elas inerentes, sdo assegu-
radas em toda a plenitude, assim aos oficiais da
ativa e da reserva como aos reformados.
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§ 1° Os titulos, postos e uniformes militares
s&o privativos dos militares da ativa, da reserva
ou reformados. Os uniformes serdo usados na
forma que a lei determinar.

§ 2° O oficial das Forgas Arradas s6 perdera
o posto e a patente se for declarado indigno do
oficialato ou com ele incompativel, por decisao
de tribunal militar de carater permanente, emn tem-
po de paz, ou de tribunal especial, em tempo
de guerra.

§ 3° O rnilitar condenado por tribunal civil ou
militar a pena restritiva da liberdade individual su-
perior a dois anos, por sentenga condenatéria pas-
sada em julgado, serd submetido ao julgamento
previsto no paréagrafo anterior.

§ 4° O militar da ativa empossado em cargo
publico permanente, estranho & sua carreira, sera
imediatamente transferido para a reserva, com
os direitos e deveres definidos em lei.

8 5° A lei regulara a situag@o do militar da
ativa nomeado para qualquer cargo publico civil
temporério, ndo eletivo, inclusive da adminisira-
¢ao indireta. Enquanto permanecer em exercicio,
ficard ele agregado ao respectivo quadro e so-
mente poderéd ser promovido por antiguidade,
contando-se-lhe o tempo de servigo apenas para
aquela promogéo e wansferéncia para a inativi-
dade, e esta se daré depois de dois anos de afasta-
mento, continuos ou ndo, na forma da lei.

§ 6° Enquanto perceber remuneragdo do
cargo a que se refere o pardgrafo anterior, o militar
da ativa ndo teré direitos aos vencimentos e vanta-
gens do seu posto, assegurada a opgao.

§ 7° A lei estabeleceré os limites de idade e
outras condi¢bes de transferéncia para a inati-
vidade.

§ 8 Os proventos da inatividade ser&o revis-
tos sempre que, por motivo de alteragdo do poder
aquisitivo da moeda, se modificarem os venci-
mentos dos militares em servigo ativo; “ressal-
vados 0s casos previstos em lei”, os provenios
da inatividade n&o poderdo exceder a remune-
ragdo percebida peio militar da ativa no posto
ou graduagéo correspondente aos dos seus pro-
ventos.

§ 9° A proibigdo de acumular proventos de
inatividade nao se aplicara aos militares da reserva
e aos reformados, quanto ao exercicio de man-
dato eletivo, quanto ao de fungdo de magistéric
ou de cargo em comissao ou quanto ao contrato
para prestaggo de servicos técnicos ou especia-
lizados.

Art. 102,

[— .

Il — proporcionais ao tempo de servigo, quan-
do o funcionério contar menos de trinta e cinco
anos de servigo, salvo o disposto no paragrafo
Unico do artigo 101.

§ 1° Os proventos da inatividade seréo revis-
tos sempre que, por motivo de alteragéo do poder
aquisitivo da moeda, se modificarem os venci-
mentos dos funciondrios em atividade.

§ 2° Ressalvado o disposto no paragrafo ante-
rior, em caso nenhum os proventos da inatividade
poder&o exceder a remuneracéo percebida na ativi-
dade.

§ 3 Otempo de servico pablico federal, esta-
dual ou municipal serd computado integralmente
para os efeitos de aposentadoria e disponibilidade,
na forma da lei.

LEIN°1.711, DE 28 DE
OUTUBRO DE 1952

Disp6e sobre o Estatuto dos Funcio-
narios Publicos Civis da Unido.

Art. 184. O funcionério que contar 35 anos
de servigo serd aposentado:

[— com provento correspondente ao venci-
mento ou remuneragédo da classe imediatamente
superior;

li— com provento aumentado de 20% quando
ocupante da Gltima classe da respectiva carreira;

Il — com a vantagem do inciso Il, guando ocu-
pante de cargo isolado, se tiver permanecido no
mesmo durante trés anos.

RESOLUCAO N° 6, DE 1960

Dispde sobre o Regulamento da Se-
cretaria.

Art. 345. O funcionério que contar 35 anos
de servico sera aposentado:

[—com provento correspondente ao venci-
mento da classe ou cargo imediatamente supe-
rior;

[ —com provento aumentado de 20% (vinte
por cento), quando ocupante da Ultima classe
da respectiva carreira, desde que nao tenha aces-
so privativo a outro cargo;

I — com a vantagem do inciso Il, quando ocu-
pante de cargo isolado, se tiver permanecido no
mesmo durante frés anos, desde que nédo tenha
acesso privativo a outro cargo;

IV —-com o provento correspondente ao cargo
imediatamente superior, desde que tenha acesso
privativo ao mesmo.

RESOLUCAOQ N° 67, DE 1962

Reestrutura os Servicos da Secretaria
da Camara dos Deputados e da outras
providéncias.

Art. 193. O funcionério que contar 35 anos
de servigo serd aposentado.

[—com provento correspondente ao venci-
mento da classe imediatamente superior;

1 — com o provento aumentado de 20% quan-
do ocupante da dltima classe da respectiva car-
reira desde que néo tenha acesso privativo a outro
cargo;

1l — com a vantagem do inciso ll, quando ocu-
pante de cargo isolado se tiver permanecido no
mesmo durante trés anos, desde que ndo tenha
acesso privativo a oufro cargo;

IV — com o provento correspondente ao cargo
imediatamente superior, desde que tenha acesso
privativo ao mesmo.

LEI N° 6.860, DE 9 DE
DEZEMBRO DE 1980
Dispée sobre o Estatuto dos Militares.

O Presidente da Reptblica
Fago saber que o Congresso Macional decreta
e eu sanciono a seguinte lei:

Estatuto dos Militares

Art. 50. Séo direitos dos militares:
i— a garaniia da patente em toda a sua pleni-
tude, com as vantagens, prerrogativas e deveres

a ela inerentes, quando oficial, nos térmos da
Constituigéo;

I —a percepgéo de remuneragéo correspon-
dente ao grau hierérquico superior ou melhoria
da mesma quando, ao ser transferido para a inati-
vidade, contar mais de 30 (trinta) anos de servi¢o;

SUGESTAO N 7.231

“Art. Incidird em sangéo politica, civil
e criminal aquele que, por agéo ou omissdo
infringir a Norma Constitucional cujas penas
ser@o regulamentadas por leis ordindrias.

Paragrafo tnico. Cabera a qualquer cida-
déo a iniciativa de acionar ¢ Minitério Pa-
blico.”

Justificagao

E cada vez mais crescente no Pais a confianga
nas normas constitucionais. Por mais claras,
transparentes e objetivas que elas sejam sdo des-
cumpridas despudoradamente por governantes
ou néo, com o sentimento da impunidade.

Renasce, agora, com certa dose de credibili-
dade, a nova Constituigdo em fase de elaboragéo.
Permitir-se que as normas constitucionais conti-
nuem sendo desrespeitadas serqd mais do que
um desservigo a Nagao. Constituira uma frustagéo
coletiva e consolidara a convicgéo de que étempo
e recursos perdidos fazer Constituicdo e leis para
ndo serem cumpridas. A violagdo na Constituicao
é tanto mais grave quando cometidas por gover-
nantes que tém o dever elementar de fazé-la cum-
prida e respeitada.

Faz-se, portanto, necessério, estabelecer san-
¢Oes para todo aquele que, por agéo ou omissdo
a transgrida. A lei ordinéria definird o grau e a
ntensidade das penas e os casos em que ela
incidira.

Enfim, é preciso criar no seio da sociedade
a confianga de que a Constituigao, elaborada por
seus representantes, n&o serd, apenas, mais uma
lel a ndo ser cumprida.

Sala das Sessodes,
tituinte, Francisco Pinto.

. — Cons-

SUGESTAO N 7.232

“Art. S&o nacionalizados os estabeleci-
mentos bancérios, as empresas financeiras
e de seguros existentes no Brasil, as quais
deverdo ser constituidas majoritariamente
com Capital Nacional.

Parégrafo tnico. Considera-se empresa
nacional aquela cujo controle de capital seja
majoritariamente brasileiro, ¢ a sua sede no
pais o centro de suas decisées.”

SUGESTAO N 7.233

“Art. O ensino é obrigatério e gratuito
para todos, dos 6 aos 16 anos, incluindo na
gratuidade material escolar e alimentagdo
bésica e, na obrigatoriedade, uma habilitagao
profissional.
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Art. O ensino privado é livre desde que
néo utilize recursos ptblicos, inclusive bolsas
de estudo, subvengdes or¢amentérias e de-
dugbes ou abatimentos para efeito de impos-
to de renda.”

Justificac@o

Héa uma concepgéo privatizada no Brasil que
esbaira, transgride e ultraja a realidade dos fatos.
Ninguém nega que em um pafs capitalista a em-
presa privada tenha liberdade de agir, nos limites
que a prépria lei estabelece. E os limites estabe-
lecidos pela lei séo permanentemente burlados
por empresarios 4varos de lucros faceis. Isto ocor-
re até mesmo em paises considerados esteios
e paladinos da livre empresa, como os Estado
Unidos, onde a livre concorréncia encontrou enor-
mes barreiras com o desenvolvimento do capita-
lismo que induzia empresas mais poderosas a
formarem trustes e estabelecerem monopélios
que destruiam o préprio principio da livre empre-
sa. As leis anti-trustes foram tentativas de vérios
governos, inclusive de Franklin Delano Roosevelt,
nos Estados Unidos para evitar o desvirtuamento
do regime.

Uma outra questéo vinculada a iniciativa priva-
da e que tumultua despropositada e profunda-
mente a realidade social de alguns paises, sobre-
tudo o Brasil, é a exigir-se do Estado um verda-
deiro apadrinhamento das empresas, nelas inves-
tindo recursos do povo, a elas concedendo isen-
¢oes de impostos, favorecendo-as com juros e
energia subsidiados e a construgao de toda a in-
fra-estrutura necesséria ao funcionamento das
empresas. Reclama-se do Estado pelas suas defi-
ciéncias, cobra-se do Estado atendimento rapido
das reivindicagoes empresariais e protesta-se
contra o Estado quando pretende interferir no
mecanismo dos pregos ao consumidor, este, em
altima anélise, o responsével pela injecdo de
meios e recursos para atender as empresas.

Mas, se dentro da légica capitalista, a livre em-
presa deve subsistir, existem setores, porém, que
néo podem, em nenhuma hip6tese, ser objeto
de especulag@o e de negécio. A Educagéo e a
Satde, por exemplo, ndo podem, nao devem,
nem se concebe possam ser objeto de negdcios.
Ganbhar dinheiro a custa da satde e da educagéo
do povo € um crime intoleravel e uma aberragao
inconcebivel, em um pais que pretende desenvol-
ver-se cultural e economicamente.

Nossa sugestdo constitucional, porém, para
nao ser inquinada de radicalismo e possa ser exa-
minada com isengdo, até mesmo pelos eternos
defensores dos detentores do poder econdmico,
procura apenas, estabelecer limites a situagéo pe-
nosa e abastardadora em que vive a Educacéo
e a Saide do povo.

Nao extingue, de vez por todas, como deveria,
a agéo dos colégios e hospitais particulares. Pro-
cura, porém, estabelecer hmitac&o a sua agéo,
permitindo os seus funcionamentos para atender
aos filhos dos abastardos que possam pagar, en-
quanto, por outro lado, obriga o Estado a oferecer,
gratuitamente, para as demais vagas necessarias
em escolas publicas e internamento pleno nos
hospitais do Estado.

Coibe, e nada mais justo do que isto, que os
colégios e hospitais particulares engordem a cus-
ta dos recursos piiblicos, ou se beneficiem com
desvios das verbas orcamentérias, que deveriam
ser aplicadas na construgéo de novos e eficientes

hospitais e novas escolas no meihor nivel de ensi-
no e, no entanto, séo canalizados para enriquecer
os proprietarios destas “induistrias”.

De nada adianta aumentar o percentual orga-
mentério para a Educagéo e a Satide, se estes
recursos sao canalizados para os donos da educa-
¢éo e da satide no Brasil. A verdade é que nada
adiantou aumentar o percentual para a Educagéo
no Or¢amento da Reptiblica de 4% para 13%
se estes recursos tem servido, apenas, para me-
lhorar a vida e enriquecer os donos de hospitais
e colégios.

Se tudo continuar, como esté previsto na atual
Constituigao, o ensino continuard um privilégio
de alguns e a saude uma va esperanca.

Sala das Sessoes, . — Constituinte
Francisco Pinto.
SUGESTAO N- 7.234

Inclua-se, nas Disposi¢des Transitérias, o se-
guinte dispositivo:

“Art. Os servidores admitidog sob a
forma prevista no art. 106 da Emenda Consti-
tucional n° 1, de 1969, a Constituigao de
1967, que contem, na data da promulgagéo
desta Constituigéo, mais de trés 3 (irés) anos
de exercicio, ficam efetivados no servigo pa-
blico, passando a reger-se pelo regime do
Estatuto dos Funcionérios Pablicos Civis da
Uni&o, dos Estados ou dos Municipios, con-
forme o caso, devendo os cargos respectivos
ser criados por lei.

Justificagao

Existe hoje, tanto na Unido, como nos Estados
e Municipios, um enorme contingente de servido-
tes, denominados “temporérios”, posto que ad-
mitidos em regime especial, aos quais a legislagao
nao garante sequer a estabilidade ou o direito
a aposentadoria. Muitos deles tém vérios anos
de servigo publico e se encontram em estado
de permanente angiistia quanto a manutengéo
de seu “status”. Como se trata de problema social
dos malis graves, a exigir remediag&o a nivel cons-
titucional, entendemos de todo conveniente que
a situag@o deles encontre solugéo adequada. —
Constituinte Carlos Benevides

SUGESTAO N° 7.235

“Art. A Unido teré o controle acionério
dos estabelecimentos de crédito e das segu-
radoras privadas existentes no pais.”

Justificacao

A histéria mais recente do Brasil tem revelado
a crescente forga do capital financeiro nas deci-
sbes governamentais. Expressa, também, que os
banqueiros detém uma soma de poder tdo impor-
tante que séo capazes de minar, desgastar e des-
truir qualquer politica econémico-financeira que,
mesmo superficialmente, contrarie seus interes-
ses. Embora com a institui¢do do plano Cruzado
I, os banqueiros tenham mantido e assegurado
seus privilégios, o simples fato de terem os seus
lucros suavernente reduzidos, por alguns poucos
meses, conseguiram torpedear e arrebentar com
o plano governamental de combate a inflagéo.
O Governo nao pdde ou néo quis enfrenta-los.

Na verdade héa culpa também do Governo,
quando nomeia somente banqueiros privadds pa-
ra compor o Conselho Monetério Nacional. Mas
néo é sé isto. Sem nacionalizar os lucros estran-
geiros no Brasil e sem deter o controle acionério
dos bancos, ndo ha governo que se sustente no
pais, a nao ser que submeta as suas descabidas
exigéncias. E de se notar seu monumental poder
quando, em determinados momentos eles con-
trariam com juros exorbitantes, interesses das
chamadas for¢as produtivas (inddstrias, comer-
ciantes, pecuaristas e agricultores) e momenta-
neamente do préprio governo, sem sofrerem
qualquer redugéo do seu poder.

Uma politica econdmico-financeira séria no
Brasil somente obtera é&xito, se o Estado detiver
o controle acionério dos estabelecimentos banca-
rios, das empresas financeiras e de seguros priva-
dos existentes no pafs, além da nacionalizagao
dos bancos estrangeiros aqui sediados.

Sem estas providéncias elementares, tudo que
se fizer esbarrard na intransigéncia arrogante da
fortaleza inexpugnavel, onde se acastelam os inte-
resses e privilégios dos detentores do capital fi-
nanceiro nacional e internacional.

E de se notar que, por esta sugestao constitu-
cional, ndo se propde a extirpacdo completa da
figura dos detentores do capital financeiro, mas
apenas o submete ao controle do Estado, como
ja ocorre de forma assemelhada com a existéncia,
em nosso meio, do Banco do Brasil, empresa
que tantos e inestiméveis servicos tem prestado
ao Pais, apesar das limitag6es que lhe s&o impos-
tas pelo Conselho Monetério Nacional controlado
pelos banqueiros privados.

Sala das Sessdes, — Constituinte Francisco
Pinto.

SUGESTAO N 7.236

Nos termos do § 2° do artigo 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos:

Art. E assegurado a todo empregado:

I— o direito de sua permanéncia no traba-
lho, sé se processando a sua dispensa por
justa causa, devidamente comprovada em
inquérito administrativo.

ll—o direito a receber, do empregador,
uma indenizag&do proporcional ao seu tempo
de trabalho, paga na base da maior remune-
ragéo que tenha recebido na mesma empre-
sa, nao existindo prazo estipulado para a ter-
minagao de seu contrato de trabalho, e quan-
do néo haja ele dado motivo para a cessagéo
das relagées no trabalho.

Il — o direito de lhe ser proporcionado pe-
la prépria empresa, ou através de convénios,
a necessaria assisténcia médica, dentéria e
hospitalar, preventivamente, bem como, a
reabilitacéo profissional em caso de aciden-
te.”

Justificagdo

A permanéncia do empregado no trabalho, sé
se justificando a sua dispensa por justa causa,
além de visar a assegurar a mais sa e estavel
situag@o das relagGes de trabalho, condiciona
também sua melhor integragéo na vida e no de-
senvolvimento da empresa, contribuindo, ainda,
para se eliminar a despedida imotivada, resultante,
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muitas vezes, de arbitrio e do alheiamento do co-
nhecimento das leis, por parte de certas empre-
sas.

A dispensa do empregado por justa causa, esta-
belece que s6 podem ser invocadas as razées
relacionadas em lei e nenhuma outra, fora dela,
para justificar o despedimento. Nao cometendo
0 empregado nenhuma justa causa, o contrato
de trabalho por tempo indeterminado, sé podera
ser rescindido pelo empregador, mediante aviso
prévio e pagamento de indenizagéo por despedida
injusta. A nossa legislagfo trabalhista, consubs-
tancia, no seu art. 482, as vérias razes do que
vem a ser considerada justa causa.

Por outro lado, o empregado também podera
considerar rescindido o seu contrato de trabalho
e pleitear a devida indenizagéo, nos casos previs-
tos no art. 483 daquela legislagéo. Para,0 atendi-
mento dessa indenizag&o, o empregado deve re-
cebé-la proporcionalmente ao seu tempo de tra-
balho e na base da maior remuneragéo que tenha
percebido na mesma empresa.

Nos moldes do que ja vem sendo feito pelos
orgéos publicos, em matéria de asssisténcia mé-
dica generalizada prestada aos seus servidores,
certas empresas, modernamente estruturadas,
dispdem em sua organizagéo, de servigos simila-
res para os seus empregados, necessitando, po-
rém, que essa prestagéo de servigos, seja também
de caréter preventivo, e bem ainda, que nos casos
de acidentes de trabalho, o empregado seja devi-
damente amparado quanto a sua reabilitagéo pro-
fissional.

Sala das Sessdes da Assembléia Nacional
Constituinte, 6 de maio de 1987. — Constituinte
Francisco Rollemberg.

SUGESTAO N° 7.237

Nos termos do § 2° do art. 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, proponho
a incluséo dos seguintes dispositivos:

“Art. O Brasil ¢ umaRepublica Federa-
tiva, constituida pela uni&o dos Municipios
e seus respectivos Estados, Distrito Federal
e Territérios.

Art.  Aos Municipios e Estados cabe de-
cidir sobre sua prépria organizagao politica,
administrativa e judiciéria, observados os
principios constitutivos da Federagéo.

Art.  As leis organicas dos Municipios
serdo elaboradas pelas respectivas Camaras
Municipais e as Constituicdes Estaduais, por
Assernbléias especialmente convocadas pa-
ra esse fim na legislatura subseqiiente & pro-
mulgagado desta Constituigdo.”

Justificacao

Murtos séo os fatores que contribuem para a
fragilidade do federalismo brasileiro. Entre esses,
destaca-se a questgo institucional de competén-
cia na distribuigdo de func¢des entre os diferentes
niveis de poder. O arraigado conceito de que a
Unido tudo pode, resulta em distorgbes de tal
ordem que forna falsa a natureza da organizagéo
federativa.

Embora o Municipio, no Brasil, tenha prece-
déncia histdrica sobre o Estado, a este se atribui
a base da Federagao, ao lado do Distrito Federal
e dos Territérios. Ledo engano. O Estado néo
tem precedéncia sobre a sociedade, que & melhor
representada pelas unidades municipais que for-

mam e integram o Estado. Outro equivoco é ima-
ginar-se que hé relagéo hierarquica entre os niveis
de poder municipal e estadual, quando hé apenas
diferenca de competéncias. Cada nivel é autd-
nomo.

Na oportunidade desta Constituinte, é funda-
mental, pois, a clara explicitagdo de cada nivel
de competéncia, o que ensejaré a redefinicdo da
propria organizacao nacional.

O essencial é que a nova Constituigao fixe com
clareza que as competéncias da (Inido se limitem
as questbes que envolvam a Federagdo como
um todo, sem se sobreporem ao que aos Estados
realmente compete; a estes, 0 mesmo conceito
deve ser aplicado no que respeita aos Municfpios.

O fortalecimento dos Municipios é imprescin-
divel & Federagéo.

Sala das Sessdes da Assembléia Nacional
Constituinte, — Constituinte Francisco Rollem-
berg.

SUGESTAO N° 7.238

Nos termos do § 2° do art. 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, proponho
a inclus@o do seguinte dispositivo:

“Art. Q instituto do usucapizo rural ou
urbano, néo se aplica a terras localizadas em
édreas de uso comunitéria, em reservas ecold-
gicas e em éreas destinadas & seguranca na-
cional, nem pode ser invocado por aqueles
que sejam proprietérios de imével.”

Justificacao

E norma os paises democraticamente consti-
tuidos consagrarem o direito da propriedade co-
mo um dos direitos fundamentais de seus cida-
déos. As formas de acesso & propriedade variam
de caso para caso, mas em todas elas, as alterna-
tivas séo varias, sobressaindo-se dentre as normas
o usucapido, ndo sé pela sedimentacdo de seu
entendimento desde os romanos, mas também
pelo carater nitidamente social que imprime ao
uso da terra ociosa de forma prética, pois ndo
suscita oposigdo de outrem, exatamente porque,
neste caso, nédo existe qualquer relagéo juridica
entre o usucapiente e o seu anterior na posse.

Como todo direito ndao pode ser exercido sem
limite, entende-se também cabivel, neste caso,
uma determinada configuragéo de seu alcance.
Particularmente, é o caso de porgées de terra
que tenham uso social reconhecido, mesmo néo
estando sob regime de exploragao de caréter niti-
damente econémico, segundo os moldes do sis-
tema capitalista Este é o caso especifico das areas
de uso comunitério, das reservas ecolbgicas e
das areas destinadas & Seguranga Nacional. Por
intereses superiores da Nagéo se deve dar guanda
constitucional ao instituto do usucapido nestas
referidas por¢des do territérios nacional.

De forma complementar, a democratizagéo do
direito de propriedade deve ser estendido sempre
aos cidaddos que ainda ndo sejam proprietanos
de imdveis rurais ou urbanos. Aos que j& o sejam
néo cabe a aplicacdo desta alternativa legal, ca-
bendo entratanto outras tantas acobertadas por
lei. Aos que néo o sejam, aplicar-se-iam, segundo
nosso entendimento, todas as formas legais
acrescidas, conforme a prépria norma explicita,
do usucapiéo.

Sala das Sessdes da Assembléia Nacional
Constituinte, Francisco Rollemberg.

SUGESTAO N° 7.239

Nos termos do § 2°, do art. 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, proponho
a inclusdo do seguinte dispositivo:

“Art. O sistema de seguridade com-
preende (...)

a orientagéo e assisténcia em planejamen-
to familiar, garantindo o direito & livre decisao
quanto ao nimero e ao espagamento de fi-
lhos.”

Justificacao

A familia é a célula bésica da sociedade, é o
nucleo onde o individuo deverd encontrar as con-
digbes necessérias ao seu pleno desenvolvimento,
tanto fisico quanto mental, espiritual, cultural, mo-
ral e social.

Impossivel, porém, serd proporcionar conve-
niente educagdo as criangas em lares com um
nimero de filhos acima das condigdes de assis-
téncia dos pais.

Por outro lado, a faita de planejamento familiar
leva, muitas vezes, a um nimero de partos dema-
siadamente elevado, ou freqiiente, ou conduz ain-
da a gravidez em idades precoce ou avangada,
bem como a curto espago de tempo enfre uma
e outra gravidez.

Qualquer destes trés fatores é prejudicial & sa-
de da mae e a do filho, impondo, inclusive, sérios
riscos de vida para ambos.

Sabemos, também, que o planejamento fami-
liar podera evitar, com a prevengéo, o desenlace
de uma gravidez através da violéncia, injusta, co-
varde e desumana do aborto

Entretanto, o conhecimento dos meios corretos
de planejamento familiar est4, na quase totalidade
do casos, fora do ambito e das condigdes econd-
micas das familias carentes.

Urge, portanto, que o sistema de seguridade
social garanta, as familias brasileiras, a orientagdo
e a assisténcia em planejamento familiar.

Sala das Sessoes da Assembléia Nacional

Constituinte, . — Constituinte,
Francisco Rollemberg.
SUGESTAO N° 7.240

Nos termos do § 2°, do arfigo 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art. Lei complementar definiré o per-
centual de recursos captados, no Municipio,
por bancos comerciais e instituigdes finan-
ceiras vinculadas ao Sistema Financeiro de
Habitagdo que deveré4 ser aplicado, compul-
sonamente, por essas entidades, no mesmo
Municipio, para atendimento de projetos lo-
cais de desenvolvimento.

Parégrafo Ginico. No caso dos bancos co-
merciais, o percentual incidira sobre a fragdo
correspondente a depdsitos a vista.”

Justificacao

A livre atuagao das forcas de mercado tende
a perpetuar as desigualdades regionais. Isto ocor-
re, de modo especial, na asfera financeira. A pou-
panga captada nas regiées mais deprimidas é ca-
nalizada, quase sempre, para as regides mais de-
senvolvidas, onde as oportunidades de mercado
sdo normalmente maiores. Em consequiéncia, as
pequenas comunidades passam a enfretar sérias
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dificuldades de acesso a crédito, imposibilitando
drgdos governamentais locais e empresas priva-
das de executarem projetos capazes de garantir
crescimento econdmico e geragdo de oportuni-
dades de emprego.

Daf a necessidade de mecanismos, como ©
ora proposto, capazes de superar as distorgdes
supracitadas.

Sala das Sessdes da Assembléia Macional
Constituinte, . — Constituinte,
Francisco Rollemberg.

SUGESTAO N° 7.241

Nos termos do § 2°, do art. 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, proponho
a incluséo do seguinte dispositivo:

Art. A dignificagéo profissional da Edu-
cagéo é fator preponderante e para tal toda
atencéo seré dada a formagao e remune-
ragéo do educador, reguladas por lei.

§ 1°  Os estabelecimentos de Ensino
Privado deverdo atender as exigéncias legais
para este fim.

Justificacao

Impossivel continuar no Pais o desprestigio atri-
buido ao profissional da Educagéo.

A valorizagdo deste profissional em termos de
exigéncias de sua formagéo e remuneragéo con-
digna é fundamental para o desenvolvimento s6-
cio-econdmico e cultural do Pafs.

Os estabelecimentos de ensino particular terdo
0s mesmos compromissos estabelecidos por lei
para que possam contribuir diretamente para a
solugéo dos problemas educacionais.

A unido dos esforgos para a dignificag@o do
profissional da Educagdo em dGltima anélise, esta-
ria desenvolvendo e ampliando o nivel educacio-
nal brasileiro e contribuindo para o crescimento
do Pais em suas vérias dimensdes.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, 6 de maio de 1987. — Constituinte
Francisco Rollemberg.

SUGESTAO N° 7.242

Inclua-se, onde couber, para integrar Projeto
de Constitui¢éo, o seguinte dispositivo:
“Art. A mulher terd direito a aposen-

tadoria aos vinte e cinco anos de trabalho,
com salario integral.”

Justificagdo

O Consetho Nacional dos Diretios da Mulher
formulou recentemente algumas propostas aos
senhores Constituintes. Resultou esse trabalho do
empenho de uma equipe formada por especia-
listas em varias éreas do direito, bem como de
uma assessoria legislativa.

Dentre as propostas apresentadas, uma se coa-
duna com a nossa e com a realidade do dia-a-dia
na vida da mulher. A proposta sugere que seja
considerada atividade econémica aquela realiza-
da no recesso do lar. Na verdade, fosse conside-
rado pelos érgéos oficiais o trabalho doméstico
da mulher como componente do PIB, segura-
mente ele teria um peso significativo. A mulher
casada e que trabalha, apés 25 (vinte e cinco)
anos de atividade profissional, seguramente deve
ter cumprido paralelamente uma outra jornada
de trabalho no recesso do lar que configuraria,

fosse isso reconhecido pelos Poderes Publicos,
tempo adicional que deveria ser levado em consi-
deracdo pela Previdéncia Social para efeito de
aposentadoria.

Corrobora essa nossa argumentagédo o art. 318
do Anteprojeto Afonso Arinos, que diz:

“Art. 318. A atividade econdmica sera
realizada pela iniciativa privada, resguardada
aagéo supletiva e reguladora do Estado, bem
comc a fungéo social da empresa.

Paragrafo Gnico. Considera-se atividade
econdmica atipica aquela realizada no reces-
so do lar.”

A aposentadoria da mulher acs vinte e cinco
anos de trabalho, longe de configurar um privilé-
gio, & medida que se faz urgente e sera da mais
inteira justiga!

Sala das Sessdes, Constituinte Francisco Ros-
si.

SUGESTAO N- 7.243

Inclua-se nas Disposigdes Transitérias

“Art. Fica doado ao Instituto dos Advo-
gados Brasileiros, fundado em 1843, para
construcéo de sua sede, o remanescente do
terreno situado na cidade do Rio de Janeiro,
na Avenida Marechal Cdmara, do lado direito
da Casa do Advogado, designado anterior-
mente por lotes, 1, 2 e 3, da Quadra 13,
acrescidos de Marinha, foreiro a0 Dominio
da Uniao, transcrito em nome do Instituto
de Aposentadoria e Pensoes dos Industria-
rios, no Livro 3-V, fls. 154, sob n° 11.363,
no Cartério do 7° Oficio de Registro de Imé-
veis da Comarca da Capital do Estado do
Rio de Janeiro.

Pardgrafo tmico. O Governo da Repiibli-
ca providenciara para a execugéo do disposto
neste artigo.”

Justificagao

O Instituto dos Advogados Brasileiros, em vias
de completar seu sesquicentendrio, é€ a mais anti-
ga entidade de cultura juridica, nas Américas. De-
senvolve ela uma atividade cotidiana de grande
qualidade e intensa dedicag@o de seus membros,
no sentido do aprimoramento da Ordem juridica
e das instituigbes.

Apenas a titulo de exemplo, assinale-se que,
por ano, expede o IAB mais de 300 fundamen-
tados e extensos pareceres, sobre projetos de let
em tramitagdo no Congresso Nacional, que séo
transmitidos, imediatamente &s suas liderancas
partidarias. E tudo isso, acrescente-se, por exclu-
sivo amor ao direito e ao bem-estar social, sem
qualquer remuneragéo ou recompensa.

Esta a Casa de Montezuma, todavia, especial-
mente sufocada, sem qualquer margemn de ex-
panséo fisica, limitada ac 5° andar da Casa do
Advogado Paralelamente, o imével que se trata,
rermanescente de uma éarea que anteriormente
tenha 1.180 m? est4 até hoje sem utilizagéo de
interesse coletivo, constituindo-se, unicamente,
em é&rea de estacionamento de veiculos, sequer
em beneficio do erério.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte, Fabio Raunheitti.

SUGESTAO N° 7.244-3

Inclua-se no anteprojeto do texto constitucional
onde couber.

“Art. Sao estéveis e equiparados aos
funcionérios efetivos, para todos os efeitos,
os atuais servidores da (Unido, dos Estados
e Municipios, da Administragéo centralizada
ou autérquica, que, a data da promulgagédo
desta Constimigao, contem, palo menos, cin-
co anos de servigo publico.”

Justificagao

Salutar € a disposigao que consubstanciada o
art. 97, § 1°, da vigente Constituicdo, concemente
a primeira investidura em cargo publico, tornando
obrigatéria prévia aprovagéo em concurso.

Irrecusavelmente, cabe ser mantida na futura
Carta Magna.

Sucede, porém, que casos hé4, em todo o Pafs,
de servidores federais, estaduais e municipais que
ocupam cargos e foram a eles conduzidos sem
rigorosa observancia do mandamento constitu-
cional.

Sem divida alguma, devem ser consideradas
situagdes existentes, levada em conta que muitos
servidores se acomodaram.

Em disposigGes transitérias, anteriores Consti-
tuicoes cuidaram de tais situagdes.

A de 1946, no art. 23 de seu Ato das Dispo-
sicoes Constitucionais Transitérias, assim se ex-
pressou:

“Os atuais funcionérios interinos da Uniéo, dos
Estados e Municipios, que contem, pelo menos,
cinco anos de exercicio, serdo automaticamente
efetivados na data da promulgagéo desta Ato; e
os atuais extranumerdrios que exerg¢am fungéo
de carater permanente ha mais de cinco anos
ou em virtude de concurso ou prova de habilitagédo
serdo equiparados aos funcionérios, para efeito
de estabilidade, aposentadoria, licenga, disponi-
bilidade e férias:"

A de 1967, no § 2¢ do seu art. 177, previu:

“Sao estéveis os atuais servidores da (nido,
dos Estados e Municipios, da Administragéo cen-
tralizada ou autérquica, que, & data da promul-
gagao desta Constitui¢do, contem, pelo menos,
cinco anos de servigo publico.”

Isto posto, calcado nos mencionados prece-
dentes, proponham a insergéo, no titulo “Dispo-
sigdes Transitdrias”, de dispositivo do teor inicial-
mente transcrito.

Sala das Sessées, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Fabio Raunheitti.

SUGESTAO N¢ 7.245-1

Inclua-se no anteprojeto do texto constitucional,
onde couber.

“Art. A Defensoria Piblica é o érgédo
do Estado incumbido da assisténcia, da pos-
tulagéo e da defesa de direitos, em todas
as instancias, dos juridicamente necessita-

dos.

“Art. A lei organizaré a Defensoria Pd-
blica da Unido junto aos Juizes e Tribunais
Federais.

“Art.  ADefensoria Piblica Federal tem

por Chefe o Defensor Piblico-Geral, nomea-
do pelo Presidente da Repfiblica, dentre cida-
daos maiores de trinta e cinco anos, de nota-
vel saber juridico e reputacéo ilibada.

-
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Parégrafo Gnico. Os membros da Defen-
soria Plblica da Unido, do Distrito Federal
e dos territérios ingressarao nos cargos ini-
ciais de carreira mediante concurso publico
de provas e titulos; apés dois anos de exer-
cicio nao poderéo ser demitidos, senéo por
sentenga judicidria ou em virtude de proces-
s0 administrativo em que se lhes faculte am-
pla defesa, nem removidos, a ndo ser me-
diante representacdo motivada do Defensor
Publico-Geral, com fundamento em conve-
niéncia do servigo.

“Art. A Defensona Publica dos Estados
serd organizada em carreira, por lei comple-
mentar estadual, observado o disposto no
artigo anterior.

Justificagido

A prestagéo de assisténcia judiciéria, como ins-
trumento de acesso da populagao carente & Justi-
¢a, constitui, na sociedade moderna, dever-fun-
¢éo do Estado.

Cabe ressaltar que a assisténcia judiciéria, co-
mo garantia constitucional, vem sendo contem-
plada em todas as Constituigbes, a contar da de
1934, excegéo feita & Carta de 1937, no Capitulo
dos Direitos e Garantias Individuars.

Todavia, néo basta tdo-somente a forma enun-
ciativa da garantia constitucional, sem que exista
o érgao do Estado apto arealiza-la, ampla e eficaz-
mente. Daf a necessidade de institucionalizagdo
de 6rgéo do Estado incumbido da assisténcia,
da postulagéo e da defesa de direitos, em todas
as Instéancias dos juridicamente necessitados, do-
tado de estrutura programética e da necesséria
independéncia e autonomia, organizado em car-
reira prépria, com ingresso nos cargos iniciais
mediante concurso puablico de provas e titulos.

A insercdo da Defensoria Pablica como 6rgao
do Estado, na Constituicéo Federal, tendo em
vista a relevante missdo que desempenha na so-
ciedade, representard um marco mmportante no
contexto de modemizagéo da ordem econdmi-
co-social do Pais, além de constituir fator de segu-
ranga e valorizac&o do individuo, diante das dife-
rengas sociais que afetam a sociedade brasileira.

Este projeto foi elaborado por um grupo de
defensores publicos do Estado do Rio de Janeiro.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987, — Consti-
tuinte Fabio Raunheitti.

SUGESTAO N° 7.246

Inclua-se no anteprojeto do texto constitucional,
onde couber:

“Art. Os proventos da inatividade serdo
revistos sempre que, por motivo de alteragéo
do poder aquisitivo da moeda, se modifica-
rem os vencimentos dos servidores em ativi-
dade, a partir da mesma data e na mesma
proporgéo, bem como sempre que for trans-
formado ou, na forma da lei, reclassificado
o cargo ou fungéo em que se deu a aposen-
tadoria. Estender-se-do aos inativos quais-
quer beneficios ou vantagens posteriormente
concedidas, a qualquer titulo, aos servidores
em atividade.”

Justificagao

A presente proposta de paridade consta do Pro-
Jeto Afonso Arinos e consubstancia aspiragdo na-
cional.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Fabio Raunheitti.

SUGESTAO N° 7.247

Inclua-se no anteprojeto do texto constitucional
onde couber.

“Art, A representagdo por mconstitu-
cionalidade, a que se refere o art. .., nio
podera ser recusada pelo Procurador-Geral
da Republica, sem prejuizo do seu parecer
contrério, quando solicitada fundamental-
mente, por Chefe de qualquer dos Poderes
da Unido ou dos Estados, pelos Diretérios
Nacionais de Partidos Politicos, pelo Conse-
lho Federal da Ordem dos Advogados do
Brasil ou pelo Conselho Superior do Instituto
dos Advogados brasileiros, nessas Gltimas hi-
péteses em consequéncia de deliberacéo to-
mada por maioria de dois tergos de seus
membros.”

Justificacao

A proposigao se inspira na redagéo proposta
de um § 4° ao art. 119 da vigente Constituicdo
Federal, pela Emenda Constitucional n° 11/84,
apresentada ao Congresso Nacional pelo ex-Pre-
sidente da Republica Jodo Figueiredo, € ao que
se diz, da lavra do Ministro Jodo Leitdo de Abrey
e Professor Miguel Reale.

De qualquer forma, a Comissao Afonso Arinos
agasalhou a idéia, que desejo submeter a elevada
consideragéo da Assembléia Nacional Constituin-
te, acrescentando que a representagao por in-
constitucionalidade também néo poderé ser recu-
sada quando solicitada pelos Diretérios Nacionais
dos Partidos Politicos ou pelo Conselho Superior
do IAB.

Na primeira hipétese, para que se complete
a maior abrangéncia da medida, democratizan-
do-a mas ainda, e na dltima, pela alta expressdo
que o IAB tem mo cenério juridico nacional, e
reconhecimento aos tantos e tdo grandes servigos
pelo mesmo prestados e que certamente conti-
nuaré prestando ao Direito e & Justica

Sala das Sessées, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Fabio Raunheitti.

SUGESTAO N- 7.248

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa ao Sistema Tributério, os
seguintes dispositivos:

“Art. E vedado a Unido, aos Estados,
ao Distrito Federal e aos Municipios:

[ — instituir ou aumentar tributos sem que
a lei o estabelega, ressalvados os casos pre-
vistos nesta Constituigéo;

I — estabelecer limitagbes ao tréfego de
pessoas ou mercadorias, por meio de tribu-
tos interestaduais ou intermunicipais;

Il — instituir imposto sobre:

a) o patrimdnio, a renda ou os servigos
uns dos outros;

b) templos de qualquer culio;

¢) o patniménio, a renda ou os servicos
dos partidos politicos e de instituigées filan-

trépicas, de educagéo, cultura ou assisténcia
social, reconhecidas como de utilidade publi-
ca federal, imunes, também, & quota patronal
previdenciéria; e

d) o livro, o jornal e os periédicos, assim
como o papel destinado & sua impressao.

Art. A lei orgametéria da Uni&o, do Es-
tado e do Municipio fixara a despesa de pes-
soal, que néo poderd ser superior a 55% (cin-
quenta e cinco por cento) de sua arreca-
dagéo.”

Justificagao

A sugesté@o visa dar maior clareza a vedagéo
a Unido, aos Estados e ao Distrito Federal, na
instituicdo ou aumento de tributos, como tambem
impedir que venham a gastar com pessoal, como
hoje acontece, a quase totalidade de sua arreca-
dagéo, situagéo que os deixa impossibilitados de
realizar gastos de investimentos e os obriga. na
maiora dos casos, a endividarem-se, comprome-
tendo ainda mais as ja combalidas finangas pu-
blicas.

Além do mais, elastece a imunidade para as
instituicbes que tanto suprem como suplemen-
tam, no setor social, as finalidades do Estado.

Embora a imunidade, que nasce da Consti-
tuigdo, afaste o legislador ordinario e repila a agéo
do fisco, averdade é que o casuismo da legislagao
tributéria suplementar a transforma em isengao
subjetiva, desvirtuando o nstituto, pelos excessos
exatoriais.

Quanto a estender a imunidade & parafisca-
lidade, de modo a coibir a cobranga da quota
patronal previdencidria das institui¢des filantro-
picas, assim entendidas as entidades, fundagdes,
associacdes civis sem fins lucratwos e sociedades
sem objetivos econdmicos, a alteragdo proposta
tem em vista consolidar milhares de entes presta-
dores de servigo pdblico, que suplementam as
finalidades do Estado.

Em face do elevado alcance social das medidas
propostas, contamos com o Interesse e apoio dos
pares Constituintes para sua apreciagao e apro-
vagao.

Sala das Sessées, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Fabio Raunbheitti.

SUGESTAO N° 7.249

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa as Disposi¢des Transitorias, o
seguinte dispositivo:

“Art. E concedida &s Prefeituras Muni-
cipais, as instituigdes filantrépicas e as entida-
des de utilidade publica registradas no Con-
selho Nacional de Servigo Social remissdo
de suas dividas para com o Sistema Nacional
de Previdéncia e Assisténcia Social (SINPAS),
instituido pela Lei n° 6.439, de 1° de setembro
de 1977.

Parégrafo inico. A remissio referida no
caput deste artigo alcancara os débitos das
contribui¢des previdenciarias vencidos até a
data de promulgagéo desta Constituicdo, in-
clusive 0s inscritos em divida ativa, ajuizados
ou nao."

Justificagao

Segundo noticias veiculadas insistentemente
pela imprensa, mais de 2.000 das 4.000 Prefei-
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turas brasileiras séo devedoras da Previdéncia So-
cial. Essa situagdo vem de longa data e tal divida
atinge somas vultosissimas.

O Instituto de Administragéo Financeira da Pre-
vidéncia e Assisténcia Social (IAPAS), 6rgéo cuja
fungao é centralizar e coordenar toda a parte fi-
nanceira, de arrecadagéo e fiscalizagéo das contri-
buigdes previdencidrias, extremamente preocu-
pado com a solug@o do problema, ja induziu o
Governo a adotar iniimeras medidas tendentes
asuperar o impasse. Dentre essas medidas, pode-
mos destacar as seguintes, que concederam as
Prefeituras Municipais a oportunidade de quita-
rem seus débitos em parcelamentos de até 150
meses: Lei n° 5.151, de 20 de outubro de 1966,
Portaria n° 3.311, de 24 de setembro de 1971,
Portaria n° 3.338, de 21 de novembro de 1973,
Decreto-Lei n® 1.699, de 16 de outubro de 1979,
Decreto-Lei n° 1.806, de 1° de outubro de 1980
e Lei n° 6.944, de 14 de setembro de 1981.

Além dessas medidas de favorecimento, o Go-
vemno adotou uma outra que, a prieri, deveria
provocar grande reagéo de parte das Prefeituras:
instituiu o Certificado de Regularidade, expedido
pela Previdéncia as Prefeituras e a estas indispen-
sével para obtengéo de financiamento, emprés-
timo e/ou ajuda financeira, recebimento de cota-
parte ou aliquota de imposto, ou de subvengéo
de qualquer espécie de érgéo publico, estabele-
cimento oficial de crédito ou agente financeiro,
autarquia, sociedade de economia mista e empre-
sa pablica ou concessionéria de servigo pablico,
bem como para assinatura de convénio, contrato
ou outro instrumento com érgéo ou entidade pa-
blica.

Néo obstante todas essas providéncias, a situa-
¢&o das Prefeituras perante a Previdéncia Social
permaneceu, praticamente, inalterada, vez que,
de acordo com informagdes prestadas pela enti-
dade, pouquissimas Prefeituras conseguiram sal-
dar seus débitos previdenciarios.

Muitos parlamentares que foram procurados
pelos Prefeitos e que com estes conversaram so-
bre a situagdo de inadimpléncia de seus muni-
cipios perante a Previdéncia Social constataram,
em primeiro lugar, que, ante a atual crise econd-
mica que afeta o Pais e a conhecida situagéao
de desfavorecimento tributério dos municipios,
estes ndo possuem a menor condigao para en-
frentar o problema; em segundo lugar, observa-
ram que néo existe, dentre os Chefes do Executivo
municipal, qualquer determinacgéo de saldar esses
débitos, vez que preferem aplicar os parcos recur-
505 que possuem em obras consideradas priori-
tarias pelas populag6es de suas respectivas cida-
des.

Assim, considerando que tal estado de inadim-
pléncia ndo pode perpetuar-se indefinidamente,
sob pena de uma composigao futura tornar-se
plenamente inviavel, dado o aumento da divida;
que o Governo, até hoje, ndo patrocinou qualquer
alteragéo no sistema tributério, de forma a carrear
maiores recursos aos municipios — concluimos
pela necessidade de se conceder o perdéo das
referidas dividas, principalmente, porque as Pre-
feituras somente se interessarao pela regulariza-
¢8o de sua situagéo para com o IAPAS se nao
tiverem que pagar os débitos antigos.

Aproveitando o ensejo e os mesmos argumen-
tos expendidos em justificag&o da adogéo do per-
dao &s Prefeituras, sugerimos a sua extensdo as
instituicdes filantrépicas e as entidades de utilida-

de publica que, como é do conhecimento geral,
prestam inestimaveis servicos & sociedade brasi-
leira, méxime & populagdo carente e desassistida
pela propria Previdéncia Social.

Sala das Sessoes, 5 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Fabio Raunheitti — Constituinte Féres
Nader.

SUGESTAO N° 7.250

Inclua-se no preédmbulo da Carta Magna:

“A sociedade brasileira, nos termos da pre-
sente Constituicdo, entende que a seguranga
nacional significa a preservagéo de todos os
valores fisicos e culturais da Nagéo, cabendo
esta responsabilidade a todas as pessoas fisi-
cas e juridicas que vivam no territério brasi-
leiro.”

Justificacao

Muito se tem discutido sobre seguranga nacio-
nal, principalmente no sentido de combaté-la pela
conotagéo que a expressdo adquiriu durante o
periodo de autoritarismo no qual os militares pre-
tenderam assumir a responsabilidade pela segu-
ranga da Nagao. Todavia, jamais foi explicitado
para o povo brasileiro o significado real do termo
“seguranga nacional”.

E necessério que toda a sociedade brasilejra
tome consciéncia de que a seguranga nacional
representa, em Ultima andlise, a preservagéo de
todos os nossos valores materiais, morais e cultu-
rais.

E mais, a responsabilidade pela preservagéo
desses valores néo & prerrogativa das Forgas Ar-
madas, mas sim é responsabilidade de todo o
povo brasileiro.

Nestes termos, a seguranga nacional abrange
a protecé@o que toda a sociedade brasileira deve
prestar aos direitos individuais e basicos do ho-
mem; as instituicdes democréticas; aos valores
morais; as normas de conduta estabelecidas; e
a todo o acervo material e cultural que constitui
a grande Nagéo brasileira.

Sala das Sessbes, — Constituinte Raimundo
Lira.

SUGESTAO N- 7.251

Inclua-se onde couber:

“Art.  As Forcas Armadas, constituidas
pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronéu-
tica, s8o instituigbes nacionais, permanentes
e regulares, organizadas com base na hierar-
quia e na disciplina, sob a autoridade supre-
ma do Presidente da Reptblica, e dentro dos
limites da lei.

Art.  As Forgas Armadas destinam-se
& defesa da Pétria e & garantia da ordem
constitucional e legal.

Paragrafo Gnico. Lei Complementar, de
iniciativa do Poder Executivo, estabelecer4
as normas gerais a serem adotadas na orga-
nizagéo, no preparo e no emprego das For-
¢as Armadas.”

Justificacao

Naredag&o dada aos artigos referentes a consti-
tuicéo e destinacéo das Forgas Armadas, procu-
rou-se ser sintético, expressando-se aquilo que
€ uma tradigdo constitucional brasileira. Obser-

ve-se que, no artigo inicial, embora se estabeleca
que o Chefe de Estado é o comandante supremo
das Forcas Armadas, estas ndo ficam ao inteiro
arbitrio de um sé homem, posto que a expressao
“dentro dos limites da lei” respalda e fortalece
a autoridade do Congresso Nacional para, como
Poder Legislativo que &, estabelecer os pardme-
tros balizadores dentro dos quais o Presidente
da Repiiblica podera empregar as Forgas Arma-
das.

No artigo seguinte que trata da destinagéo das
Forgas Armadas, igualmente procurou-se expli-
citar que estas instituicbes tém por finalidade a
defesa externa (defesa da Pétria) e, com relagéo
A defesa interna, elas est&o subordinadas aos pre-
ceitos da Carta Magna e as leis ordindrias vigentes,
ou que vierem a vigir no futuro.

No que respeita ao pardgrafo vinico, conside-
ra-se que o profissionalismo técnico de nossas
Forgas Armadas saberd encaminhar, através da
Presidéncia da Republica, os pardmetros que
constituirdo a Lei Complementar aludida, de ini-
ciativa do Poder Executivo, mas que ser apre-
ciada no Congresso Nacional.

Sala das Sessdes, — Constituinte Raimundo
Lira.

SUGESTAO N- 7.252
Inclua-se onde couber:

Compete a Unido:

—-organizar, preparar e empregar as For-
cas Armadas; (1)

— conceder permisséo, nos casos previs-
tos em lei complementar, para que forgas
estrangeiras transitem pelo territério nacional
ou nele permanegam temporariamente; (2)

— autorizar e fiscalizar a produgéo e a co-
mercializagdo de material de emprego mili-
tar, armas e explosivos; (3)

— manter o servigo postal; (4)

— organizar a defesa civil permanente
contra as calamidades publicas, especial-
mente a seca e as inundagdes; (5)

— explorar, diretamente ou mediante au-
torizagdo ou concesséo, a navegagéo aeroes-
pacial, a infra-estrutura aeroportuéria e a pro-
tegao ao voo; (6)

— legislar sobre: (7)

—direito civil, comercial, penal, proces-
sual, eleitoral, agrério, marftimo, aeroespacial
e do trabalho; (7a)

— mobilizag&o nacional; (7b)

Justificacao

{1) A organizagio das Forgas Armadas & ape-
nas uma parte do processo; a Unido cabe, tam-
bém, preparé-las através de programas de treina-
mento, de reequipamento, de desenvolvimento
tecnoldgico etc.; bem como, cabe & Unifio o em-
prego das mesmas quando isto se fizer neces-
sério, isto &, aos Estados federados, por exemplo,
€ negado o emprego das Forgas Armadas.

(2) Anovaredagdo dada ao item tem o propé-
sito de dar ao ato governamental o sentido de
“concessdo”, sugerindo uma maior relevancia &
vontade politica da Nagéo.

(3) No item proposto, em relagdo ao texto
atual, trocou-se a expressdo “material bélico” para
“material de emprego militar”, expressdo mais
abrangente e consagrada para uso no meio miki-
tar. Acrescentou-se, também, as palavras “armas



Maio de 1987

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Sébado 23 89

e explosivos™ para conotar aqueles materiais que
séo produzidos e comercializados com outras fi-
nalidades, que ndo necessariamente militares, so-
bre as quais a (Inido deve exercer controle.

(4) Conservou-se, também em relagéo ao texto
atual, a responsabilidade da Unido na manuten-
¢éo do Servigo Postal. Contudo, retirou-se a ex-
pressao Correio Aéreo Nacional, por entendermos
que, nos dias atuais e para o futuro, ndo mais
se justifica que a Unido mantenha o Correio Aéreo
Nacional. Este foi um capitulo da nossa Histéria
que hoje ja esta encerrado. A epopéia do Correio
Aéreo Nacional e de seus heréis tem um lugar
na Histéria do Brasil, mas hfo necessariamente
no texto da Carta Magna, a qual se pretende que
seja moderna e duradoura.

(5) Ressaltou-se, na redagéo vigente, a ativi-
dade mundialmente conhecida como “defesa ci-
vil" por entendermos que, nas calamidades ptibli-
cas, 0 organismo competente para enfrenti-las
é a defesa civil.

(6) Entendendo-se que o desejo da Nagao é
de que tenhamos uma Constituigdo modemna e
duradoura, ¢ licito que nesse item se use a expres-
sé@o “navegagdo aeroespacial”, no lugar da anti-
quada locugéo “navegagéo aérea”, posto que no
futuro o Brasil, certamente, estard capacitado a
langar engenhos ao espago, ombreando-se com
as Nagbes mais desenvolvidas do planeta. E este
é um assunto que deve ficar na esfera de compe-
téncia da Unido, como todos hdo de concordar.
Por outro lado, a complexidade da infra-estrutura
aeroportudria, a sua abrangéncia nacional e a sua
utilizagao, inclusive, por aeronaves estrangeiras,
determina que a Unido caiba gerir tal infra-es-
trutura.

(7a) Neste item, juntou-se as expressdes “di-
reito aerondutico” e “direito espacial” numa tinica
locugdo: “direito aeroespacial”, igualmente de
acordo com o modernismo e durabilidade que
se deseja para a nossa futura Carta.

(7b) Também neste item, entendemos que a
expressdo “mobilizagdo nacional” tem uma
abrangéncia maior, envolvendo todo o espectro
da agéo que o Pais adota para enfrentar as adversi-
dades de uma ameaga externa.

Sala das Sessoes,
tituinte Raimundo Lira.

SUGESTAO N° 7.253
Inclua-se onde couber:;

“Art. S&o crimes de responsabilidade
os atos da Presidente da Repiiblica que aten-
tarem contra a Constituicéo Federal e, egpe-
cialmente, contra a seguranga interna e exter-
na do Pais.”

Justificacdo

.— Cons-

Manteve-se a redagéo do texto atual, acrescen-
tando-se a seguranga externa que fora omitida
na Constituigéo ainda em vigor.

Sala das Sessées,
tituinte Raimundo Lira.

SUGESTAO N° 7.254
Inclua-se onde couber:

“Ar.  E da competéncia exclusiva do
Congresso Nacional:

~-autorizar o Presidente da Republica a
declarar a guerra e fazer a paz; a conceder
permiss&o, através de lei complementar, para

.— Cons-

que forgas estrangeiras transitem pelo territ6-
rio nacional ou nele permanegam tempora-
riamente.

Justificagdo

Esta propositura estd em harmonia com pro-
posta anterior em que se estabelece o carater
de concessdo do poder politico. A expressao
“através de lei complementar” visa a que o Con-
gresso Nacional conceda cada uma dessas autori-
zagoes mediante lei complementar de autoria do
préprio Congresso Nacional. Pretende-se, dessa
forma, que o Poder Legislativo aprecie cada caso
de per si, ndo permitindo que, ao alvitre do Chefe
da Nagéo, forgas estrangeiras usem o territério
nacional para transito ou como base de operacées
bélicas contra outrem

Sala das Sessdes,
fituinte Raimundo Lira.

.— Cons-

SUGESTAO N° 7.255

Inclua-se onde couber
“Art. Os conflitos internacionais, sem-
pre que possivel, seréo resolvidos por meios
pacificos.
Paragrafo Gnico. O Brasil ndo se empe-
nhara em guerra de conquista.”

Justificacao

O texto da atual Constituigéo reza que os con-
flitos internacionais deverdo ser resolvidos por ne-
gociagoes diretas, arbitragem e outros meios pa-
cificos, pressupondo que o outro Jado estaréa sem-
pre disposto a negociar, 0 que nem sempre seré
verdadeiro. Por esse motivo, além de apresentar
uma propositura mais sintética, acrescentou-se
a expressdo “sempre que possivel”.

No que respeita ao parégrafo tinico, procurou-
se preservar a tradigdo constitucional brasileira,
mantendo-se a idéia que o Brasil néo se engajara
em guerra de conquista. Contudo, apresenta-se
uma redacdo menos imperativa em relacédo ao
texto atual que diz: “E vedada a guerra de conquis-
ta", entendendo-se que o novo ordenamento de-
mocrético da Nagéo deva deixar de lado, 0 mais
possivel, as expressbes que tenham conotagéo
autoritaria.

Sala das Sessdes, . — Constituinte
Raimundo Lira.
SUGESTAO N° 7.256

Inclua-se, onde couber:
“Art. Compete privativamente ao Pre-

sidente da Republica:
~— declarar guerra, depois de autorizado
pelo Congresso Nacional; empregar as For-
cas Armadas “ad referendum” do Congresso
Nacional diante de agressao, ou de grave
e iminente ameaca externa a integridade e

a soberania nacionais.”

Justificacdao

Nos casos de declaragéo formal de guerra, o
Presidente da Reptblica sé podera fazé-lo com
autorizagao do Congresso Nacional. Contudo, ha
que se levar em conta que, na grande maioria
dos conflitos modernos, ndo ha uma declaragéao
formal de guerra, mesmo porque tal declaragéo
fere o principio da surpresa, fundamental para
o scesso das operagdes militares. Assim o Chefe

de Estado necessita dispor de autorizagao consti-
tucional para empregar as Forgas Armadas em
pronta resposta a uma agressao, ou grave e imi-
nente ameaga externa, representadas pelas viola-
¢Oes donosso espago aéreo, do nosso mar territo-
rial ou do préprio territério nacional. Obviamente
o emprego das for¢as armadas, nestes casos, serd
“ad referendum” do Congresso Nacional.

Sala das Sessoes, . — Constituinte
Raimundeo Lira.

SUGESTAO N° 7.257
Brasilia, 6 de maio de 1987.

Senhor Presidente,
Apresento as seguintes sugestoes anexas, para
o projeto de Constituigéo:

1 -—dispbe sobre a alimentagdo para os
trabalhadores;

2 —dispoe sobre a prestagao de assistén-
cia farmacéutica pela Unido e a aquisigdo
de produtos farmacéuticos;

3 —dispoe sobre a prestagao de servigos
civis;

4 — sugere o reordenamento administra-
tivo dos ministérios militares cria o Ministério
da Defesa e o Conselho de Defesa Nacional;

5 —dispde sobre o direito de sindicaliza-
¢ao e de greve;

6 —dispde sobre a penséo dos funciona-
1108 civis e militares;

7 — disp6e sobre o servigo publico federal;

8 — dispbe sobre o acesso ao servigo pa-
blico federal;

9 — dispée sobre as concessdes de teleco-
municagdes;

10 — dispde sobre a lei eleitoral;

11 — dispSe sobre os gastos militares da
Unido;

12 — dispde sobre o servigo militar;

13 —dispde sobre o mercado financeiro
e de capitais;

14 — dispoe sobre a aquisi¢éo de iméveis
rurais e a alienacdo pela Unido.

Nos termos do § 2° do artigo 14 do
Regimento da Assembléia Nacional Consti-
tuinte, inclua-se o seguinte dispositivo:

Art. Cabera prioritariamente ao Estado
o exercicio das fungées referentes aos mer-
cados financeiro e de capitais.

Justificagao

Até o final dos anos cinquenta o setor financeiro
tinha uma reduzida participagéo na economia bra-
sileira. Diversos fatores contribuiam, para isso —
0 peso preponderante do setor primario, em espe-
cial & agricultura, cujas atividades eram exercidas
de forma tradicional, com reduzido recurso a cré-
dito; um setor secundério ainda mcipiente, cujo
crescimento era financiado primordialmente por
recursos préprios; uma populagéo ainda concen-
trada na é&rea rural, auferindo baixa renda per
capita, tornando desnecessério esquemas de
crédito direto ao consumidor; a auséncia de me-
canismos de defesa contra a inflagéo, afastando
os individuos de quaisquer titulos financeiros, e
inviabilizando a formagéo de um mercado de ca-
pitais.

Na segunda metade dos anos sessenta, no bojo
de profundas reformas, inicia-se uma nova etapa
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na economia brasileira. Entre os diagnésticos que
fundamentaram tais reformas, destaca-se a tese
de que um dos fatores limitantes ao crescimento
da economia nacional era a inexisténcia de uma
estrutura eficiente de intermediagéo financeira ca-
paz de canalizar a poupanga privada para aplica-
¢&o produtiva. Disto resultou a reforma financeira
estabelecida através da Lei n° 4.515 de 1964, es-
forgo moderizador que visava tornar o setor
compativel com o grande crescimento e extrema
diversificagido exibido pela economia brasileira
nos anos seguintes. Em consequiéncia cresce es-
petacularmente a quantidade e a diversidade de
estruturas financeiras. Sua atuacéo se manifesta,
de modo acentuado, no processo de atragéo e
canalizagdo da poupanca privada, notadamente
para os setores de habitagao, crédito direto ao
consumidor e financiamento de certo prazo as
empresas. Os mecanismos de poupanga compul-
soéria, instituidos pelo Governo, permitiram a cria-
¢&o de grande nimere de linhas de crédito, canali-
zadas através do sisterna financeiro. Adicional-
mente, mecanismo de correg¢éo monetaria possi-
bilitou o estabelecimento, ainda que de modo ru-
dimentar, de um mercado de capitais.

Nesse processo, os bancos comerciais se trans-
formam em conglomerados financeiros, com ra-
mificagées importantes nos setores primério e in-
dustrial. Ao longo dos anos setenta o capital finan-
ceiro torna-se hegemdnico na economia brasi-
leira, deslocando, dessa posigéo, o capital indus-
trial.

A vis@o tradicional enfatiza o papel positivo do
setor financeiro privado no processo de desenvoi-
vimento, ao estabelecer as bases para um pro-
cesso eficiente de acumulagdo de capital. Sem
ignorar esse aspecto, cumpre reconhecer que,
no caso brasileiro, essa contribuigdo tem sido su-
perestimada, notadamente quando se leva em
conta diversos aspectos negativos exibidos pelo
capital financeiro.

As instituigdes financeiras privadas sempre tive-
ram uma participagcdo modesta no financiamento
de médio e longo prazo, imprescindivel para a
manutengdo de elevadas taxas de crescimento.
Ao contrério, o investimento nos setores de base
continua sendo garantido pelas instituigoes ofi-
ciais de crédito e pelos programas de poupanga
oficial compulséria. Nesse aspecto crucial, a con-
tribuico do setor ao processo de crescimento
tem sido pouco significativa.

Tal fato é agravado pelos prejuizos econdmicos
e sociais que tém ocorrido tantas vezes, em virtude
da fragilidade de grande parte do sistema finan-
ceiro privado. A experiéncia de anos recentes
mostra que muitas instituigoes privadas foram ge-
ridas de forma inadequada e, em diversas oca-
siGes, com emprego de préticas questionéveis do
ponto de vista ético. Em passado recente essas
instituicdes, & beira da insolvéncia, continuaram
recebendo grandes volumes de recursos publi-
cos, a titulo de socorro financeiro. Isso ndo impe-
diu que, em inGmeras ocasides, as autoridades
governaimentais se vissem, no final, obrigadas a
decretar a faléncia das mesmas, com graves da-
nos a economia popular.

Por outro lado, ha fortes evidéncias de que o
setor financeiro privado atua sob aforma de oligo-
pdlio, elevando sobremaneira o custo do dinheiro.
Os juros sdo extremamente elevados, muito além
de uma razoével expectativa inflacionaria, tornam-
se um poderoso foco de realimentagéo inflacio-

néria. Representam forte incentivo a especulagéo
financeira e desestimulam todas as atividades pro-
dutivas, inibindo & criagdo de empregos. Pode-se,
pois, concluir que, nesse sentido, o setor finan-
ceiro tem desempenhado um papel social de ca-
racteristicas negativas, levando primordialmente
a um processo de concentragao de renda, ao
ensejar uma macica transferéncia de renda, para
si, a partir de outros setores da sociedade.

O poder econdmico concentrado no setor fi-
nanceiro privado tornou-se avassaiador, a tal pon-
to, que ele é hoje capaz de se contrapor, de modo
aberto ou difuso, a medidas de polftica que julgue
contrérias a seus interesses. Em conclusao, o se-
tor tem hoje a capacidade de ditar, em alto grau,
os rumos da economia brasileira. Tornou-se uma
estrutura capaz de se colocar acima de quaisquer
controles sociais ou polticas efetivos.

A economia brasileira ja ingressou em uma eta-
pa na qual o setor financeiro privado ja nao conse-
gue responder, de modo adequado, as exigéncias
do processo de desenvolvimento brasileiro, em
especial as que dizem respeito & garantia de altas
taxas de crescimento com redugéo das desigual-
dades sociais.

Uma crescente estatizacdo do sistema finan-
ceiro representa, pois, uma absoluta prioridade
econbmica e polftica, com vistas a assegurar o
controle da sociedade sobre um setor estratégico
da economia brasileira. Reconhecendo que a es-
tatizag&o nao garante, a priori, maiores niveis de
eficiéncia e de beneficios sociais, acreditamos que
o processo deva se desenvolver de forma progres-
siva. Desse modo haveria tempo para se construir
os mecanismos de controle democrético sobre
as instituigSes financeiras estatais, livrando-as dos
riscos de gerenclamento irresponsével, principal-
mente das préticas clientelistas que ja levaram
instituicbes estatais a insolvéncia.

Importa, pois, nesta etapa, reconhecer, a nivel
constitucional, a necessidade da participagao
prioritéria do Estado na esfera da intermediagéo
financeira, fornecendo o amparo legal para o de-
senvolvimento do processo

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte. — Constituinte Mério Maia.

SUGESTAO N° 7.258-3

Sr. Presidente;
Apresento as seguintes sugestes anexas, para
o projeto de Constituicéo:

1 — Dispbe sobre a alimentagéo para os
trabalhadores;

2 —Dispde sobre a prestagéo de assis-
téncia farmacéutica pela Unido e a aquisicéo
de produtos farmacéuticos;

3 — Dispde sobre a prestagao de servigos
civis;

4 — Sugere o reordenamento administra-
tivo dos ministérios militares, cria o Ministério
da Defesa e o Conselho da Defesa Nacional;

5 — Dispbe sobre o direito de sindicaliza-
cdo e de greve;

6 —Disp6e sobre a penséo dos funcio-
nérios civis e militares;

7 — Dispde sobre o servigo piblico fede-
ral;

8 — Dispde sobre o acesso ao servigo pl-
blico federal;

9 — Dispbe sobre as concessoes de tele-
comunicacoes;

10— Dispde sobre a lei eleitoral;

11— Dispbe sobre os gastos militares da
Uni3o;

12 — Disp6e sobre o servigo militar;

13 — Dispe sobre o mercado financeiro
e de capitais;

14 — Dispoe sobre a aquisi¢do de imobveis
rurais e a alienagédo pela Unifo.

Nos termos do § 2°, do artigo 14, do Regi-
mento da Assembléia Nacional Constituinte,
inclua-se o seguinte dispositivo:

Art.  Os cargos publicos serdo acessi-
veis a todos os brasileiros que preencham
os requisitos estabelecidos em lei.

§ 1° A admiss&o no servigo piblico, sob
qualquer regime, dependeré sempre de apro-
vagio prévia, em concurso pablico de provas
ou de provas e titulos, assegurado o acesso
funcional na carreira.

§ 2° Prescindird de concurso a nomea-
¢éo para cargos em comissdo ou em fungdo
de confianga, declarados, em lei, de livre no-
meagao e exoneragéo, ressalvado o disposto
no art. (obs: ver sugestdo estruturagdo do
servigo publico federal em carreiras).

Justificacdao

A experiéncia recente nos ensinou que, embora
a Constituicdo em vigor exija, em tese, a prévia
realizacéo de concurso piblico para ingresso no
servico pablico, o seu texto é por demais flexivel,
pois exclui da obrigatoriedade de prévio concurso
pablico os casos indicados em lei.

Essa faculdade concedida & lei ordinéria de re-
gulamentar o dispositivo imperativo da Consti-
tuicdo, reduziu, por demais, seus efeitos, de modo
que na sua égide, campearam aos milheres as
nomeagbes de servidores sem prévio concurso
publico.

Hoje ha Estados e Municipios em que 95%
dos nomeados — quando néo a totalidade —
o foram sem prévio concurso ptblico, causando
inchagdo da méaquina estatal e pressionando,
enormemente, o déficit pablico.

O respeito integral a esse comando Constitu-
cional, terd como consequéncias benéficas:

a) maior grau de profissionalizagdo na gestao
da coisa piblica;

b) estabilidade do corpo funcional e adequa-
¢éo do quadro de servidores s reais necessidades
do érgéo publico;

¢) reversdo do quadro deficitario de boa parte
das institui¢des pablicas;

d) consolidagéo definitiva do instituto do mé-
rito pessoal, base de toda estrutura eficiente e
atributo de justica.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte. — Constituinte Mério Maia.

SUGESTAO N- 7.259

Apresento as seguintes sugestdes anexas, para
o projeto de Constituigéo:

“1 — dispde sobre a alimentag&o para os
trabalhadores;

2 —dispbe sobre a prestagéo de assistén-
cia farmacéutica pela Unido e a aquisigéo
de produtos farmacéuticos;

3— dispde sobre a prestagdo de servicos
civis;
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4 —sugere o recrdenamento administra-
tivo dos ministérios militares, cria o Ministério
da Defesa e o Conselho de Defesa Nacional;

5 —dispde sobre o direito de sindicaliza-
Gao e de greve;

6 — dispGe sobre a pens&o dos funciona-
rios civis e militares;

7 — dispbe sobre o servigo publico federal;

8 — dispbe sobre o acesso ao servigo pa-
blico federal;

9 — dispde sobre as concessdes de teleco-
municagoes;

10 — dispoe sobre a lei eleitoral;

11 — dispde sobre os gastos militares da
Uni&o;

12 — dispOe sobre o servigo militar;

13 — dispbe sobre o mercado financeiro

e de capitais;

14 — dispoe sobre a aquisi¢io de iméveis
rurais e a alienagéo pela Unidgo.” — Consti-
tuinte Médrio Maia.

Nos termos do § 2° do art. 14 do Regi-
mento da Assembléia Nacional Constituinte,
inclua-se o seguinte dispositivo:

Art. A Unido destinaré anualmente, pa-
ra despesas militares, o méaximo de cinco
por cento de sua arrecadagéo.

Justificagido

O art. 7° da atual Constituicdo veda a guerra
de conquista (parégrafo Unico), acolhido o prin-
cipio de que “os conflitos internacionais deverao
ser resolvidos por negociagdes diretas, arbitragem
e outros meios pacificos, com a cooperagéo dos
organismos internacionais de que o Brasil parti-
cipe” (caput).

Esses dispositivos cristalizam e refletem o espi-
rito pacifista do povo brasileiro, que mantém as
suas Forgas Armadas unicamente como meios
de defesa contra eventuais agresses.

Desde 1891, alids, vem o Brasil inscrevendo
em suas Cartas Politicas (& excegéo da de 1937),
o proposito néo beligerante do Estado brasileiro.
Nossa primeira Constituicdo republicana procla-
mava (art. 88) que “os Estados Unidos do Brasil
em caso algum se empenhardo em guerra de
conquista, direta ou indiretamente, por si ou em
alianga com outra nagéo”. O fato é particular-
mente significativo se considerarmos que ainda
permaneciam vivos, na meméria do povo, os efei-
tos da guerra do Paraguai. Dispositivos semelhan-
tes repetiram-se nas Constituiges de 1934 (art.
4°) e 1946 (art. 4°).

Em decorréncia, o Brasil nunca se empenhou
em manter grandes contingentes de forgas terres-
tres, maritimas ou aéreas. Ao contrério, 0s nossos
efetivos sempre foram muito inferiores, propor-
cionalmente, & maioria das nagdes.

E & conveniente que assim permanega, mesmo
porque, o atual conceito de defesa é muito mais
abrangente que o estritamente militar. O poder
militar, ali4s, é antes resultante de uma série de
fatores geopoliticos combinados. Entre tais fato-
res estdo a higidez das populagdes, que depende
de bons sistemas de educagéo e saude. Estes
supdem, por sua vez, bom nivel de desenvolvi-
mento econémico e social: emprego, moradia,
alimentacdo e uma infra-estrutura adequada de
energia, transporte, indistria pesada e de bens
de consumo, além do desenvolvimento agrope-
cuério e tecnoldgico.

As dificuldades financeiras que o Pais atravessa
aconselham a que concentre os seus recursos
no desenvolvimento de sua enorme potenciali-
dade econdmica, que, muito mais que aparatos
bélicos, Ihe garantiriam a possibilidade de defesa
mais eficaz do seu vasto territ6rio.

Indistria pesada, navios, avides, caminhées,
ferrovias, rodovias, hidrowvias, petréleo, ferro, car-
vao, eis alguns dos fatores classicos de susten-
tagéo de qualquer poténcia militar. O mais impor-
tante, porém, é a sadde e a educagéo do povo.
Prova disso é o Japéo, que, néo dispondo de
poderio miiitar stricto sensu, &, no entanto, a
terceira poténcia mundial.

Sala das Sessoes, ~— Constituinte Mério Maia.

SUGESTAO N° 7.260

Apresento as seguintes sugestdes anexas, para
o projeto de Constituicao:

1T

1 — dispbe sobre a alimentagdo para os
trabalhadores;

2 —dispoe sobre a prestacéo de assistén-
cia farmacéutica pela Unido e a aquisigéo
de produtos farmacéuticos;

3 —dispbe sobre a prestagéo de servigos
civis;

4 — sugere o reordenamento administra-
tivo dos ministérios militares, cria o Ministério
da Defesa e o Conselho de Defesa Nacional;

5 — dispbe sobre o direito de sindicaliza-
¢80 e de greve;

6 —disp6e sobre a pensdo dos funcioné-
rios civis e militares;

7 — disp&e sobre o servigo publico federal;

8 — dispoe sobre o acesso ao servigo pa-
blico federal;

9 —dispbe sobre as concessées de teleco-
municagdes;

10 — dispde sobre a lei eleitoral;

11— dispde sobre os gastos militares da
Uniéo;

12 — dispde sobre o servigo militar;

13 — dispde sobre o mercado financeiro
e de capitais;

14 — dispde sobre a aquisigéo de iméveis
rurais e a alienagdo pela Unido”.

Nos termos do § 2° do artigo 14 do Regi-
mento da Assembléia Nacional Constituinte,
incluam-se os seguintes dispositivos:

Art. Do tempo total diario das emis-
soras de rédio e televisdo de todo o Pafs,
nunca menos de 70% (setenta por cento)
devera ser ocupado por programagao de ori-
gem inquestionavelmente nacional.

Art. Do tempo total didric das emis-
soras de radio e televisdo de todo o Pafs,
nunca menos de 20% (vinte por cento) deve-
ré ser ocupado por programagéo produzida
localmente por essas emissoras, destinada
a divulgar os valores culturais regionais.

Art. Do tempo total diaric das emis-
soras de radio e televisdo de todo o Pais,
nunca menos de 20% (vinte por cento) deve-
ré ser ocupado por programacéo destinada
a divulgar artistas nacionais iniciantes, cuja
obra reflita valores culturais brasileiros.

Art. O néo-cumprimento do disposto
nos artigos anteriores seré penalizado na for-
ma da lei, inclusive com a cassagéo da con-

cessdo de exploragdo do canal de rédio ou
de televisdo.”

Justificagao

Nao constitui novidade o fato de que as emis-
soras de rédio e televisdo de todo o territério na-
cional reproduzem, hoje, uma verdadeira avalan-
che de programacéo estrangeira, seja através de
filmes, musica, noticidrio e programas variados,
em detrimento de contelidos genuinamente bra-
sileiros.

Esse fendmeno, de efeito exiremamente dele-
téno para a vida e os valores culturais brasileiros,
gera o que os estudiosos do assunto convencio-
naram chamar de “colonizagéo cultural”. E atra-
vés dela que, para as criangas brasileiras, indios
de verdade s&o os “‘sioux” ou os “apache”, nunca
os txucarramaes. O genial Mazzaropi nunca sera
conhecido por elas, mas “He-Man” todas sabem
com certeza quem é.

E desta e de muitas outras formas que os ele-
mentos culturais estrangeiros penetram no Brasil,
formando geragbes e geragdes que acreditam
que nada do que é feito no Pafs tenha qualquer
valor. Cria-se um mundo fantasioso nas mentes
das pessoas, que se presta muito adequadamente
& colonizagdo concreta, esta feita pela via econd-
mica e social, com o pleno consentimento dessas
mesmas pessoas, psicologicamente preparadas
para julgar que tudo o que vem do estrangeiro
& melhor que o nacional.

Mas essa “colonizagéo cultural” n&o ocorre, ho-
je, apenas com a invasdo dos lares biasileiros
pela programagéo estrangeira. Qualquer amazo-
nense ou gaticho, acreano ou paraibano, conhece
melhor o que acontece nas areias de Ipanema
ou na Avenida Paulista do que a sua realidade
local ou regional.

Essa outra forma de “colonizagdo cultural”
ocorre pelo simples fato de que as grandes redes
nacionais de televiséo sdo sediadas no eixo Rio—
S&o Paulo e, portanto, por todos os motivos, ge-
ram para suas afiliadas espalhadas no Pais uma
programagéo que quase na sua totalidade s6 tem
a ver com o que acontece nesses dois grandes
centros.

Assim, a presente Sugestdo tem o objetivo de
procurar estancar essa invasao cultural tdo malé-
fica para a vida brasileira, de forma a assegurar
que nao se destrua a identidade nacional, pela
via de extingao de seus valores culturais.

Da mesma forma, pretendemos que parte da
programagcédo das emissoras de radio e televisdo
seja produzida localmente, de modo a gerar mer-
cado de trabalho para os profissionais do setor,
e para que o contelido dessa programagéo se
destine & preservagéo e divulgacéo da cultura e
da arte regionais.

Finalmente, desejamos, com a presente pro-
posta, assegurar espago aos artistas brasileiros
iniciantes, que, hoje, submetidos & méquina da
industria cultural, sé conseguem criar e exibir seu
talento se se condicionarem a aviltamentos de
todas as formas, desde a prostituigéo até a sub-
missao a contratos leoninos, que s reservam lu-
cros aos empreséarios do setor.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, 6 de maio de 1987. — Constituinte
Mario Maia.
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SUGESTAO N° 7.261

Que seja incluida a seguinte norma, no antepro-
jeto de Texto Constitucional, na parte relativa as
Disposigées Finais e Transit6rias:

“Art. O Congresso Nacional, no prazo
maximo de noventa dias da promulgagdo
desta Constituicao, formara Comissdes para
o estudo da legislagdo complementar que
se faca necesséria a fim de que as normas
nela constantes, que néo sejam auto-aplica-
veis, possam ser efetivadas.”

Justificacéo

A Constituicdo Federal contém intimeros dis-
positivos: alguns, poucos, séo auto-aplicéveis en-
quanto outros, a grande maioria, necessita de
uma legislagéo, a nivel complementar ou ordina-
rio, que explicite o alcance da norma ou os meca-
nismos de sua atuagéo.

De nada adiantara termos uma bela Carta Mag-
na, votada neste ano, se essa legislagdo que a
complemente demorar trés, cinco ou dez anos.
Existem dispositivos que, embora constantes das
Cartas de 1946 e 1967, até hoje néo s&o aplica-
veis, como a participagéo nos lucros das empre-
sas por parte dos trabalhadores.

Para evitar situagbes como essa, entendo que
& de todo oportuno que o Congresso Nacional
ndo perca toda essa estrutura interna que agora
existe para a Constituinte: o ideal é que perma-
negam as Subcomissdes e sejam organizados os
diferentes projetos de lei que tornem efetivo o
texto do nosso Estatuto Politico.

Sala das Sessbes, — Constituinte Antdénio
Gaspar.

SUGESTAO N° 7.262

Apresento as seguintes sugestdes anexas, para
o projeto de Constituicéo:
“ 1— dispoe sobre a alimentagéo para os
trabalhadores;

2 —dispde sobre a prestagio de assis-
téncia farmacéutica pela Uni&io e a aquisigao
de produtos farmacéuticos;

3 — dispSe sobre a prestagdo de servigos
civis;

4 — sugere o reordenamento administra-
tivo dos ministérios militares, cria o Ministério
da Defesa e o Conselho de Defesa Nacional;

5 —dispde sobre o direito de sindicali-
zagéo e de greve;

6 —dispde sobre a pensao dos funcio-
narios civis e militares;

7 — dispbe sobre o servigo pablico fede-
ral;

8 — dispde sobre o acesso ao servigo pi-
blico federal;

9 —dispGe sobre as concessoes de tele-
comunicages;

10 — dispde sobre a lei eleitoral;

11 —dispde sobre os gastos militares da
Uniao;

12 — dispde sobre o servigo militar;

13 —dispde sobre o mercado financeiro
e de capitais;

14 — dispde sobre a aquisi¢o de iméveis
rurais e a alienagéo pela Unido.”

Nos termos do § 2° do artigo 14, do Regi-
mento da Assembléia Nacional Constituinte,
inclua-se o seguinte dispositivo:

Art. Néo serd admitida alienagdo ou
concesséo de terras publicas com érea supe-
rior a 20 (vinte) médulos de produgéo indefi-
nida, salvo para a execugdo de planos de
reforma agréria, mediante prévia aprovagéo
do Senado Federal.

Paragrafo tnico. A aquisi¢do de imdvel
rural por pessoa fisica estrangeira ou por em-
presas com participag@o de capital estran-
geiro néo poderé exceder a 10 (dez) médulos
rurais de exploragao indefinida, em &rea con-
tinua ou descontinua.

Justificacdo

Na raiz de tantos males que afligem o Brasil
contemporéneo encontra-se, sem dtvida, uma
estrutura fundiéria terrivelmente arcaica e desu-
mana. Herdamos do periodo colonial a grande
propriedade que se tem convertido como que
num estigma de nossa formagao histérica. O mais
grave € que a estrutura de posse da terra continua
sendo concentradora, enquanto milhares de bra-
sileiros nao dispéem de um pedago-de-chéo para
trabalhar.

Os mecanismos institucionais e legais existen-
tes ndo se t&m revelado suficientemente eficazes
para promover a democratizagdo da propriedade
rural. A Constituicdo em vigor admite a alienagdo
ou concesséo de terras publicas, em dimenséao
de até 3.000 (trés mil) hectares, sem grandes for-
malidades. Esse limite, é facil ver, consideradas
certas peculiaridades regionais, &€ um tanto quanto
exagerado. De igual forma a aquisigao de imével
rural por estrangeiros, disciplinada pela Lei n°
5.079, de 7 de novembro de 1971, regulamentada
pelo Decreto n° 74.965, de 26 de novembro de
1974, néo tem surtido os efeitos desejados. Isso,
quer por ensejar a possibilidade de aquisi¢do de
&rea equivalente a até 50 médulos rurais (cinco
mil hectares aproximadamente), quer por néo en-
contrar, na prética, efetiva aplicagéo.

Nao se pode compreender que, estabelecendo
a Constituicdo atual em um teto de até 3.000
hectares para alienagéo de terras publicas, possa
a legislagéo ordinéria permitir a aquisigdo de imé-
vel rural por estrangeiro, em 4rea que possa supe-
rar esse limite.

O problema tem muito a ver com o &xito de
uma politica coerente de desenvolvimento rural
e com a prépria seguranga nacional. Razao por
que estamos sugerindo a inser¢éo em nosso novo
Diploma Constitucional das normas supra trans-
critas, na esperanga de que, aprovadas pela Egré-
gia Assembléia Nacional Constituinte, possam re-
presentar um passo decisivo no rumo da emanci-
pagéo econdmica com que todos sonhamos.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constitucional, 6 de maio de 1987. — Constituinte
Miario Maia.

SUGESTAO N° 7.263

Que seja incluida a seguinte norma, no antepro-
jeto de Texto Constitucional, na parte relativa aos
Direitos e Garantias Individuais:

“Art. O registro civil de nascimento e
de 6bito seré obrigatério e gratuito.

Par4grafo Gnico. Alei disciplinaré o regis-
tro Unico de todos os documentos neces-

sérios ao exercicio profissional, identificagdo
e diferentes habilitagbes.”

Justificacéo

Perante o Estado, todos os direitos e obrigagdes
surgem quando ocorre o registro civil de nasci-
mento, muito embora a lei proteja os direitos do
nascituro. Mas é somente apés o registro civil
que poderdo ser intentadas as agdes e, sobretudo,
gue o novo patricio comega a existir, legalmente,
para todos os efeitos. Sem esse registro — bem
corno o de 6bito — o Estado simplesmente néo
pode tomar conhecimento de indmeras situa-
coes.

As pessoas tém tido dificuldade em efetuar es-
ses dois registros, principalmente se moram no
interior, em povoados ou distritos. E, passado o
exiguo prazo que a legislagéo atual confere, o
registro somente seré efetuado pagando-se uma
multa, o que dificulta, ainda mais, a sua efetivagéo.
No caso de falecimento, devido as circunsténcias
especiais para o sepultamento, ainda se faz o re-
gistro. Mas é muito comum, pelo menos nos Esta-
dos com predominéncia de populagéo rural, que
uma pessoa néo possa ser sepultada antes de
que se realize, concomitantemente, o registro de
nascimento e o de ébito.

Pensando nessas situagbes e tendo presente
que o Pais costuma gastar verbas consideraveis
na realizacdo de recenseamentos, entendo que
se deve tornar obrigatério e gratuito esse registro.
Além de simplificar a sistemética atual, evitaria
0s gastos com os recenseamentos populacionais.

Por outro lado, preocupa-me o fato de que hoje
o individuo tenha de carregar inimeros docu-
mentos, cada qual com um ntimero: cédula de
identidade; CPF; Carteira Profissional; Carta Na-
cional de Habilitagéo para veiculos; identidade pa-
ra profissionais liberais, etc, etc. Por que nédo se
conceder, quando do registro civil de nascimento,
um dnico niimero para todas essas habilitagbes
e documentos, que acompanhe o individuo por
toda a sua vida? Néo seria bem mais facil e racio-
nal?

Esta proposta, no meu entender, simplificaria
a vida do dia-a-dia do cidadao, evitando situagdes
desagradéveis e perda de tempo com a buro-
cracia administrativa.

Sala das Sessbes, .— Cons-
tituinte, Anténio Gaspar.
SUGESTAO N 7.264
Na parte relativa & Organizagéo dos Poderes:
“Art. Os Vereadores gozaréo das mes-
mas imunidades que forem concedidas aos
Deputados e Senadores.”
Justificacao

E no interior que se faz mais necesséria a imuni-
dade pois o Vereador néo tem o acesso garantido
a grande imprensa ou as emissoras de radio e
televiséo para denunciar as pressdes de que esta-
ria sendo vitima em virtude de seus posiciona-
mentos relacionados com o exercicio do seu
mandato.

A melhor doutrina politica brasileira defende
essa pretendida imunidade.

Vitor Nunes Leal proclamou:

“A imunidade dos Vereadores é garantia
fundamental, injustamente retardada. Quem
conhece a vida do interior sabe disso perfeita-
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mente. Sem imunidade, o Vereador da oposi-
¢éo pode ser metido arbitrariamente na ca-
deia pelo tenente da policia, ou pelo delegado
civil, ou seus suplentes, sem que nada a estes
aconteca.”

Rui Barbosa pontificou ao explicar o alcance
da imunidade parlamentar:

“... essa garantia, pessoal na sua incidén-
cia, é impessoal, institucional, nacional na
sua razéo de ser e no seu objeto. Ndo é um
privilégio pessoal do representante, tanto que
este ndo pode renuncid-la; é um apanégio
coletivo da representagéo. Nao é um inte-
resse de ordem particular, mas um principio
de ordem publica.”

No mesmo entendimento, as ligbes de Themis-
tocles Cavalcanti, José Afonso da Silva e Barbosa
Lima Sobrinho.

Estou certo de que os nobres pares, que tdo
bem conhecem a realidade de nossa vida politica
do interior, emprestaréo todo o apoio a esta su-
gestdo.

Sala das Sessdes,
tituinte Anténio Gaspar.

. — Cons-

SUGESTAO N 7.265
Proposta & Assembléia Nacional Constituinte

“Art.  Todas as profissdes regulamen-
tadas por lei federal, faréo jus & percepgao
do salério profissional, nos termos e condi-
¢Oes a serem definidos em lei.”

Justificacdo

A regulamentagdo de atividades profissionais
resulta do reconhecimento da especificidade do
trabalho, ac ponto de merecer a delimitagéo e
reserva de uma parcela do mercado de trabalho.

Por essa razdo, os que exercem essas ativida-
des, alimentam justas pretensées no sentido de
verem as suas contribuigdes reconhecidas e valo-
rizadas adequadamente.

O salério profissional representa a conquista
desse reconhecimento, ao encontro do qual deve
caminhar o legislador constituinte, como intér-
prete das legitimas aspiragdes nacicnais, deixan-
do ao legislador ordinério o estabelecimento das
bases que deverao presidir a regulamentagéo des-
sa conquista, conforme as caracteristicas indivi-
duais de cada profisséo.

Sala das Sesstes da Assembléia Nacional
Constituinte, 6 de maio de 1987. — Constituinte
Anténio Gaspar.,

SUGESTAO N° 7.266

Na parte relativa 8 Ordem Econémica:

“Art. Os imébveis rurais somente pode-
rao ser divididos segundo um médulo regio-
nal, ainda que adquiridos por heranga.”

Justificacdo

Esta norma pretende evitar o crescimento dos
micro-mini-flindios, tdo nocivos & economia rural
quanto os latiftindios. Entendo que nenhurm imé-
vel pode ter dimensé&o inferior & que for estabe-
lecida para o0 médulo rural. Trata-se de medida
sébia e que permitird o planejamento de uma

politica para o setor que tenha chances de ser
viabilizada.

Sala das Sessoes,
te Anténio Gaspar.

. — Constituin-

SUGESTAO N- 7.267

“Art. A fiscalizagédo do Poder Executivo
é competéncia do Congresso Nacional atra-
vés da Controladoria Geral da Repiblica.

Paréagrafo tinico. A Controladoria Geral
da Republica, como érgéo técnico do Con-
gresso Nacional exerceré a fiscalizagéo do
Poder Executivo por auditagens da execugao
orgamentéria dos 6rgéos da administragéo
direta e indireta da {Inido, fundagdes, autar-
quias, empresas publicas e sociedades de
economia mista, organizadas e mantidas pe-
lo Poder Pablico federal.

Art. Lei cornplementar dispora sobre
a estrutura organizacional da Controladoria
Geral da Republica.”

Justificacao

A funggo Controle € vital para a moderna admi-
nistragéo, sobretudo, no que respeita a eficiéncia
do setor ptblico.

Anualmente crescem em nimero e valor os
programas do Governo Federal, visando a melho-
ria da qualidade de vida em nosso Pais.

Esse aumento de programas traz consigo uma
crescente necessidade de contabilizag@o mais efi-
caz por parte dos elementos responséveis pela
administracéo de tais programas.

A auditoria é um elemento integrante dessa
contabilizagdo e de vital importancia para a admi-
nistragéo publica.

A proporgéo que os paises evoluem no regime
democratico cresce o interesse pela auditoria go-
vernamental, j que todos, desde o cidadao co-
mum, até principalmente, os membros do Poder
Legislativo, precisarn saber, ndo s6 se os fundos
utilizados pelo Governo estédo sendo devidamente
administrados, de acordo com as leis e regula-
mentos, como também, se os diversos organis-
mos governamentais estéo atingindo os objetivos
para os quais foram autorizados a criagéo de pro-
gramas e a respectiva atribui¢do de fundos, e se
tais medidas estéo sendo tomadas econémica
e eficientemente.

No passado, os auditores concentravam a
maioria de seus esfor¢os na verificagdo dos docu-
mentos comprobatérios das despesas publicas.
Hoje, a essas verificagbes se agrega a preocu-
pagdo com a economia, eficiéncia e eficacia das
operagdes do Governo.

Assim, a auditoria tem grande importéncia para
o Governo, por se constituir em valioso instru-
mento que possibilita uma correta avaliagdo de
suas operagdes.

Dessa forma, os administradores do Governo,
como parte de suas responsabilidades profissio-
nais devem verificar, permanentemente, suas pré-
prias agbes, para assegurarem a si mesmos, aos
seus superiores hierdrquicos, aos legisladores e
aos cidaddos comuns que as operagdes sob con-
trole e que atingirdo as expectativas, cabendo-lhes
ainda a responsabilidade pelas agdes corretivas
répidas e eficientes exigidas em cada caso.

Para isso existem no &mbito do Poder Execu-
tivo, as auditorias internas, exercidas hoje pelas

Secretarias de Controle Interno dos Ministérios,
como érgados de assessoramento aos Ministros
de Estado.

No ambito do Poder Legislativo, o Tribunal de
Contas da Unido tem o papel constitucional de
assessora-lo.

Todavia, deficiéncias de toda ordem, servem
de pretexto para que a administragéo ptiblica bra-
sileira seja considerada, pelo menos, sinénimo
de incompeténcia, ineficiéncia e ineficacia, quan-
do nao a responsével direta ou indireta por vulto-
sos desvios de recursos puablicos, pela prética de
precedimentos ilicitos.

A nosso ver, o grande mérito da proposigdo
reside no fato de que a Controladoria Geral da
Republica, a qual se deseja atribuir uma hierarquia
compativel com a importancia de sua fungéo, vin-
culando-a & Mesa Diretora do Congresso Nacio-
nal, se presta a qualquer regime de Govemo e
funcionaré apoiada exclusivamente em profissio-
nais autdbnomos cujo trabalho sera coordenado
e dirigido pelo Controlador Geral da Republica,
assegurando, assim, aos seus pareceres e reco-
mendagdes a indispensével independéncia de cri-
tério no trato e julgamento das agdes governa-
mentais.

Nao se trata, assim, de criar no &mbito do Poder
Legislativo uma pesada estrutura burocrética; ao
contrério, o que se pretende € permitir uma pronta
e 4gil intervengao ao longo do processo de execu-
¢&o orcamentéria, minirmizando os desperdicios
e contribuindo para valorizar o papel do Poder
Legislativo, restituindo-the uma de suas mais im-
portantes e cara prerrogativas — a de fiscalizar
o Poder Executivo, com idoneidade e indepen-
déncia.

A nossa proposta incorporou subsidios de tra-
balho apresentado pelo professor maranhense
José Mario Ribeiro da Costa, aprovada pelo Xl
Congresso Brasileiro de Contabilidade, realizado
em Recife-PE, em 1985, sob o titulo “Necessidade
da Controladoria Geral da Republica”, e igual-
mente apresentada e aprovada na tltima Conven-
¢do Nacional do PMDB, com parecer favoravel
do eminente Ministro Celso Furtado.

Sala de Sessoes da Assembléia Nacional Cons-
tituinte, 6 de maio de 1987. — Constituinte Ant-
nio Gaspar.

SUGESTAO N° 7.268

Na parte relativa & Ordem Econémica:

“Art. O caréter social dos terrenos ru-
rais ou urbanos prevalece sobre o seu proprio
valor.”

Justificacdao

A Constituigcao vigente, a exemplo de uma tradi-
¢ao brasileira, consagra o valor social da proprie-
dade. Creio que devemos fazer inserir, neste mo-
mento histérico, esta norma de que o caréter so-
cial dos terrenos, urbanos ou rurais, prevalece
sobre o seu préprio valor.

Os terrenos nao devem ser vistos como reserva
de valor considerando-se que nenhum ser huma-
no vive sem abrigo e sem a reposigédo de suas
forgas, feita pela alimentag&o.

Se tanto o abrigo como a alimentacéo depen-
dem da terra, temos af o seu caréter social, que
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deve ser preservado no texto da futura Carta Po-
litica.

Sela das Sessdes, — Constituinte Anténio
Gaspar.

SUGESTAO N 7.269

Na parte relativa a Disposigoes Transitérias

“Art. O mandato do atual Presidente
da Republica é de quatro anos.”

Justificacao

Reconhego que este tema é polémico mas,
nem por isso, deve deixar de ser enfrentado.

O préprio Presidente José Samey reconhece
a Assembléia Nacional Constituinte o direito de
decidir essa magna questéo.

Intimeros s@o os argumentos juridicos, sociais
e politicos que embasariam qualquer das corren-
tes quanto a esse tépico. Desnecessério acen-
tué-las, pois certamente os doutos a examinarao
quando dos debates.

Sala das Sessdes, — Constituinte José Tava-
res.

SUGESTAO N 7.270

Na parte relativa a Ordem Social:

“Art. Nenhum servidor pablico, da ad-
ministragdo direta ou indireta, podera perce-
ber, a que titulo seja, remuneragéo superior
aos vencimentos e vantagens de Ministro do
Supremo Tribunal.

Justificagio

A Nagéo inteira foi surpreendida, neste inicio
de ano, pelas denlincias de novos governadores
sobre a existéncia de verdadeiros “marajas” no
servico piiblico: pessoas que recebiam elevados
vencimentos e vantagens, acumulando cargos e
fungdes, e que, geralmente, ndo prestavam ser-
vigos.

Para impedir que isso possa repetir-se, entendo
necessério que a Constituigéio da Nova Republica
consigne expresso texto, repelindo essa prética
nociva aos cofres publicos. O teto méaximo que
qualquer servidor podera receber, seja a que titulo
for, correspondera aos vencimentos e vantagens
conferidos aos Ministros do Excelso Supremo Tri-
bunal Federal. Assim, moralizando a administra-
¢éo publica, estaremos oferecendo exemplo de
austeridade na condugéo dos bens e dinheiros
da Reptblica.

Sala das Sessbes, — Constituinte José Tava-
res.

SUGESTAO N° 7.271

Na parte relativa a Ordem Social, o seguinte
dispositivo:

Art.  AOrdem Social tem por fim rea-
lizar a justica social, com base nos seguin-
tes principios:

I —igualdade de acesso ao mercado de
trabalho e na ascensao profissional;

I —direito de trabalho aoc homem e a
mulher com vencimentos nunca inferior
ac salério minimo vigente e politica de ple-
no emprego;

[l — direito a moradia de dimenséo ade-
quada, em condigdes de higiene e con-
forty.”

Justificacao

Os anseios da sociedade de tratamento iguali-
tario para todos, a busca constante por um orde-
namento social capaz de atender as reais necessi-
dades de um povo, culminam com a Assembléia
Nacional Constituinte, contudo, devemos ter o
cuidado de direcionarmos a Constitui¢&o ao en-
contro dessas aspiragdes populares.

A sugestdo ora apresentada, representa a espe-
ranga de mutheres e homens, expressada em ind-
meras solicitagdes, testemunhe da obstinagéo e
desejo do importante papel social que devera de-
sempenhar a nova Constituigéo.

Sala das Sessdes, de maio de 1987. —
Constituinte Claudio Avila da Stiva.

SUGESTAO N° 7.272

Inclua-se no anteprajeto de Texto Constitucio-
nal, na parte relativa aos Direitos e Garantias Cole-
tivas, o seguinte dispositivo:

“Art. E assegurado a todos o direito
2 satide preventiva e curativa, como iniciativa
da comunidade e dever do Estado.”

Justificacao

{Im bom programa de sadde & dever do Estado,
contudo, cabera a comunidade, organizada e pre-
parada, a partir de iniciativa local determinar a
prevengéo da satide, certamente teremos a partir
da base o apontamento das reais necessidades
e definitivamente poderé o Governo mais acerta-
damente agir, aplicando recursos num setor que
apresentard como retormno um maior desenvol-
vimento do Pafs.

Saiz das Sessées, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Claudio Avila da Silva.

SUGESTAO N° 7.273

“Art. E da competéncia exclusiva do
Congresso Nacional:

I — resolver definitivamente sobre os
Tratados, Convengoes, Atos e Acordos Inter-
nacionais;

I — aprovar mogédo de censura para
conseqgiiente destituicdo de Ministro de Esta-
do e Presidente do Banco Central.”

Justificacdo

Como legftimo representante do povo é sobe-
rano o Congressc Nacional para resolver definiti-
vamente questdes de interesse nacional como os
tratados, convengdes, atos e acordos internacio-
nais, enfim tudo fazer para resguardar a soberania
nacional.

Amogao de censura seria uma forma do Legis~
lativo ter participagdo nas agdes do Executivo,
visando a harmonia dos poderes, que sao inde-
pendentes, mas devem interagir.

Sala da Assembléia Nacional Constituinte, 6 de
maio de 1987. — Constituinte Enoc Vieira.

SUGESTAO N° 7.274

“Art. O Poder Legislativo é exercido
pelo Congresso Nacional que se compoe da
Cémara Federal e Senado da Republica.

Art. A eleicdo para deputados e sena-
dores far-se-a simulianeamente em todo
Pais.

§ 1° A eleicdo de que trata este artigo
se realizara por sufrégio tniversal e voto dire-
to e secreto.

§ 2° O mandato dos deputados e sena-
dores é de quatro anos.”

Justificacao

A express&o Senado Federal subentende a exis-
téncia do Senado Estadual. Como tal ndo ocorre
n&o se justfica a manutengéo da expresséo.

O mandato de quatro anos para senadores e
deputados envidaria maior congragamento pibli-
co, possibilitando maior estabilidade das institui-
¢oes politicas, e do Poder Legislativo mais precisa-
mente.

Sala da Assembléia Nacional Constituinte, 6 de
maio de 1987. — Constituinte Enoc Vieira.

SUGESTAO N° 7.275

Inclua-se onde couber, o seguinte dispositivo:

“Art.  OPoder Executivo é exercido pe-
lo Presidente da Reptblica auxiliado pelos
Ministros de Estado.

Art. A eleicdo para Presidente e Vice-
Presidente da Republica se dara através do
sufragio universal e voto direto e secreto em
todo Pais, entre brasileiros natos, maiores de
trinta e cinco anos em pleno gozo dos seus
direitos politicos, simultaneamente com a
eleicdo para os membros do Congresso Na-
cional.

§ 1* O mandato do Presidente e Vice-
Presidente da Republica é de quatro anos.”

Justificacao

A nossa experiéncia republicana tem demons-
trado que o Regime Presidencialista é o que me-
lhor se adapta as peculiaridades de nosso Pafs
e em defesa da estabilidade institucional, que ndo
existiria caso fosse implantado o Parlamentaris-
mo, sem uma estrutura partidaria estével, apre-
sentamos pois esta sugestdo de norma Constitu-
cional, cujo escopo e velar pela estabilidade das
nossas instituigdes.

A elei¢dio para Presidente da Republica e para
os membros do Congresso Nacional simulténea
trard uma grande economia & Nagéo.

Um mandato de quatro anos faria voltar uma
tradicéo brasileira, que existia antes da Revolugzo.

Sala da Assembléia Nacional Constituinte, 6 de
maio de 1987. — Constituinte Enoc Vieira.

SUGESTAO N 7.276
“Art. S&o eleitores os brasileiros que,

a data da eleigéo, contem dezesseis anos ou
mais, alistados na forma da lei.

§ 1° O alistamento e o voto sdo facuita-
tivos para os brasileiros de ambos os sexos.
§ 2° Nao poderéo alistar-se eleitores:

a) os que héo saibam exprimir-se na lin-
gua nacional;

b) os que estiverem privados, temporaria
e definitivamente, dos direitos politicos; e

c) os analfabetos.

Art. O sufragio é universal e o voto é
direto e secreto, salvo nos casos previstos
nesta Constituigio; os Partidos Politicos terao
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representagdo proporcional, total ou parcial,
na forma que a lei estabelecer.

Art. Sao inelegfveis os inalistaveis.

Art.  Os militares alistaveis séo elegiveis
desde que transferidos para a inatividade e
filiados a Partido Politicc nos termos da lei.

Art. Lei complementar estabeleceré os
casos de inelegibilidade e os prazos nos quais
cessard esta, com vistas a preservar, conside-
rada a vida pregressa do candidato:

[— o regime democratico;

Il — a probidade administrativa;

Il — a normalidade e legitimidade das elei-
¢bes contra a influéncia ou o abuso do exer-
cicio de fungao, cargo ou emprego publico
da administragéo direta ou indireta, ou do
poder econdmico; e

IV — a moralidade para o exercicio do car-

0.

§ 1° Observar-se-8o as seguintes nor-
mas, desde ji4 em vigor, na elaboragéo da
lei complementar:

a) a inelegibilidade de quem haja exer-
cido cargo de Presidente e Vice-Presidente
da Republica, de Governador e de Vice-Go-
vernador, de Prefeito e de Vice-Prefeito, por
qualquer tempo, no periodo imediatamente
anterior;

b) a inelegibilidade de quem, dentro dos
doze meses anteriores ao periodo, haja suce-
dido ao titular ou o tenha substituido em qual-
quer dos cargos indicados na alfnea a;

¢) a inelegibilidade do titular efetivo ou
interino de cargo ou fungéo cujo exercicio
possa influir para perturbar a normalidade
ou tornar duvidosa a legitimidade das elei-
¢Oes, salvo se se afastar definitivamente de
um ou de outro no prazo estabelecido em
lei, o qual ndo serd maior de nove meses
nem menor de seis meses, anteriores ao plei-
to, exceto os seguintes, para os quais fica
assim estipulado:

Presidente da Reptblica, Governador, Pre-
feito, Ministro de Estado, Secretério de Esta-
do, Presidente, Diretor, Superintendente de
Orgaos da Administragéio Pablica direta e in-
direta, incluidas as fundagbes e sociedades
de economia mista — doze meses;

d) a inelegibilidade, no territorio de juris-
digéo do titular, do cdnjuge e dos parenies
consangiiineos ou afins, até o terceiro grau
ou por adogé&o, do Presidente da Republica,
de Governador de Estado ou Territério, de
Prefeito ou de quem os haja substituido den-
tro dos nove meses anteriores ao pleito;

e) aobrigatoriedade de domicilio eleitoral
e filiagdo partidaria pelo prazo de dois anos.

§ 2° E vedada arecondugéo, no mesmo
periodo administrativo, dos que se desin-
compatibilizaram nos termos da alinea ¢ do
parégrafo anterior.”

Justificagao

Com 16 anos o jovem j& estd concluindo o
2° grau, defininde uma atividade profissional, fa-
zendo parte da’comunidade economicamente ati-
va, e sendo assim é mais do que justo que possa
participar da vida politica do Pals, podendo votar,
pois em virtude da propagacéo em larga escala
através dos veiculos de comunicagdo de massa,
dos assuntos concernentes a vida e aos aconteci-
mentos politicos e econémicos da Nagéo, dando

assim aos jovens nessa faixa etaria condigoes de
decisdo para a escolha de quem melhor possa
exercer o poder de representagdo popular, ndo
apenas no ambito local, mas estadual ou regional
e nacional.

O voto é um direito que o cidad&o tem, poden-
do para tanto votar e ser votado, e por isso deve
ser facultado a si o exercicio desse direito, para
que possa fazé-lo se assim o desejar, pois € um
dos pressupostos de uma democracia.

Necessério se faz que alguém para ser candi-
dato por um determinado Partido Politico tenha
ao menos dois anos de filiagao partidéria, tempo
este que lhe daréa condigbes para que tenha uma
militdncia politica, que permita ao povo conhecer
as suas aptiddes para bem representé-lo.

O domicilio eleitoral é algo de suma impor-
tancia, tendo em vista a necessidade que tem
a populacéo de ser representada por pessoas que
conhegam e se identifiquem com cs problemas
inerentes & sua regido, lutando por conduzir a
legislagdo e influéncia politica para canalizar con-
di¢bes de solucionar estes mesmos problemas.

E de uma importancia sem precedentes a ne-
cessidade da desincompatibilizacéo para candi-
datos a cargo pdblico, num tempo minimo de
12 meses, tendo em vista que o ndo-cumprimento
a esse dispositivo acarretaria a utilizagéo indevida
de influéncia do cargo que ocupa em beneficio
préprio ou de outrem. Procurando dessa forma
corrigir os abusos existentes e tornar a medida
mais abrangente, decide-se por ampliar a inelegi-
bilidade até o terceiro grau dos parentes consan-
giiineos ou afins.

Sala da Assembiéia Nacional Constituinte, 6 de
maio de 1987. — Constituinte Enoc Vieira.

SUGESTAO N° 7.277

“Art. O mandato do Presidente da Re-
plblica e do Vice-Presidente da Republica
€ de cinco anos, permitida a reeleicdo por
mais um mandato.

Art. O Presidente e o Vice-Presidente
da Republica seréo eleitos, em todo Pais, por
sufrdgio universal, direto e secreto, quarenta
e cinco dias antes do termo do mandato pre-
sidencial por maioria absoluta de votos, ex-
cluidos os em branco e nulos.

Paré4grafo Gnico. Nao alcangada a maio-
ria absoluta, renovar-se-4 até trinta dias de-
pois, a eleigéo direta, & qual somente poderéo
concorrer os dois candidatos mais votados,
considerando-se eleito o que obtiver a maio-
ria dos votos, excluidos os em brancos e os

nulos.

Art. O inicio do mandato do Presidente
e Vice-Presidente coincidird com o do ano
civil.”

Justificagao

O mandato de cinco anos para a Presidéncia
da Republica se justifica pelo fato de ser urna
tradig&o republicana e permitir a néo coincidéncia
de eleices presidenciais com eleicdo de ambito
estadual e/ ou municipal a ndo ser eventualmente.

A nio coincidéncia dessas eleigdes se faz mis-
ter, para que fatores regionais e locais ndo exer-
¢am influéncia no todo maior que é o Pais.

O sufrédgio direto e universal & conquista inalie-
nével e a maioria absoluta é norma inquestionavel
para gyitarmos crises politicas, resultantes de go-
vernos mincritérios.

A institui¢do da data de 1° janeiro para o inicio
do mandato presidencial visa impedir a manipu-
lagéo do orgamento, trazendo sérias dificuldades
ao presidente entrante.

Sala das Sessées, 6 de maio de 1987. — Consti-
winte Mauricio Nasser.

SUGESTAO N° 7.278
Conste a seguinte sugestéo:

“Art. Ficam prorrogados os mandatos
de Prefeitos e Vereadores atuais, realizando-
se a elei¢bes para renovagdo dos cargos na
mesma data das elei¢oes gerais para Deputa-
dos, Senadores e Governadores "

Justificagdao

As eleigdes para Governadores, Senadores e
Deputados devem coincidir com os pleitos muni-
cipais, em virtude de poder se aferir a tendéncia
do eleitor, em determinadas épocas, de forma
unitéria.

A dissociagéo das eleigbes de Governador e
Prefeito faz com que ocorra’' uma fragéo muito
grande entre Municipais e Estado, pois ao meio
de plena administragdo municipal, todo relaciona-
mento Municipio / Estado é rompido com a mu-
danga de governador, secretérios e demais mem-
bros da nova administragéo.

Realizando a eleicao numa mesma época, du-
rante quatro anos teremos unicidade de poderes
€ menos gastos.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Mauricio Nasser.

SUGESTAO N° 7.279

Inclua-se onde couber:

“Art. Os proventos da aposentadoria
do trabalhador contribuinte da Previdéncia
Social seréo:

I—integrais, quando o servidor:

a) completar trinta anos de contnbuigao;

b) invalidar-se por acidente, moléstia pro-
fissional ou doenca grave, coritagiosa ou in-
curével, especificada em lei, que o incapacite
definitivamente para exercer suas atividades;

I — proporcicnais ao tempo de servigo,
nos demais casos.

Parégrafo tinico. O tempo de servico de
que trata a letra a do inciso | deste artigo
seré reduzido para 25 anos de efetivo exer-
cicio em fungéo de Magistério para a cate-
goria profissional de Professor.

Art. Os proventos da aposentadoria do
trabathador seréo reajustados em 1guais épo-
cas e indices da categoria trabalhista, cargo,
fungéo ou posto em que haja ocorrido a apo-
sentadoria.

Art. Nenhuma contribui¢do incidira
sobre os proventos da aposentadoria do tra-
balhador contribuinte da Previdéncia Social
ou do funcionério piblico.”

Justificacao

Depois do cidadéo ter prestado servigo pelo
tempo previsto e exigido por lei, é justo e natural
que venha a perceber proventos iguais ao salario
que percebia em atividade, ou proporcional ao
seu tempo de servico. No caso do professor é
piblico e notério ¢ seu real desgaste em maior
intensidade, pois executa o0 mesmo tarefas extra-
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classe, muitas vezes em tempo igual ou superior
ao utilizado em sala de aula, ou dentro da escola.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Enoc Vieira.

SUGESTAO N 7.280

Inclua-se onde couber, o seguinte dispositivo:

“Art. A Unigo, aos Estados, ao Distrito
Federal, aos Territérios e aos Municipios €
vedado:

|— criar distingdes entre brasileiros ou
preferéncias em favor de uma dessas pes-
soas de direito piblico interno contra outra.

Il — estabelecer culios religiosos ou igre-
jas, subvencioné-los, embaragar-lhes o exer-
cicio ou manter com eles ou seus represen-
tantes relagdes de dependéncia ou alianga,
ressalvada a colaboragéo de interesse piibli-
co, na forma e nos limites da Lei Federal,
exclusivamente no setor educacional, no as-
sistencial e no hospitalar.

Il — recusar fé nos documentos puiblicos.”

Justificacao

Ao Estado cabe estabelecer o principio da igual-
dade entre todos os cidadéos e todas as instituigoes
e assegurar a sua plena independéncia com relagéo
algreja (de qualquer culto), dessa forma executando
a sua fungao maior que, é a promocédo do bem
comum. Ficando desta formagéo nitida o principio
da separacéo entre o Estado e a Igreja

Partindo do principio de que algo é verdadeiro
até que se prove em contrario, € nada sendo prova-
do em contrério sera vedado a qualquer érgéo publi-
co recusar fé nos documentos pablicos.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte, Enoc Vieira.

SUGESTAO N° 7.281

Inclua(m)-se o(s) seguinte(s) dispositi-
vo(s):

“Art. A lei ndo poderd excluir da
apreciacdo do Poder Judiciério qualquer le-
sé0 ou ameaga a direitos e interesses legiti-
mos. O ingresso em juizo ndo dependera
de pagamento prévio.”

Justificacdo

Trata-se de matéria de peculiar interesse e rele-
vancia especifica, contida no bojo de proposta
de maior amplitude que ja tivemos o ensejo de
formalizar ao exame da Assembléia Nacional
Constituinte, da qual destacamos o dispositivo em
tela para constituir proposigéo autdnoma.

Sala das Sessbes, de abril de 1987. —
Constituinte José Igndcio Ferreira.

SUGESTAO N- 7.282

Inclua(m)-se o(s) seguinte(s) dispositivo(s):
“Art. A especificagdo dos direitos e ga-
rantias expressos nesta Constituigéo n&o ex-

clui outros direitos e garantias decorrentes
do regime e dos principios que ela adota

ou das declaragbes internacionais de que o
Pais seja signatério.”

Justificacao

Trata-se de matéria de peculiar interesse e rele-
vancia especifica, contida no bojo de proposta
de maior amplitude que ja tivemos o ensejo de
formalizar ao exame da Assembléia Nacional
Constituinte, da qual destacamos o dispositivo em
tela para constituir proposicéo autonoma.

Sala das Sessoes, de abril de 1987. —
Constituinte José Ignacio Ferreira.

SUGESTAO N° 7.283

Incluam-se os seguintes dispositivos:

“Art. Toda politica de planejamento,
nacional ou regional, subordinar-se-a a prin-
cipios de preservagéo e recuperagéo do equi-
librio ecolégico e de respeito ao patrimbnio
nacional, cultural, étnico e histérico do Pais.

§ 1°— O Poder Pablico exigira estudo pré-
vio de impacto ambiental e social para a im-
plantagd@o de projetos ou atividades econd-
micas potencialmente poluidores ou modifi-
cadores do meio ambiente, em drea urbana
ou rural.

§ 2°— Os estudos de que trata o parégrafo
anterior devem ser submetidos ao parecer
do Poder Legislativo estadual e municipal.

§ 3°— As entidades técnicas, cientificas e
comunitérias, legalmente reconhecidas, tém
direito a todas as informagdes decorrentes
da exigéncia formulada pelo § 1°.

Art. -—A instalagdo ou ampliagéo de
usinas nucleares, hidroelétricas ou de outras
atividades que impliquem risco grave de vida
ou desequilibrio ecolégico dependem de pré-
via autorizagdo do Congresso Nacional.

Justificagao

S6 recentemente adotou-se, no Pafs, a pratica
pelo Poder Pablico, de exigir relatérios de impacto
ambiental para projetos de grandes obras modifi-
cadas do mejo ambiente.

O que vigora, contudo, ainda amplamente, é ou-
tra prética, daninha e indicadora da prepoténcia
de governantes e abuso de poder econdmico. Tra-
ta-se do hébito anti-social de implantar atividades
com grande potencial de desequilibio ecolégico,
ambiental e social, deixando para depois a quantifi-
cagéo dos males causados. Que, de regra, jamais
s80 cobrados a responsabilidade de alguém.

O proprio Estado desencadeia agbes de grande
porte, mobilizadoras de vultoso recursos pablicos,
sem a devida avaliagéo, aberta ao Legislativo e a
comunidade, das conseqiiéncias conjunturais e es-
truturais sobre a qualidade de vida da populagéo,
presente e futura.

Os dispositivos de que trata esta sugestéio atuam
no sentido de recuperar o sentido da democracia
de decisoes e da transparéncia que tanto pregamos,
mas que, em setores vitais, como é do meio am-
biente, continua com elevado grau de turbidez.

Sala das Sessoes da Assenbléia Nacional Consti-
tuinte. — Constituinte, José Ignécio Ferreira.

SUGESTAO N° 7.284
Inclua(m)-se o(s) seguinte(s) dispositivo(s):

“Art. Sao simbolos nacionais a bandei-
ra, o hino, o selo e as armas da Repiiblica
e ouiros previstos em lei.”

Justificacdo

Trata-se de matéria de peculiar interesse e rele-
véncia especifica, contida no bojo de proposta
de maior amplitude que jé tivemos o ensejo de
formalizar ao exame da Assembléia Nacional
Constituinte, da qual destacamos o dispositivo em
tela para constituir proposigéo autbnoma.

Sala das Sessdes, de abril de 1987. —
Constituinte José Ignacio Ferreira.

SUGESTAO N° 7.285
Inclua(m)-se o(s) seguinte(s) dispositivo(s):

“Art.  E da competéncia exclusiva do
Congresso Nacional decidir sobre a decre-
{acao do estado de alarme.”

Justificagao

Trata-se de matéria de peculiar interesse e rele-
véncia especifica, contida no bojo de proposta
de maior amplitude que ja tivemos o ensejo de
formalizar ao exame da Assembléia Nacional
Constituinte, da qual destacamos o dispositivo em
tela para constituir proposi¢éo autdnoma.

Sala das Sessdes, de abril de 1987. —
Constituinte José Ignacio Ferreira.

SUGESTAO N° 7.286
Inclua(m)-se ofs) seguinte(s) dispositivo(s):

“Art.  E da competéncia exclusiva do
Congresso Nacional conceder anistia.”

Justificacao

Trata-se de matéria de peculiar interesse e rele-
vancia especifica, contida no bojo de proposta
de maior amplitude que ja tivemos o ensejo de
formalizar ao exame da Assembléia Nacional
Constituinte, da qual destacamos o dispositivo em
tela para constituir proposigéo autbnoma.

Sala das Sessdes,  de abril de 1987. —
Constituinte José Ignacio Ferreira.

SUGESTAO N° 7.287
Inclua(m)-se o(s) seguinte(s) dispositivo(s):

“Art. Os direitos e garantias constantes
desta Constitui¢@o tém aplicagdo imediata.

Parégrafo primeiro. Inexistindo ou sendo
omissa ou obscura a lei que complemente
anorma constitucional, ou sem regulamento
o juiz decidir4 de conformidade com os fins
desta. .

Parégrafo segundo. E assegurado o con-
trole da Constitucionalidade por omissao le-
gislativa ou administrativa que inviabilize a
eficacia dos direitos e garantias constantes
desta Constituigao.”

Justificagio

Trata-se de matéria de peculiar interesse e rele-
véncia especifica, contida no bojo de proposta
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de maior amplitude que ja tivemos o ensejo de
formalizar ao exame da Assembléia Nacional
Constituinte, da qual destacamos o dispositivo em
tela para constituir proposigéo autdnoma.

Sala das Sessoes, de abril de 1987. —
Constituinte José Ignécio Ferreira.

SUGESTAO N- 7.288

Incluam-se os seguintes dispositivos:

“Art. A atuag&o dos partidos far-se-a ain-
da através de:

a) iniciativas pedagdgicas, com a produ-
¢éo de cartilhas, videos, filmes, teatro e ou-
tras;

b) produgdo, através das bases partida-
rias, de sugestoes permanentes, que devam
ser apresentadas aos corpos legislativos fe-
deral, estadual e municipal.

¢) discussdo das teses do programa poli-
tico perante a sociedade, para que todos te-
nham tempo de conhecé-las e discuti-las,
antes dos periodos das campanhas eleitorais.

d) estimulo para o que os diretérios regio-
nais e municipais orientem a criagdo de na-
cleos para participagéo do cidadao nos deba-
tes da legislagdo complementar e prevista
na Constituicéo;

e) inclusgo, na discussdo dos seus pro-
gramas, de formas comunitarias de partici-
pagéo politico popular, sem prejuizo da ativi-
dade dos érgéos partidarios.

Justificacao

Colhemos algumas destas idéias no Plendrio
Nacicnal Pré-Participagdo Popular na Constituin-
te, que teve lugar em Brasilia, o qual através de
documento préprio, expressou as liderangas do
Senado Federal e da Camara dos Deputados, em
12-3-86, algumas das reivindicagées populares.

Atualizado o texto, incluidas outras achegas,
cremos da maior valia a esse subsidio, que vai
permitir uma atividade permanente aos 6rgéos
partidérios, nas suas lutas pelo esclaiecimento
do eleitorado.

Inaugura-se, assim, um forum de discusséo
e de luta, a fim de que o povo avance na sua
consciéncia e se organize cada vez mais, para
que sejam transformados em realidade vivas as
condigdes ideais de justica social e de desenvol-
vimento econdmico.

Entre estes mecanismos, o acesso popular aos
meios de comunicacdo e o fortalecimento da
consciéncia do eleitorado na realizagéo de even-
tos culturais e politicos, debates sobre a Consti-
tuicdo e sobre sua legisiag&o supletiva, bem como
todos instrumentos de conscientizagdo e organi-
zagéo do povo, mesmo depois de eleborada a
Constituigéo, sdo temas do mais palpitante inte-
resse publico. Portanto, como bandeira pela imo-
bilizag&o, organizagéo e conscientizagéo da popu-
lag&o, em favor de um debate de ordem perma-
nente, pela realizagéo dos postulados da Consti-
tuicdo, nossa contribuicdo estd acima expressa.
E a justificativa,

Brasilia, de de 1987. — Consti-
tuinte José Ignicio Ferreira.

SUGESTAO N- 7.289
Inclua(m)-se, o(s) seguinte(s) dispositivo(s):

“Art. A Republica Federativa do Brasil,
fundada no Estado Democrético de Direito,

rege-se pelo governo representativo, com
participagéo da sociedade organizada e visa
a garantia e promogéo da pessoa.”

Justificagido

Trata-se de matéria de peculiar interesse e rele-
vancia especifica, contida no bojo de proposta
de maior amplitude que ja tivemos o ensejo de
formalizar ao exame da Assembléia Nacional
Constituinte, da qual destacamos o dispositivo em
tela para constituir proposigdo autdnoma.

Sala das Sessoes, de abril de 1987. —
Constituinte José Igndcio Ferreira.

SUGESTAO N° 7.290
Inclua(m)-se, o(s) seguinte(s) dispositivo(s):

“Art.  E assegurada o direito ao meio
ambiente sadio e ecologicamente equilibra-
do, a preservagéo da paisagem, a identidade
histérica da coletividade e da pessoa e & sua
defesa como consumidor.”

Justificacao

Trata-se de matéria de peculiar interesse e rele-
véncia especifica, contida no bojo de proposta
de maior amplitude que ja tivemos o ensejo de
formalizar ao exame da Assembléia Nacional
Constituinte, da qual destacamos o dispositivo em
tela para constituir proposigédo auténoma.

Sala das Sessdes, de abril de 1987. —
Constituinte José Ignacio Ferreira.

SUGESTAO N° 7.291
Inclua(m)-se, o(s) seguinte(s) dispositivo(s):

“Art. A pena visara a reeducagéo do
condenado e néo passara de sua pessoa.
Impoe-se a todas as autoridades o respeito
a integridade fisica e moral do preso, provi-
sério ou ndo, bem como do custodiado ou
internado a qualquer titulo.”

Justificagao

Trata-se de matéria de peculiar interesse e rele-
véncia especifica, contida no bojo de proposta
de maior amplitude que ja tivemos o ensejo de
formalizar ao exame da Assembléia Nacional
Constituinte, da qual destacamos o dispositivo em
tela para constituir proposigao auténoma.

Sala das Sessoes, de abril de 1987. —
Constituinte José Ignacio Ferreira.

SUGESTAO N 7.292

Nos termos do § 2° do artigo 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua(m)
-se o(s) seguinte(s) dispositivo(s):

At Sac inadmissiveis no processo as
provas obtidas clandestinamente, mediante
ofensa & integridade fisica ou moral da pessoa
ou pela indevida intromissdo na intimidade,
no domicflio, na correspondéncia, nas comuni-
cagdes, nos registros informaticos e nos arqui-
vos particulares.

Justificagao

Trata-se de matéria de peculiar interesse e rele-
vancia especffica, contida no bojo de proposta
de maior amplitude que j& tivemos o ensejo de
formalizar ao exame da Assembléia Nacional

Constituinte, da qual destacamos o dispositivo em
tela para constituir proposi¢ao auténoma.

Sala das Sessdes, de abril de 1987. —
Constituinte José Ignécio Ferreira.

SUGESTAO N° 7.293

Nos termos do § 2° do artigo 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua(m)
-se o(s) seguinte(s) dispositivo(s):

At E assegurado o beneficio da justica
gratuita aos necessitados. A assisténcia judicia-
ria serd prestada por Orgaos Técnicos da
Uniao e dos Estados organizados em carreira,
na forma das leis respectivas, assegurando-se
a seus membros as garantias instituidas para
o Ministério Pdblico.

Justificagao

Trata-se de matéria de peculiar interesse e rele-
vancia especifica, contida no bojo de proposta
de maior amplitude que ja tivemos o ensejo de
formalizar ao exame da Assembléia Nacional
Constituinte, da qual destacamos o dispositivo em
tela para constituir proposigéo autdnoma.

Sala das Sessoes, de abril de 1987. —
Constituinte José Ignéacio Ferreira,

SUGESTAO N° 7.294

Nos termos do § 2° do artigo 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo(s):

Art. Conceder-se-4 mandado de segu-
ranga, com fito sumdrio, para proteger direito
liquido e certo néo amparado por habeas cor-
pus seja qual for a autoridade responséavel
pela ilegalidade ou abuso de poder, estende-
do-se a protegao contra a conduta de particu-
lares no exercicio de afribuicbes do Poder Pa-
blico.

Justificagdo

Trata-se de matéria de peculiar interesse e rele-
vancia especifica, contida no bojo de proposta
de maior amphtude gue ja tivemos o ensejo de
formalizar ao exame da Assembléia Nacional
Constituinte, da qual destacamos o dispositivo em
tela para constituir proposi¢ao autdnoma.

Sala das Sessbdes, de abril de 1987. —
Constituinte José Igndcio Ferreiraa

SUGESTAO N- 7.295

Nos termos do § 2°, do artigo 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo(s):

Art. Dar-se-4 habeas corpus sempre
que alguém sofrer ou se achar ameagado de
sofrer violéncia ou coagdo em sua liberdade
de locomogao, por ilegalidade ou abuso de
poder. Nas transgressoes disciplinares devida-
mente justificadas s6 cabera habeas corpus
por falta de pressupostos da regularidade da
punigéo.

Justificagao
Trata-se de matéria de peculiar interesse e rele-
vancia especifica, contida no bojo de proposta
de maior amplitude que ja tivemos o ensejo de
formalizar ao exame da Assembléia Nacional
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Constituinte, da qual destacamos o dispositivo em
tela para constituir proposigéo autdnoma

Sala das Sessoes, de abril de 1987, —
Constituinte José Ignacio Ferreira.

SUGESTAO N° 7.296

Nos termos do § 2°, do artige 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo(s):

“Art. O contraditério e a ampla defesa,
com os recursos a ela inerentes, séo assegu-
rados aos litigantes, em qualquer processo,
e aos acusados em geral.”

Justificacio

Trata-se de matéria de peculiar interesse e rele-
vancia especffica, contida no bojo de proposta
de maior amplitude que ja tivemos o ensejo de
formalizar ao exame da Assembléia Nacional
Constituinte, da qual destacamos o dispositivo em
tela para constituir proposi¢do auténoma

Sala das SessoOes, de abril de 1987. —
Constituinte José Ignacio Ferreira

SUGESTAO N° 7.297
Nos termos do § 2°, do artigo 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo(s).

“Art.  Considerar-se-a incompativel
com o decoro parlamentar, além dos casos
definidos no Regimento Interno, o abuso das
prerrogativas asseguradas ao congressista
ou a percepgdo, no exercicio do mandato,
de vantagens indevidas.”

Justificacdo

Trata-se de matéria de peculiar interesse e rele-
vancia especifica, contida no bojo de proposta
de maior amplitude que j& tivemos o ensejo de
formalizar ao exame da Assembléia Nacional
Constituinte, da qual destacamos o dispositivo em
tela para constituir proposigao auténoma.

Sala das Sessodes, de abril de 1987. —
Constituinte José Ignacio Ferreira.

SUGESTAO N°7.298

Nos termos do § 2°, do artigo 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
o seguinte dispositivo(s):

“Att.  E assegurado o pleno exercicio
dos direitos de cidadania, nos termos desta
Constituicdo, cabendo ao Estado garantir for-
mal e materialmente a sua eficicia.”

Justificacao

Trata-se de matéria de peculiar interesse e rele-
vancia especifica, contida no bojo de propostas
de maior amplitude que ja tivemos o ensejo de
formalizar ao exame da Assembléia Nacional
Constituinte, da qual destacamos o dispositivo em
tela para constituir proposigéo auténoma.

Sala das Sessoes, de abril de 1987. —
Constituinte José Ignacio Ferreira

SUGESTAO N° 7.299

Nos termos do § 2°, do artigo 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
o seguinte dispositivo(s):

“Art.  Aleiassegurard répido andamen-
o dos processos nas reparti¢ées plblicas
da administragéo direta e indireta. E. garan-
tida aos interessados a ciéncia das informa-
¢oes e decisdes que se refiram direta ou indi-
refamente e a expedigao das certidGes reque-

ridas para esclarecimento de situagbes e de-

fesa de direitos e interesses legitimos, ressal-

vados os casos em que o interesse publico

impuser sigilo, sujeito & avaliago judicial.”
Justificagao

Trata-se de matéria de peculiar interesse e rele-
véncia especifica, contida no bojo de propostas
de maior amplitude que jé tivemos o ensejo de
formalizar ao exame da Assembléia Nacional
Constituinte, da qual destacamos o dispositivo em
tela para constituir proposigdo autbnoma.

Sala das Sessoes, de abril de 1987. —
Constituinte José Ignacio Ferreira.

SUGESTAO N° 7.300

Inclua(m)-se o(s) seguinte(s) dispositivo(s):

“Art. Todos podem reunir-se sem ar-
mas, ndo intervindo a autoridade publica se-
nao para manter a ordem. Com esse intuito,
a lei poderd determinar os casos em que
cabera a autoridade designar o Jocal da reu-
nido desde que, assim procedendo, né@o a
frustre ou impossibilite.”

Justificacao

Trata-se de matéria de peculiar interesse e rele-
véncia especifica, contida no bojo de proposta
de maior amplitude que ja tivemos o ensejo de
formalizar aoc exame da Assembléia Nacional
Constituinte, da qual destacamos o dispositivo em
tela para constituir proposigéo autbnoma.

Sala das Sessdes, de abril de 1987. — Consti-
tuinte José Ignécio Ferreira.

SUGESTAO N° 7.301

Inclua(m)-se o(s) seguinte(s) dispositivo(s):

“Art. A convocagéo extraordinaria do
Congresso Nacional far-se-a:

a) peloPresidente do Senado Federal, em
caso de decretagéo do estado de alarme, do
estado de sftio e de intervengao federal;

b) pelo Presidente da Republica, quando
a entender necesséria;

¢) pela Comisséo Permanente, para deli-
berar sobre o veto se ~onsiderar a matéria
de urgente interesse nacional;

d) por um ter¢o da Camara dos Depu-
tados e do Senado Federal.”

Justificagdo

Trata-se de matéria de peculiar interesse e rele-
véancia especifica, contida no bojo de proposta
de maior amplitude que j& tivemos o ensejo de
formalizar ao exame da Assembléia Nacional
Constituinte, da qual destacamos o dispositivo em
tela para constituir proposicdo autbnoma.

Sala das Sessoes, de abril de 1987. — Consti-
tuinte José Ignacio Ferreira.

SUGESTAO N° 7.302

Inclua(m)-se ofs) seguinte(s) dispositivo(s):

“Art. O subsidio e a representagao
mensais e a ajuda de custo anual dos deputa-
dos e senadores serdo iguais, estabelecidos
no fim de cada legislatura para a subseqiiente

e sujeitos aos impostos gerais, incluidos o
de renda e os extraordinérios.”

Justificagao

Trata-se de matéria de peculiar interesse e rele-
véncia especifica, contida no bojo de proposta
de maior amplitude que ja tivemos o ensejo de
formalizar ao exame da Assembléia Nacional
Constituinte, da qual destacamos o dispositivo em
tela para constituir proposicéo autbnoma.

Sala das Sessbes, de abril de 1987. — Consti-
tuinte José Ignacio Ferreira.

SUGESTAO N° 7.303

Inclua(m)-se ofs) seguinte(s) dispositivo(s):

“Art. Sé&o bens da Uniao, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Territérios os que
lhes pertencem na data da promulgagéo des-
ta Constituicao.

Parégrafo dnico. As ilhas oceénicas ja
ocupadas pelos Estados a eles pertencern.”

Justificacao

Trata-se de matéria de peculiar interesse e rele-
vancia especifica, contida no bojo de proposta
de maior amplitude que ja tivemos o ensejo de
formalizar ao exame da Assembléia Nacional
Constituinte, da qual destacamos o dispositivo em
tela para constituir proposigéo autdbnoma.

Sala das Sessbes, de abril de 1987. — Consti-
tuinte José Ignacio Ferreira.

SUGESTAO N 7.304

Inclua(m)-se o(s) seguinte(s) dispositivo(s):

“Art. A Constituigao Federal assegura
aos Estados a autonomia politica, legislativa,
administrativa, financeira e jurisdicional.”

Justificagdo

Trata-se de matéria de peculiar interesse e rele-
vancia especffica, contida no bojo de proposta
de maior amplitude que ja tivernos o ensejo de
formalizar ao exame da Assembléia Nacional
Constituinte, da qual destacamos o dispositivo em
tela para constituir proposi¢do autdnoma.,

Sala das Sessdes, de abril de 1987. — Consti-
tuinte José Ignacio Ferreira.

SUGESTAO N° 7.305
Inclua-se o seguinte dispositivo:

“Art. A lei garantird o acesso gratuito
dos partidos polfticos aos meios de comuni-
cagéo para a divulgag@o de seus programas
e para a campanha eleitoral.”

Justificagdo

Trata-se de matéria de peculiar interesse e rele-
vancia especifica, contida no bojo de proposta
de maior amplitude que ja tivemos o ensejo de
formalizar ao exame da Assembléia Nacional
Constituinte, da qual destacamos o dispositivo em
tela para constituir proposicéo autbnoma.

Sala das Sessdes, de abril de 1987. —
Constituinte José Ignécio Ferreira.



